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Assunto: PRESTACAO DE CONTAS ANUAL 
Procedência: CAMARA CONCEICAO BARRA 
Cadastrado em: 31/03/2004 
Observação: REF. AO EXERCICIO/2003. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA-

Palácio Humberto de Oliveira Serra - Plenário Arthur Mendes de Souza 

OFIGP/CMIN" 033/2004 
Conceição da Barra, 26 de Março de 2004. 
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Senhor Presidente, 

Vimos pelo presente, encaminhar a essa Egrégia Corte, para os devidos fins, cópia 
do Balanço Geral, referente exercício de 2003. 

Sendo só para o momento aproveitamos para antecipar os nossos agradecimentos e 
apresentar nossas mais 

Atenciosas Saudações 

DO 

Exmo. Sr. 
VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA 
CONSELHEIRO PRESIDENTE TRIBUNAL DE CONTAS 
Rua José Alexandre Buais, 157- Enseada do Suá. 
Caixa Postal 246 
29055-221- Vitória- ES 

Avenida Atlântica, 419 Bairro Guaxindiba-Ca.ixa Postal 98-CEP 29960-000-Conceição 
da Barra-ES. 

Telefax. (27) 3762-1852- Te!. (27) 3762-1110- E-mail: cmbarra@simonet.com.br 
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" CAMARA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO DA BARRA 

BALANÇO 
GERAL , 

EXERCICIO 2003 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

E&L 

Balanço do Exercício1de 
Sumário Geral da Receita Por Fontes e Da ~espesa por Funções de Governo · / 

Receita Valor DesPesa / Valor 
955.683,15 LE~SLATIVA 1.068.841,57 

113.158.42 /· / 

1.068.841,57 I 
0,00 

J Total da Geral Receita J 1.068.841,57 Total da Despesa/\ 1.068.841,57 

~ ./.p.ff'_~~ 
AROLDO JOSE PARANAGL!A CLARINDO 

PRESIDENTE 

/ /( \ - , CONCEICAO DA BARRA, em 3t de dezeni:>ro de 2003 

SECRET. DE FINANÇAS (CRC5039) 

_____________________ _Ln 
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• • En 

Receita 

1 RECEITA 

I nl=nt lí'.ÃQ PARA O FUNDEF 

I OEFÍCIT 

I Total 

I DEFÍCIT 

I Total 

I Receita 
RECEITA 

DEF!crr 

I Total da Receita 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

uemonStrauvo da 

Balanço do Exercíc'- ~- ftAM 

Anexo 1 
, Segundó as r. --· / 

1e 

Valor 

l-',1 

"E 

I/~UfRAS 

107.935,6'7 

1 003.018.821 Total 
::::CAPITAL 

lt;jYESTIMENTOS 

5.222,751/ 

t:. ??? 7~;.1 Total/ 
RESUMp 

Valor 
955.683,15' DESPESA CORRENTES 

DESPESA DECAATAL ----'1. 

113.156,42 

1.068.111):5Í' Total Despesa 

S SOCIAIS 

Valor 

5.222,75 

1.0G8.841,v 

Valor/ 
1.063 618,82 

1.003.618,82 
5.222,75 / 

5.222,75 / 

----
5.222,75 

./ 

d/1J, Ç.(/-:l. =- .. ~c.n-
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO 
Balanço do Exercicio de 2003 

Anexo 1 
Demonstrativo da 

E&L 

~ ! ,,1 , ~ CONC8CAO DA BARRA, em 31 de dezerrllro de 2003 
( -~ '11- ::4.. c?.t#<9 

ÕLOO JOSE PRRANAdi:JP: CLARlNOO ~<ffiAílítíe\# ... 
PRESIDENTE SECRET. DE FINANÇAS (CRC 5039) 

v· -o 
""' .. Q 
~ CllO 
~ ~= 

c.o:• 
'fã o 
~ c 
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Total da Receita 
Total da Dedução 
Total da Geral 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
Anexo 2 - Receita 

PRESIDEN"TE SECRET". DE FINANÇAS (CRC 5039) 

0,00 
955.683,15 

DA BARRA, em31 de deze!Tilro de 2003 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA R4 ~4 E&L 

ESPIRITO SANTO 
Balanço do Exercício de 2003 

[Códig_~ ] Nome 

(órgão 001- r, , Mllf\llr.IP.lU 

___ ~ Or 

3.0.00.00 000 

3.1.00.00.000 

31.90.00.000 

Ul::l::)l-'l:;:l::)A CORRI::NTES 

3. 1. 90. 01.000 

3.1.90.03.000 

3. 1. 90. 04.000 

3.1.90.09.000 

3. 1. 90. 11.000 

3.1.90.13.000 

3 1 90.16.000 

3.1.90.91.000 

3.1.90.92.000 

3.3.00.00.000 

?._3_Qn no_oon 
---------
3.3.90.04.000 

3.3.90.05.000 

3. 3. 90. 08.000 

3.3.90.14.000 
f--
3.3.~ 

3. 3.90. 32.000 

3.3.90.33.000 

3.3.90.35.000 

3.3.90.36.000 

3.3.90.38.000 

3.3.90.39.000 

3 3.90.47.000 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

t.PI lr:.tr.f'f"li=S DIRETAS 

GUN \KAlAGOES POR TEMPO DETERMINADO 

:::iALAI"< 

lOS E VANTAGENS FIAAS- PESSOAL CIVIL 

OBRIGACOES PATRONAIS 

OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS- PESSOAL CIVIL 

SENTENCAS JUnlteiAIR 

l DE EXE~-<:CICIOS AN 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

3 DIRETAS 
---

CUN 11-<:ATACAO POR TEMPO DEl 

OUTROS 

OlARIAS- CIVIL 

MATERIAL DE CONSUMe 

MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 

3 E DESPESAS COM 

S DE CONSULTORIA 

niiTRnc: C:>=:R\IIr";QS DE TERCEIROS- PESSOA FISICA 

) MERCANTIL 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA j11o1n1r" 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 

Anexo 2- D I .-...·-L-- - . I ~- --1í<>[ 

0,00 

0,00 

0,00 
---
i '1117 !'til 

S? :114 59 
--

0,00 

0,00 

"'~" 7f10 nn 

--
0,00 

0,00 

0,00 

8.400,0C 

43.928,25 

0,00 

0,00 

O,OC --
--

0,00 

152 820,97 

0,00 

~.1?_7~<; 7!=1 

ta 

1.063.618,82 

A4?. 7R~ 7!=l 

220.833,03 

-....... 
letatt:l 

-~ c:J').~ ... 
<.0 ... 

o 
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C AMARA IPAL DE CONCEICAO DA c"'"' 

ESPIRITO SANTO 
Balanço do Exercicio de 2003 

Anexo 2 - Despesa 

/Li/.?.//~~ 
AROLDOJOSEPARANAGUO. CLARINOO 

PRESIDENTE 
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C AMARA uN11..1PAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO 
Balanço do Exercício de 2003 

Anexo 2 - Despesa 
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Total 

C AMARA DE CONCEICAO DA 
ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exerclcio de 2003 
Anexo 2-

Bemento Categoria 

&2 .J'?. //_:_.b 
AROLDOJ0$E PARANAGLIA CLARINDO 

PRESIDENTE 

~ ~ CONCEJCAO DA BARRA, em 31 de dezerrl:>ro de 2003 

FIRMES M'\ IA NEVES 

SECRET. DE FINANÇAS (CRC5039) 
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ACAO LEGISLATIVA 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercicio de 2003 
Anexo 6 

MANUTEN€AO E REVITAUZA€AO DAS ATIV. LEGISLATIVA \ \ 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO CAMARA MUNICIPAL 

E&L 

1.068.841,57 

1.068.841,57 

1.068.841,57 

1.068.841 

\Total do Orgão o,oo 1.068.841,57 / ~.068.841,57 / 

0,00 1.068.841,57 V' 1.068.841,57 Total do Geral 

$ /.J>.~.), 
A ROL DO JOSE PARANAGUA CLARINDO 

PRESIDENTE 

~ , , CONCBCAO DA BARRA, em31 de dezerrbro de 2003 
r(?!HJ~w;o 

RE(5J'IRMES MAIA NEVES 
SECRET. DE FINANÇAS (CRC5039) 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRIT() SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
Anexo7 

LEGISLATIVA n no 1.068841.57 ,.~u.u.o,u• / 

L/). J .Y. #-·~ 
ARbLOO JOSE PARANAGLI'I CLARINDO 

PRESIDENTE SECRET. DE FINANÇAS ( CRC 5039) 

CONCBCA O DA BARRA, em 31 de dezerrl:lro de 2003 
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••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
Anexo 8 

da Despesa Por Funções, Programas e SubproQramas 

E&L 

I 0103100 I MANUTEN€AO E REVITALIZA€AO DAS A TI V. LEGISLATIVA i 1.068.841,57 1.068.841,57 / 

I Total do Geral \ 1.068.841,57 0,00 1.068.841,57 ~ 

~ J'. ~- .P/-:_;;;. 
.1\RQ[DQ JOSE PARANAGUA eLA 'RINDO 

PRESIDENTE 

~ _ CONCEICAO DA BARRA, em31 de dezerrbro de 2003 

C!~~uev 
R NA RMES MAÍÃNES 

SECREf. DE FINANÇAS (CRC 5039) 
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l CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

IJI: ESPIRITO SANTO 
Balanço do Exercício de 2003 

Anexo9 
Demonstrativo da Despesa Por Órgão e Funções 

Códig Nome 

Órgão 001 - CAMARA MUNICIPAL 
01 LEGISLATIVA 

02 JUOICIARIA 

03 ESSENCIAL A JUSTICA 

04 ADMINISTRACAO 

05 DEFESA NACIONAL 

06 SEGURANCA PUBLICA 

07 RELACOES EXTERIORES 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 

09 PREVIDENCIA SOCIAL 

10 SAUDE 

11 TRABALHO 

12 EDU CAGAO 

13 CULTURA 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 

15 URBANISMO 

16 HABILITACAO 

17 SANEAMENTO 

18 GESTAO AMBIENTAL 

19 CIENCIA E TECNOL<X;IA 

20 AGRICULTURA 

21 ORGANIZACAO AGRARIA 

22 INDUSTRIA 

23 COMERCIO E SERVICOS 

24 COMUNICACOES 

25 EN.ERGIA 

-· 

E&L 

Valor 

1.068.841,57 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

- ,__ .. .. Q 
~ e.t!o 
- O':lo 

<.o!! 
'-..t:t 
o O 
~ .. 
1/lllll. 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO 
Balanço do Exercício de 2003 

AnexoS 
Demonstrativo da Despesa Por e Funções 

CONCBCAO DA BARRA, em 31 de dezerrt>ro de 2003 

~YJ./_:_~ 
AROtDOJOSEPARANAGLV\ ClAAINDO 

PRESIDENTE SECRET. DEFINANÇAS(CRC5039) 

Página 2 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
ANEX010 

Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada 

dd._J' y. // __:__~ 
~ CONCEICAO DA BARRA, em31 de dezentlro de 2003 

rOíliJd~WCA 
AROLDOlOSE PARANAGCl'.CLARTNDO 

PRESIDENTE 
R~IRMES Mt>.IA NEVES 

SECREr. DE FINANÇAS ( CRC 5039) 

. , 

J 
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CÓDIGO 

CAMARA MUNilí DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

NOME 

Balanço do Exercício de 2003 
ANEXO 11 

Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada 

Orçamentário e 
Suplementares 

Especiais e 
Extraordinários 

To! ai 

3.3.90.00.000 APLICACOES DIRETAS 

3.3.90.04.000 CONTRA TACAO POR TEMPO DETERMINADO 

3.3.90.05.000 OUTROS BENEFK:IOS PREVIDENCI'\RIOS 

3.3.90.08.000 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 

3.3.90.14.000 DIARL'IS- CIVIL 

3.3.90.30.000 MA TERL'IL DE CONSUMO 

3.3.90.32.000 MA TERL'IL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 

3.3.90.33.000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 

3.3.90.35.000 SERVICOS DE CONSUL TORL'I 

3.3.90.36.000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA FISICA 

~ c. = 
0,00 2.000,00 

0,00 0,00 

0,00 12.000,00 

0,00 51.000,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

REALIZADA DlfffiENÇA 

d J' ,p/__;)> 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
" ANEXO 11 

Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada 

CÓDIGO NOME 

-:t-:tcn':lRnnn \flll 

3.3.90.39.000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA Jl'~'""• 
"t ':I. on A7 nnn f""'DDif'::'l\.1"1"\~s TRIBVTARIA.S ECONTRIBvnvAs 

3.3.90.91.000 SENTENCAS JUDICIAIS 

3.3.90.92.000 DESPESAS DE 
A n nn nn """ n~~ nr::c- ~ DE CA PITA L 
AAnnnn 

4.4.90.00. 
~Vt>; 

IAI l DIRETAS 

ANl 

'• nn 1 SERVICOS n.:: rni\.IC:::III Tf""'DIII. 

4.4.90.51.000 OBRAS E INSTALA COES 

4.4.90.52.000 EQUIPAMENTOS E MA TERIA L PERMANENTE 

4.4.90.61.000 AQUISICAO DE lrvl:lVEIS 

4.4.90.92.000 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

Total do Órgão 

TOTAL GERAL 

_____df/j,_,L r>._#'__:__:::;.. 
ARO\. DO JOSE PARANAGUA tlÃRINDO 

PRESIDENTE 

Orçamentário e 
Suplementares --

0,00 
~ .,.0 ............ "" 

--
0,00 

10.000,00 

21.000,00 

2.000,00 

10.000,0C 

26.000,0C 

I.OOO.OC 

_ ::,::::::::=o:-oo1" 

Autorizada 

Especiais e 
Extraordinários 

--
0,00 --
0,00 

0,00 --
0,00 

0,00 

--
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

o,ool 
!" _.,.1-~12,1!Jl!i"'\. 0,00 

'"?• •••:812.00 12 0,00 

M'L,:-.L.,., 
Rêfi!DIRMES MAIA NEVES 

SECRET. DE FINANÇAS (CRC 5039) 

To I a I 

0,00 

'"" 000,00 
0,00 

10.000,00 

21.000,00 

2.000,00 

10.000,00 

26.000.00 

4.000,00 
nnnl 

( 1.19~,_8~., nn 

( l.l~UUSl:.!,Ul 

REALIZADA DIF~ÇA 

0,00 

152.820,97 

0,00 

0,00 

1.553,61 

0,00 

0,00 

5.222,75 

0,001 / 
0,00 . 

O,OC 

5.179,01 

0,00 

10.000,00 

19. A A C: 'lC 

--
' nn 

10.000,0C 

7,2: 

4.000.0C 

0,00 

1 nRR R.4.1 A7V / 130.970,4 

v 1.068.841,57 v 130.0/U,q 

DA BARRA, e/1131 de dezerrtlro de 2003 
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Código 

CAMARA MUNICIPAL 

lEGISLATIVA 

ACAO LEGISLATIVA 

• • 
CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRIT() SANTO 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA 
Autorizada 

Créditos 
Especiais e 

Extraordinários 

MANUTEN€AO E REVITALIZA€AO DASATrv. LEGISLATIVA 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO CAMARA MUNICIPAL 

3.0.00.00.000; DESPESA CORRENTES 

PESSOAL E ENCARGOS SCX::IAIS 

APLICACOES DIREfAS 

3.1.90.01.000: APOSENTADORIAS E REFORMAS 

··~·········"ti .... ............................. ·····~·=·~ (3)::· 
(J6111a 

~,l •. 
.. o 
~­• 

E&L, 

REALIZADA DIFffiENÇA 
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Código Nome 

3.3.91l08.0CO: OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 

OlARIAS- CIVIL 

MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.90.32.0CO: MATERIAL DE DISTRIBUICAOGRATUITA 

3.3.9(133.000: PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO . 

3.3 90.35.COO: SERVICOS DE CONSUL TORtA 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA 

Créditos 
Orçamentário e 
Suplementares 

······ , .. 

Autorizada 
Créditos 

3.3.90 36.0CO: OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA FI SIGA 

3.3.90.38.0CO: ARRENDAMENTO MERCANTIL 

3.3.90.39.COO OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

3.3.90.47.00J OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 

3.3.90.91.0::0: SENTENCAS JUDICIAIS 

33.00.92.000: DESPESAS DEEXERCICIOSANTERIORES 

4.0.00.00.000; DESPESA DE CAPITAL 

4.4.00.00.000' INVESTIMENTOS 

4.4.90.00.000: APUCACOES DIRETAS 

4.4.90 35.000 : SERVICOS DE CONSULTORIA 

4.4.90.51.000 O OBRAS E INSTALACOES 

4.490.52.000: EQUIPAMENTOS EMATERtAL PERMANENTE 

4.4.90.61.000' AQUISICAO DE IMOVBS 

4.4.90.92.COO: DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

roiai cio i:irgão CÁ MARli liilliilcii"AL 

REALIZADA 

-~~-~'!E' 

E&L 

....................................... 
~-

········· ........ ······Gil' 
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Código Nome 

········ 
CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E&Lj 

ESPIRITO SANTO 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA 
'''································ ... ,....... . ··········•··· ... . .... : ......................... , ........................ , ........................... . 

~ Orçam e ntârio e 
: Suplementares 

A~d~k~~oo 

Créditos 
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REALIZADA 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
ANEXO 11 

Resumo Geral do Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada 

CÓDIGO NOME 

OUTRAS DESPESAS VARIA VEIS- PESSOAL CNIL 

SENTENCAS JUDICIAIS 

3.3.00.00.000 OLJrRAS DESPESAS CORRENTES 

3.3.90.00.000 APLICA COES DIRETAS 

3.3.90.04.000 CONTRA TACAO POR TSV1PO DETERMINADO 

3.3.90.05.000 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS 

3.3.90.08.000 OLJrROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 

3.3.90.14.000 DIA RIAS- CIVIL 

3.3.90.30.000 MA TERIA L DE CONSUMO 

3.3.90.32.000 MA TERIA L DE DISTRBUICAO GRATUITA 

3.3.90.33.000 PASSAGENS E DIESPESAS COM LOCOMOCAO 

Orçamentário e 
Suplementares 

Especiais e 
Extraordinários 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

To I a I 
REALIZADA DIFffiB\lÇA 

.. 
11:1 
o 
IQ , ... , ... , ... 
[. -• • 

~jp,~J.. 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO 

Balanço do Exercício de 2003 
ANEXO 11 

Resumo Geral do Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada 

CÓDIGO NOME 

4.4.90.52.000 EQUIPAMENTOS EIW\lCRL'\L PERIW\NENTE 

4.4.90.61.000 AQUISICAO DE fii/OVBS 

4.4.90.92.000 DESPESAS DE EXERCICIOS ANlCRORES 

~J'y,_#_'J. 
AR0L1:JOJOSEPAAANAGUA CLARINDO 

PRESIDENTE 

Orçamentário e 
Suplementares 

Especiais e 
Extraordinários 

To I ai 
REALIZADA DIFER3\IÇA 

=- .... 
1::1 
() =en C'l 

O') 1!!5 
c. ,._ 
lO 

"O 
~ -• . u 
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1 rtulos 

1RANSFERENCIAS EXTRAORDINARIAS 

(-)DEDUçõEs DA RI'CEITA 
TOTAL 

DI'FICIT 

TOTAL GERAL 

• •••• - -CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E&L 

ESPIRITO SANTO 

Exercício de 2003 
Anexo 12 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
RECEITA / / DESPESA I 

~rev1sao Execução _,;Jerenças TltUIOS Fixaçao Ex,Cução DireJenças 

1.199.812,00 955.683,15 I' (244.128,85) / / 
Créd~os Orçarrentários e Suplementares 1.199.812,00 1.068.~41 ,57 1 r(130.970,43) 

/ I 

...----== ~ Créditos Especiais e Extraordinários / / 
618.000,00 J r-· ·0,00 (618.000,00) I' 

., I 
'-51UJU2,00' \. 955.683,15 l 373.871,15 TOTAL 1.199.812,00 A 1.068.841,67' 1-(130.970,43)1 
~ "------ ) 

618.000,00 113.1§l!.S (504.841,58) 

1.199.812,00 1.068.841,57 130.970,43 TOTAL GERAL 1.199.812,00 1.068.841,57 748.970,43 

~~Q!M 
CONCEICAO DA BARRA, em31 de dezembro de 2003 

~ ./ J>. #'-:.l 
A RêlLJoSiõ PARA NA GUA CLA RINDO RRMESM'\IA NEVES 

PRI'SIDI'NTiõ SECRI'T. DEFINANÇAS (CRC5039) 

Página 1 
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• 
CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

Balanço Financeiro 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2003 

E&L 

Página 1 de 1 

e;.-ÍTULOS DA RECEITA TÍTULOS DA DESPESA / 

JECEITAORÇAMENTÁRIA ~~9~55~_~68~3~1:':!5'!1 SPESAORÇAMENTÁ~IA 
1 

. -- ~- 1.0~8.841,?_7 y 
• RECEITAS CORRENTES 5.663,15 DESPESA POR FUNÇAO 5 6 9 I o . . ' 

TRANSFERENCIAS EXTRAORDINARIAS 95 3 1 __ LEGISLATIVA a 1.068.84 _57 
.ECEITA EXTRA ORÇAMENTÁRIA 255.690 v.SPESA EXTRA ORÇAMENTÁRIA .... _ .531 

RESTOS A PAGAR 16. ,39 RESTOS A PAGAR Wt·•ila · ó -~ ~4·ª-'-~ 
• RESTOSA!'AGARDE2003 116.997,3 RESTOSAPAGARDE1996 tDDCIIJ - _ 450,0~ 

CONSIGNAÇOES 138.692,87/, RESTOS A PAGAR DE 1998 2.594,37 
• INSS-INSTITUTONACIONALDOSEGUROSOCIAL 18.184,5~7F/ RESTQS/APA_G_~_QE_2p_o_o ___ ------- . ---- _--ª.O_Q,oo/ 

lRRF-IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 44.647 .oo/ I CONSIGNAÇOES 138.687,47-/ 
• SINDISBARRA 788,oõ// INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 18.179,17/. 

DESCONTO PARTIDARIO 4.765,74// IRRF-IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 44.647 ,0~ 
• PENSAO ALIMENTICIA 1.532,0W'~ SlNDISBARRA 788,00'" 

DESCONTO TELEFONE PLANO 16.317,5f! J DESCONTO PARTIDARIO 4.765,74~ 
• DESCONTO EMPRESTIMO CAIXA ECONOMICA 26.262,071'/ PENSAO ALIMENTICtA 1.532,00' /, 

PLANO DE SEGURO 8.695,4.1'// DESCONTO TELEFONE PLANO 16.317,55'7. 
• PREVICOB 3.825,00/ DESCONTO EMPRESTIMO CAIXA ECONOMICA 26.262,0r / 

Desconto Judicial 13.675,50 PLANO DE SEGURO 8.695,44// 
• ~ PREVICOB 3.825,0()"' • 

C -~ Desconto Judicial 13.675,so/ 

_ _ _ BANESTES S/ A O,~jl} 
.Total Geral1.211.373,41 SALDOPARAO.EXERCÍCIOSEGUINTE u··o,oo /I 
• AUXILIAR 0,~~~ .. Total Geral 1.211.373,41 

··------------------------------------------------------------• • • • • • • • • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • 

~jjJ,~~J. 
AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDO 

PRESIDENTE 

~J; 

~N~ 
FINANÇAS (CRC 5039) 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

Balanço Patrimonial 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2003 

E&L 

Página 1 de 1 

--------------------------------------------------------------------eiiTIVO PASSIVO 
•e-----------------------r~-.= • !' '-""~.!UJ 41' O • 

O,OOfPASSIVO FINANCEIRO ATIVO FINANCEIRO 
• DISPONIVEL 

BANESTES S/ A 
• AUXILIAR 

REALIZAVEL 
• DESCONTO TELEFONE PLANO 

DESCONTO EMPRESTIMO CAIXA ECONOMICA 

.. 
TIVO PERMANENTE 
BENS PATRIMONIAIS 

• BENS MÓVEIS 
Bens Móveis 

• 
BENS IMÓVEIS 

Bens Imóveis 

• 
BENS DE NATUREZA INDUSTRIAL 

Bens de Natureza Industrial 

• 
CRÉDITOS 

Dívida Ativa 

• 
Entidades Autáquicas c/ Ativo 
Outros créditos diversos 

• 
VALORES DIVERSOS 

Ações Diversas 
.-. ... lmoxarifado 
~utros valores diversos 
JTIVO COMPENSADO 

0,00 RESTOS A PAGAR 
0,00 RESTOS A PAGAR DE 1996 
0,00 . RESTOS A PAGAR DE 1997 
0,00 RESTOS A PAGAR DE 1998 , ~·'I ,!,!':4J A 
0,00' RESTOS A PAGAR DE 1999 -1 ~ QJ 
Q,OO RESTOS A PAGAR DE 2000 · 

215.004,!}?5 RESTOS A PAGAR DE 2003 
214.493,10 EPÓSITOS 

87.621, t" ./INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
87.621 ,9~ IRRF-IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

126.871,18 _/ DESCONTO PARTIDARIO 
126.871 ,18,;o'PASSIVO PERMANENTE 

' 0,00 PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 
0,00 DIVERSOS 
0,00 Entidades Autárquicas Cf Passivo 
0,00 PASSIVO COMPENSADO 
0,00 CONTROLE DE COMPENSAÇÃO 
0,00 / CONTRAPARTIDA DE VALORES EM PODER DE TERCEIRO: 

511 ,75 CONTRAPARTIDA DE VALORES DE TERCEIROS 
0,00 / CONTRAPARTIDA DE VALORES NOMINAIS EMITIDOS 

511,75 CONTRAPARTIDA DE DIVERSOS 
0,00 
0,00 
o,oo Soma Passivo Real 
0,00 

412.090,16 

'1'11!1 

• CONTROLE DE COMPENSAÇÃO 
VALORES EM PODER DE TERCEIROS 
VALORES DE TERCEIROS • • VALORES NOMINAIS EMITIDOS 
DIVERSOS 

•soma do Ativo Real 
.Passivo Real a Descoberto 
.Total Geral 

0,00 
0,00 
o,oo T Dtal Geral ~ 

215.004,8~ 

~1.-'(Jv· 
412.090,16 

•~---------------------------------------------------• • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • 

~ /'. P./-·)-
A~êfJosE PARANAGUA CLARINDO 

PRESIDENTE 
IR~~ 

FINANÇAS (CRC 5039) 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

Demonstrativos das Variações Patrimoniais 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2003 

I'IJOC! ~~~~~ 11 
1511!1~ 
Olit · _-

1 

--------------------------------------------------------------
.ARIAÇÕES PATRIMONIAIS ATIVAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS PASSIVAS 

I 
~ESULTANTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1.0Q<~Jl,34 5~' SULTANTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA C1.068.81l;57 L::> 
• 

RECEITAS ORÇAMENTARIAS !;:> (_955.683 OESEPSA ORÇAMENTARIA ~ L06B. s / 

RECEITAS CORRENTES 9""5"5. 83,15// DESPESAS CORRENTES -1,_063.618,82-:Y' 

• 
TRANSFERENCIAS EXTRAORDINARIAS 955.683,15/y/ PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 842.785,79;_/" 
(-)OEDUÇÓES DA RECEITA 0,00 // OUTRAS DESPESAS CORRENTES 220.833,03 

• 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 DESPESAS DE CAPITAL 5.222,75 / 

MUTAÇÕES PATRIMONIAIS ATIVAS 49.151,00/ INVESTIMENTOS 5.222,75/ 

• 
Almoxarifado 43.928,2s'....,.....MUTAÇÕES PATRI~ONIAIS PASSIVAS 0,00 
Aquisição de Bens Móveis 5.222,75' COBRANÇA DA DIVIDA ATIVA 0,00 

• 
Construção e Aquisição de Bens Imóveis 0,00 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 0,00 
Construção e Aquisição de Bens Natureza Industrial 0,00 ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS . 0,00 _; 

• 
Aquisição de Títulos e Valores 0,00 INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA '!:' 43.416,50"' 
Amortização da Dívida Contratada 0,00 Baixa por Doação 0,00 

• 
INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRiA 7o,oo Baixa por lnservbtel 0,00 

Inscrição da Dívida Ativa 0,00 Baixa por Furto 0,00 

• 
Inscrição de Outros Créditos 0,00 Desvalorização de Bens Móveis 0,00 
Reavaliação de Bens Móveis 0,00 Desvalorização de Bens Imóveis 0,00 

• 
Reavaliação de Bens Imóveis 0,00 Encampação da Dívida Passiva 0,00 
Atualização da Dívida Ativa 0,00 Cancelamento da Dívida Ativa 0,00 

• 
Cancelamento de Dividas Passivas 0,00 Encaml?ação de Dívidas Diversas 0,00 / 
Incorporação de Títulos e Valores 0,00 Almoxarifado Baixa 43.416,50 . 

... lmoxarifado Aquisição 0,00 

Total 
• 

I . . . 
1.004.834,15 

Qo1 .423.92)r 
1.112.258,07 otal Geral 

1.112.258,07 

1.112.258,07 

~ /. P~ ~-';). 



•• • •• - -~· CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E&L 

• 
ESPIRITO SANTO 

~·. 

Exercício de 2003 
Anexo 17 

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO DE 2003 
Tilulos Saldo do e xe r cicio Cancelamento f 

anterior 0/C Encampação 

01 -RESTOS A PAGAR 

RESTOS A PAGAR DO ANO DE 1996 146.259,40 c 0,00 

Resto a pagar Processado de 1996 0,00 
Resto a pagar Não Processado de 1996 146.259,40 

RESTOS A PAGAR DO ANO DE 1997 5.293,29 c 0,00 

Resto a pagar Processado de 1997 0,00 
Resto a pagar Não Processado de 1997 5.293,29 

RESTOS A PAGAR DO ANO DE 1998 28.019,83 c 0,00 

Resto a pagar Processado de 1998 0,00 
Resto a pagar Não Processado de 1998 28.019,83 

RESTOS A PAGAR DO ANO DE 1999 2.312,90 c 0,00 

Resto a pagar Processado de 1999 0,00 
Resto a pagar Não Processado de 1999 2.312,90 

RESTOS A PAGAR DO ANO DE2000 32.372,58 c I 0,001 

Resto a pagar Processado de 2000 27.372,46 
Resto a pagar Não Processado de 2000 5.000,12 

RESTOS A PAGAR DO ANO DE2003 0,00 c I 0,001 
Sub~ Total saldo positivo 214.258,00 c 0,00 
Sub~ Total saldo negativo 0,00 0,00 
02 - DEPOSITOS 

DESCONTO BVPRESTIMO CAIXA ECONOMCA 0,00 0,00 

DESCONTO TELEFONE PLANO 0,00 0,00 

Desconto Judicial 0,00 0,00 

Movimento do exercício Saldo para o DIC 
Inscrição I Baixa exercício seguinte 

0,00 460,0~ 145.809,40 c 

0,00 0,00 5.293,29 c 

/' 
0,00 2.594,371/ 25.425,46 c, 

0,00 0,00 2.312,90 CI 

/ 
0,001 800,0't' 31.572,581 c 

116.997,391 / 0,00 116.997,39t c 
116.997,39 3.844,37 _L:i27/411,02J2:: 

\ ..JI,OO 

26.262,07~ 26.262,07 /_ 0,00 D 

16.317,55 v 16.317,55 / 0,00 D 

13.675,50 v 13.675,50 / 0,00 

v 
v 
/ 

k 
r:; 
Q .. 
~ 

~~ 
c 
~ 

.. 
c:. --c 
~ 

~ 
<..cera 
""'-tO 

~ 
;I 
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•• - -i·l..··· CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E&L 

• 
ESPIRITO SANTO . . 

Exercício de 2003 
Anexo 17 

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO DE 2003 
Títulos Saldo do exercicio Cancelamento I Movimento do exercício Saldo para o 0/C 

anterior 0/C Encampação Inscrição exercício seguinte Baixa 

INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 11.293,90 c 0,00 18.184,57 I" 18.179,17 v 11.299,30 c , , 
IRRF-IMPOS1D DE RENDA REllDO NA FONTE 73.019,84 c 0,00 44.647,00 I'./ 44.647,00 ....-: 73.019,84 c 1-
PENSA O A LIMENllCIA 0,00 0,00 • 1.532,00 1.532,00 I"" 0,00 

PLANO DE SEGURO 0,00 0,00 8.695,44 8.695,44 / 0,00 

PREVICOB 0,00 0,00 3.825,00 / 3.825,00 / 0,00 
# / 

SINDISBA RRA 0,00 0,00 788,00 / 788,00 I/ 0,00 

Sub-Total saldo positivo 84.313,74 c 0,00 133.927,13 133.921,73 84.319,14 c 
Sub-Total saldo negativo 0,00 0,00 0,00 D 

03 - DEBITOS DE TESOURARIA 
/ 

DESCONTO PARTlDARIO 360,00 c 0,00 4.765,74 / 4.765,74. 
,..,... 

360,00 c,.,, 
Sub-Total saldo positivo 360,00 c 0,00 4.765,74 4.765,74 360,00 c 
Sub-Total saldo negativo 0,00 0,00 / 0,00 -
Sub-Total saldo positivo 298.931,74 c 0,00 ~5.690,26 ~ 142.531,84 1 ~ c.. 412ro9o,16 cs 
Sub-Total saldo negativo 0,00 0,00 u,uu lU 

~ .J' .P. #'-' _1. 
~ \ , '" CONCBCAO DA BARRA, em31 de dezerroro de 2003 

(C j I lJ'• > QJ....&'O 
A~OSEPARANAGLIA CLARINDO R~IRMESMAIA NEVES 

PRESIDENTlE SECRET. DE FINANÇAS (CRC5039) 
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Banesfacil Net Banking 

* SERVICO DE SALDOS E EXTRATOS BANESTES * 
CLIENTE BANESTES, VOCE PODE PAGAR SEU IPVA 2004 
PARCELADO EM ATE 12 VEZES. PROCURE S/AG.BANESTES 

BANESTES S.A. BANCO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
EXTRATO DE MOVIMENTACAO FINANCEIRA 
CONTA : 2.423.697 AG 118-CONCEICAO DA BARRA 
CLIENTE: CAMARA MUN DE C DA BARRA 
DD/MM HISTORICO DOCTO LANC./SALDO 

SALDO ANTERIOR 
01/12 CHQ COMP MAIOR 004042 

SALDO .......... . 
03/12 TARIFA FOLHAS DE CHS 

SALDO .......... . 
04/12 TAR.TRANSF. DOC 

SALDO .......... . 
22/12 CREDITO TEF 05503123 

SALDO .......... . 
23/12 CHEQUE NUMERO 004050 

CHEQUE NUMERO 004052 
CHEQUE NUMERO 004059 
CHEQUE NUMERO 004054 
CHEQUE NUMERO 004053 
CHEQUE NUMERO 004051 
CHEQUE NUMERO 004061 
CHEQUE NUMERO 004056 
CHEQUE NUMERO 004067 
CHEQUE NUMERO 004063 
CHEQUE NUMERO 004057 
CHEQUE NUMERO 004062 
CHEQUE NUMERO 004066 
CHEQUE NUMERO 004049 
CHEQUE NUMERO 004060 
DEBITO FOLHA PAGTO 
DEBITO FOLHA PAGTO 
TAR PG SAL POR CARTAO 
TAR.PG.SAL.CRED.CONTA 
TAR PG SAL POR CARTAO 
TAR.PG.SAL.CRED.CONTA 
CHQ COMP MAIOR 004064 
CHQ. INT. 903 004058 
SALDO .......... . 

24/12 CHEQUE NUMERO 004065 
CHEQUE NUMERO 004055 
SALDO .......... . 

26/12 CHEQUE NUMERO 004079 
SALDO .......... . 

29/12 CHEQUE NUMERO 004072 
CHEQUE NUMERO 004070 
CHEQUE NUMERO 004078 
CHEQUE NUMERO 004074 
CHEQUE NUMERO 004075 
CHEQUE NUMERO 004073 
CHEQUE NUMERO 004081 
CHEQUE NUMERO 004069 
CHEQUE NUMERO 004080 
CHQ COMP MAIOR 004071 
CHQ COMP MAIOR 004076 
SALDO .......... . 

30/12 EST. LANC. (INDEVIDO) 
CHEQUE NUMERO 004085 
CHEQUE NUMERO 004084 
CHQ COMP MAIOR 004083 

7.242,58 
3.014,19-
4.228,39 

3,60-
4.224,79 

9/00-
4.215,79 

71.000, 00 
75.215,79 

1. 857' 29-
934,70-

2.043,63-
2.122,25-
1.086, 13-
1.477,05-
2.043,63-
1.377,83-
2.156,61-

56,24-
2.106,35-

397,80-
200,00-

1.717,30-
801,06-

15.013,13-
4.102,64-

6,00-
5,00-
2,00-
2, 00-

1.843,00-
2.090,45-

31.773,70 
171,90-

1.916,21-
29.685,59 

552,00-
29.133,59 

828,30-
223,52-

3.000,00-
60,00-
96,00-

756,61-
553,96-

7.706,14-
2.823,78-
6.642,56-
4.787,50-
1.655,22 

26,00 
266,60-
132,00-

1.068,00-

Página 1 de 2 
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Banesfacil Net Banking Página 2 de 2 1 
"' 

TAR.TRANSF. DOC 9,00- iJIOIJIJJ,!t ••• 
SALDO........... 205,62 ·-

PROCES./MOVIM. CONTA 8,00- 1 ~. 6~/· o I 
TAR. ADIC.CHQ. 004071 6,00- At,Íii: ~ 

SALDO CONTA CORRENTE e lii . . . 
31/12 

** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERENCIA ** 
DATA E HORA: 30/01/2004 - 16:11 

tf/J f~-/_;_~ 

https :1 /wwws.banestes.com.br/cgi -bin!ExtratoAnterior?sessionld= 107 54897718283 77... 30/01/2004 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 
Palácio Humberto de Oliveira Serra - Plenário Artlmr Mendes de Souza 

TERMO DE VERIFICACÃO DE BANCOS 

"IJOCBIIÕQ fiO 
15697 4-
nau~ 

Nesta data, em cumprimento as exigências da Resolução n° 182/02. de 
12 de dezembro de 2002 do Tribunal de Contas do Estado do Espirito 
Santo, procedemos à verificação dos valores em bary::bs e constatamos o 
saldo m 31 de dezembro de 2003 de R$ 191,61 9lento e noventa e um 
reais e sessenta e um centavos). 

Conceição da Barra, 31 de dezembro de 2003. 

~ p~· 'PJ· ' '--
Aro José Par aguá t?ru:mdo 

Presidente da Câmara 

neD -JQA-0 
Rena~Neves 

Secretária de Finanças (CRC 5039) 

Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal 98-CEP 29960-000-Conceição da Barra-ES 
Tclefax (027) 3762-1110 
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• tl_\CP_.~_!j8[J § .. J:Itrr 
C AMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 115 ~ g /Q 4 

ESPIRITO :SANTO-ES , -I] . ~~- ~ 

Conta 111': 2.423.697 
.. c::on(:iliaçã() Ba111:ãria 

Nome: CÂMARA MUNIOPAL DE CCNCEÇÂO DA 

~I} 8~ C":..x. p. 
. .... . ... 

Perí:ldo de 0111212003 à 31/1212003. 

Banco: 001 - BANESTES S/A 

e Saldo no Banco Conta Corrente: 191,62 Saldo no Banco Conta Corrente: 191,62 
0,00 

191,62 
e Saldo na Contabilidade ............... : 0,00 Saldo da Aplicação Financeira ... : 
• Diferença ....................................... : -191,62 Saldo Total da Conta Conciliado: e 1) 81tradas não considerada pelo banco ·-· - . ' ~-

• • • • • • • .. • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • 

0,00 

O Banco D:!bitou e a ContabHidade não Creditou 

Total 0,00 

Total 0,00 
---.-.---. 

Fórm.Jia: (1 +3+5)-(2+4+6) 

i3011212003 Ch. 004086 

( 4) O Banco Creditou e a Contabilidade não Debitou 

l Receita a Contabilizar 

Total 

(6) A c0~Í~~-~j~~~d~:~~~-i~~-~--~-~---~~~~-~-~~~--~~-it~-~-- -,---------······-~------··········_: 
:Valor nao Debitada Feio Banco : : _ 

Total ·················· . 0,00 / 
····-·-·---.-.·· ..... ·-·-·-·.-.. ·.·-·.·.·.·-·-· . ..-.-.-.-.·. 

-191,62 

~;,yj_:_~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÂO DA BARRA- ES 
Palácio Humberto de Oliveira Serra- Plenário Arthur Mendes de Souza 

•ooou•• 11 
DECLARACÃO 1 ã~~9lrJl!e ~ 

7 

AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, 
Presidente da Câmara Municipal de Conceição da Barra, Estado do 
Espírito Santo, declara para fms de cmnprimento ao disposto no art. 105, 
inciso IV, da Resolução TC n° 182/02 de 23/12/2002, que foi realizado o 
Inventário Anual dos Bens Patrimoniais, evidenciando-se o seguinte: 

Q!!,_ 

01 
01 
03 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
12 
01 
04 
02 
02 
12 
01 
01 
01 
20 
02 
01 

Bens patrimoniais no exercício de 2003 

Descrição Valor (R$) 

Aparelho telefônico Melcom de teclas 
Bloquador p/telefone Block Line 
Condicionadores de ar elgin ELF 10.000 BTU 
Aparelho amplificador ONIX AC-800 
Microfone LESON SM-58/SM-58 LK 
Microfone LESON SM-58 
Pedestal OS LF 
Pedestal R MV n° 033.81 
Estrela brasão do Munic. Madeira maciça p/Tribuna 
Brasão 
Bandeira do Munic. Bordada em 03 panos 

Cadeiras giratórias J.04 VINIL e/preto/braços 
Aparelho Tape Deck CCE Mod. DX-18 
Caixas de som 
Bandeiras do Munic. Bordadas de 2 Y, panos 
Bandeiras do Munic. Bordadas de 2 panos 
Mesas de mogno/marfim méd. 080x080x060 
Mesa de mogno/marfim méd. 300x080xl00 
Mesa p/som méd. 120x080x060 
Painel divisória em mogno méd. 720x075 
Bancos c/03 lugares Preto mod. CAD 1041 Danna 
Caixas acústicas CSR 75 VT 
Amplificador POT DBS-360 

29,80 
80,00 

1.755,00 
323,00 
98,00 
98,00 
10,20 
50,00 

150,00 
850,00 
300,00 

1.860,00 
290,00 
160,00 
600,00 
500,00 

4.200,00 
800,00 
400,00 
550,00 

7.960,00 
90,00 

185,00 
Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal 98-CEP 29960-000-Conceição da Barra-ES 

Telefax (027) 3762-1110 
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~ CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 
I~ 

Palácio Humberto de Oliveira Serra· Plenirio Arthur Mencks de Souza 
. 

01 Misturador MXM-4 ciclotor 
OI Microfone marca SONY WD 368 As/fio 
O 1 Placa em bronze fixada frente prédio 
OI Mesa Operadora TI-400 Intelbrás p/PABX 
O I Divisória de fórmica e/vidro/porta 
01 Micro PABX pointer configurados c/4 linhas c/16 

ramais (Permuta feita c/P ABX 2.1 O c/2 troncos c/ 
5 ramais= R$ 400,00) 

O 1 Mural de madeira 2,00x070 
OI Portão de Madeira l,35x1,17 
01 Microfone Lesou 
O I Caixa acústica 
01 Aparelho telef. PAD marca GR YMAT QC 

TAMISAn° 142628 
OI Cadeiras 605 GIR PT c!b tecido vermelho marelli 
03 Cadeiras fixas 2004 intel. tecido vermelho marelli 
01 Aparelho celular marca NOKIA M 229 

s. n° 21901294647 

88,00 
124,00 

1.200,00 
250,00 
589,00 

1.200,00 

180,18 
150,15 
177,00 
172,00 
25,88 

295,00 
378,00 
420,00 

OI Carregador aparelho celular PLUG-IN CEL e/veículo 25,00 
01 Perciana 1,52xl,62 PVC sort. 49,90 
01 Aparelho Celular digital LGC-DM 110 399,00 
01 Veículo Marca Fiat Pálio Modelo EX 1.0 24.810,00 

19BDl7140212097944 
01 Micro Pentium CELERON 300HD e/impressora 

c/estab. 1 KV A 
2.695,00 

01 Cadeira Secretária cor preta 140,00 
01 Mesa p/Micro conj. CPD 15 N 190,00 
01 Aparelho telefônico m!EMFT -15 PÉROLA Intelbras 449,00 
01 Aparelho telefônico marcaMALCON série 058320 18,12 
01 Armário de aço 2 portas 1,98x1,20 AP 403 PANDIN 330,00 
01 Rádio gravador stereo semp Toshiba 131,00 
01 Perciana 1,52x1,62 PVC sort. 149,70 
01 Bebedouro Advand da Masterfrio 278,00 
OI Micro Pentium li 400 HD 6.4 RAM/Monitor 2.380,00 

color SVGA 14p 
01 Estabilizador 01 KVA 110 40,00 
Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal 98-CEP 29960-000-Conceição da Barra-ES 

Tclefax (027) 3762-1110 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 
Palicio Humberto de Oliveira Serra- Plenário Arthur Mendes de Souza 

O 1 Impressora Jato tinta EPSON fx 2180 
01 Impressora Jato tinta color HP 810 
01 Fax Sharp UX 178 s/secretária eletrônica 
01 Mesa p/micro/impressora e/gaveta ovo mart. 
03 Cadeira secret. Tec. Preto 4004 cavaletti 
01 Mesa MZ BE 1,40x0,68 2 gavetas ovo 
01 ·Mesa MZ BE 1,60x0,68 6 gavetas e/chave ovo 
01 Armário aço 1,98xl,20 AP 403 PANDlN 
01 Livro Processo Penal (Antônio M. F eu Rosa) 
01 Mesa p/impressora Melamino ovo 
01 Mesa micro 1,20x0,60 CZ Movecal 
01 Suporte CPU com roda 1412 C2 Resiste 
O 1 Impressora jato tinta HP 840 C 
01 Computador Pentimn lli 600-64 RAM, Hd 10,2 
02 Caixas de som Multimídia 120 W 
01 Drive CD 56 
O 1 Estabilizador Micro 11 O V SMS 
01 Grampeador Eagle 938 Heany 
02 Percianas 1,42 x 1,63 PVC Sort. 
01 Botija de Gás P13K 
02 Armario para cozinha em fórmica cor branca 
05 Tamboretes com tampos fórmica branca 
01 Fogão Mille 4B AR-Ml-CCCF, e/botijão gás 
O 1 Bancos em vinil preto 
01 Preteleira de madeira 3,00 x 0,30 
01 janela de madeira 0,40 x 0,82 
01 Suporte TVIVD 14 a 21 PV50 
01 TV Semp 1483 FAV 908272 
06 Aparelhos telefônicos Intelbrás 
01 Microfone Profissional CSR PRO 1200 
O 1 Celular digital LGC-DM115/Capa 620 Box 

Capo circular Nokia 
02 Computadores Completo 
O 1 Impressora HP 640 
O 1 Rádio Gravador Lenox CT7 31 
O 1 Micro Computador Pentium IV 1.6 

1.680,00 
610,00 
480,00 
134,00 
249,00 
130,00 
222,00 
330,00 
65,00 
84,00 
78,00 
16,00 

672,00 
1.650,00 

20,00 
130,00 
38,00 
72,80 
99,80 
42,00 

1.782,00 
250,00 
187,00 
805,00 
159,60 

35,00 
18,90 

379,00 
180,00 
260,00 
363,00 

3.550,00 
400,00 
85,00 

2.800,00 
Avenida Atlàntica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal98-CEP 29960..()00-Conceição da Barra-ES 

Telefax (027) 3762-1110 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÂO DA BARRA- ES 
Palácio Humberto de Oliveira Serra • Plenário Arthur Mendes de Souza 

01 Ar Condicionado CCF07 A BR Cônsu111 O 549,00 
01 Mesa 03 gavetas 1.40 em cinza Movecal 124,00 
01 Arquivo 04 gavetas fórmica Belo 220,00 
01 Banco 03 lugares vinil Madel 65,00 
01 Poltrona Presidente Tecido Belo 219,00 
02 Poltronas fixa tecido Belo 300,00 
01 Mesa 03 gavetas 1,20 em Madel 117,00 
01 Cadeira Fixa tec. Madel 27,00 
01 Armário Aço 0,90 em Nobre 238,00 
01 Caixa Amplificador NPRC 500 700,00 
01 Microfone PR01200 213,00 
02 Microfones 601 W TSI 11!,40 
01 Bebedouro AMW 3600 255,00 
02 Telefone Cepton e/chave 54,60 
01 Pedestal ASK alumínio 61,60 
02 Suporte Microfone 5,00 
01 Rádio RGMPF 551 Motorádio 179,54 
04 Cadeiras Fixas Azul tecido 100,00 
01 Rack Prático 1950 Critex 90,00 
01 Micro Computador Completo !.790,00 
01 Impressora Cânon BJC 240 250,00 

Total ······~~~:·;~::::::::·::·::~==~::·:~·~==~c:·'' 
01 Aparelho telefone intelbras premium 
01 Longarina 03 lugares tecido vermelho 
02 Longarina 03 lugares tecido cinza/preto 
01 Longarina 02 lugares tecido vermelho 

38,00 
135,00 
270,00 

l3 Cadeiras fixas pés trop. Base preto tec. Vermelho 
96,00 

910,00 

01 Armário em aço 1,98 x 0,75 cinza Pandium 
02 Cadeiras fixa tecido cinza/preto 
O 1 Mesa de escritório 4 gavetas 
O 1 Mesa de escritório 3 gavetas 

258,00 
64,00 

178,00 
142,00 

Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postai98-CEP 29960-000-Conceiç-Jo da Barra-ES 
Telefax (027) 3762-1110 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 
Palácio Humberto de Oliveira Serra- Plenário Arthur Mendes de Souza 

01 Ventilador Faet clima 30cm 11 a O O lU lHt I f ·-..., 
O 1 Criado marcanaiba c/ 3 gavetas l 6 6 9/ O 4 
01 Mesa 0,605m3 granito serrada -a~ (') 
02 Mesa de 6,00m2 granito corumb<Qiit ~ 
07 Persianas 
01 Aparelho telefone intelbras premimn 
O 1 Minibina caller ID multitoc 

Total .......................................................................... . 

Bem Imóvel da Câmara Municipal 

Q!!. Descrição Valor (R$) 

01 Prédio medindo 415,60 metros quadrados 60.000,00 
de área construída, localizada em lote de n° 11, 
da quadra de n° 26, à Avenida Atlântica, no 419, 
Bairro Guaxindiba, Sede de Conceição da Barra. 

01 Reforma, ampliação e restauração no prédio 63.371,18 

03 Bens Imóveis (Complementação da dívida com- 3.500,00 
pra do prédio) 

Total .......................................................... _ ....... -~-G···· :c29:-87T~l8' 
// f l~G.~:}-Id'8 

Conceição da Barra, 31 de dezembro d ,2003 :.::----------
/_,z :Y 5>,~--,d, 

Ar~ José Par..ifia~ Clarindo 
Presidente da Câmara 

R~~es 
Secretária de Finanças (CRC 5039) 

Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal 98-CEP 29%0-000-Conceição da Barra-ES 
Telefax (027) 3762-!110 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÂO DA BARRA- ES 
Palácio Humberto de Oliveira Serra- Plenário Arthur Mendes de Souza 

DECLARACÃO 

•aOUIB}'O JB . 
1569t 'i-o 

fllll~ 

AROLDO JOSÉ PARANGUÁ CLARINDO, Presidente da 
Câmara Municipal de Conceição da Barra, Estado do Espirito Santo, declara 
para fins de cumprimento ao disposto no art. 105, inciso VI, da Resolução TC 
no 182/02 de 23/12/2002, que foi realizado o Inventário Anual dos Bens em 
Almoxarifado, evidenciando-se conforme consta dos anexos 

Bens em Almoxarifado do Exercício Anterior (2003) 

Valor (R$)= 49.151,00 

Saldo dos Bens em Almoxarifado para o exercício de 2003 

Valor (R$)= 511,50 

RELAÇÃO DOS MATERIAIS EM ESTOQUE NO 
ALMOXARIFADO 

Descrição do Produto Unid Quant Valor 
Unitário 

Fita empac. Transp. 48x50 RI 01 
Fitilho 50m Rl 01 
Fita LX 300 Epson Und 01 
Papel Chamex Oficio 2 Pct 01 
Papel Chamex A4 Pct 02 15,90 
Disquete c/1 O Cx 02 14,90 
Bobina p/ fax RI 03 7,90 
Estilete Largo Und 01 
Caneta Esferográfica Bic 07 0,60 
Fita K7 Basf 60mm 12 2,90 
Corretivo Lig 18 ml Mágico Vd 01 1,20 

Valor 
Total 
2,20 // 
1 50 .... , ' 

5,90/ 
16,90 '· 
31,901, 
29,80.( 
23,70// 
1,60 // 
4 20" , 

34,80// 
1,2o I 

Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal 98-CEP 29960-000-Conceição da Barra-ES 
Telefax (027) 3762-1110 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 
1 

i' 

Palácio Humberto de Oliveira Serra- Plenário Arthur Mendes de Souza 

01 
' 

Marca Texto Bic Und 02 
Borracha Faber Castell 01 

n° 2 02 
~ 

Elástico Mercur 50 gr Pct 01 
Estilete Estreito Und 01 
Grafite Pilot 0,7nnn Est 01 
GLP P 13Kg (Gás) 01 

Lt 06 
Cx 02 
Vd 05 

Pinho Sol 500ml Vd 03 
Caneta Metal Point Und 05 
Caneta Marca Texto Pilot Und 12 
Caneta c/gel Perfumada Und 01 
Pilha Ray Vac AAA Ct 01 
Calculadora Peg. Und 01 
Pasta Cartucho Und 07 

Descrição do Produto Unid Quant Valor Valor 
Unitário Total v 

Fita K 7 Unid 18 2,90 52,20 , 
Disquete c/1 O Unid Cx 01 14,50 'I/ 
Papel Charnex A-4 Pct 02 15,90 31,80 • 
Caneta Bic Cristal Unid 02 0,60 1,20 -
Clips 2/0 ACC Cx 01 1,20 --
Clips 6?0 Iara Cx 01 120 ..... , 
Agua Mineral Gl 20 lt Gl 10 3,00 30 00 ./ , 
Clips no 02 Cx 02 1,20 2,40 ... , 
Clips no 06 Cx 02 1,20 2,40 "' 
Disq_uete Cx 01 14,90 .... 
Papel Contact Transp. Mt 02 2,00 4,00 ... 
Corretivo Toque mágico 

~ 

Unid 01 1,50 ,;' 
Bobinap Fax Rl 02 7,90 15,80 , v 
Lápis Bic Unid 02 0,35 o 70 ... "" , 
Clips 3/0 Cx 02 0,70 1,40 / 

·--

Avenida Atlântica, 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal98-CEP 29960-000-Conceição da Barra-ES 
Telefax (027) 3762-1110 ~ J _...,:)7 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 

Marca texto 
Elástico Mercur 

Palácio Humberto de Oliveira Serra- Plenário Artlmr Mendes de Souza 

Cx 01 
R1 02 

Unid 34 
Vd 01 
Pct 03 

Unid 02 
Cx 01 

TOTAL .................................................................... R$ 511,75 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente para fins de direito. 

Conceição da Barra (ES), 31 de dezembro de 2003. 

d/};~: s L:6 
ArÓido José Pa!a"~uá Clarindo 

Presidente da Câmara 

i'tf~~JB4 1~ 
lUII~ 

Avenida Atlântica. 419, Bairro Guaxindiba-Caixa Postal 98-CEP 29960-000-Conceição da Barra-ES 
Telefax (027) 3762-1110 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exercício de 1996. 

i Ano : Empenho Data Ficha Dotação Credor 
· · 6<!1ã<> o1o Nome da ficha 

&!jii() 888 Nome da ficha 

JORNAL E EDITORA FOLHA CAPIXABA LTDA. 

Total Geral 

E&L 

Data de Errlssão 18/02/2004 

8.992,04 

8.992.o4 

114 /.s;t/ _;J_ 
Página 1 
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................. , ............. , ................. . 
. ····· ,. ·•············ ... ,.. .. ... . ....................... ................ ...... . ............. . . ................ .............. . ................... ...... E&L 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO · ES 

Relação de Resto a Pagar do Exerclcio de 1997. 

Dados. do J:rnpenh() . 

INSS-INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL 

Total !;era! 

Data timte : 3\/t 212003 

SALDO A PAGAR 

/ , 

4J/.?.~~~ 

Página 1 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exercicio de 1998. 
Data !irrite : 

Dados.do.Ein.!"'"h<> ... 
SALDO A PAGAR 

Pãgina 1 

:i&L 

1.814,77: 

1.839,94 

~./~.). ·:17.,;,a. ... 
1'-eJ'to 
,.... ~: 
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······························· • ··················································· . ·····························································································.L _1\____1 ................. ················· . CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E& 

:Ano Ficha· 

Nome da ficha 

ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exercício de 1999. 

l:)a<lC,S <1~ Elll•""'~o 

INSS-INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL 

CARTÜRto· DE REGÚ3TRo c"i"Vil·E·TABáiONAro 

Credor 

Data lillite : 31/1212003 
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................. , ............. , ................. . 
,................................................................................... ... .. ···························· ····································· .. 

!"A~~--!··emp~~ho Data Ficha 

órgão 010 Nome da ficha 
---- ' ---

órgão 888 Nome da ficha 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E&L 

Dotação 

ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exerclcio de 2000. 

... .... ...... ... ... [)ados do Empenho 
Credor 

INSS-INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL 

STYLOM.A.O- EQUIPAMENTOS DE ESCRITOR IO LTDA 

Total 

Data de Errissão t 8102/2004 

SALDO A PAGAR 

1.653,38 

1.549,28 

1.591,48 

1.546,67 

2 235,85 

1.617,38 

1.837,87 

200,00 

2.098,15 ... ......... ...... ...... ''3:'10i:i;Oo ~ 

1.900,97 

2.194,98 ~ 
.... ······-··········-..... ·········-······ 

28.640,68 ·····<3····················· 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Total Geral 

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA E&L 

ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exercicio de 2000 . 

. ...... .. ....... oados. do Empenho 
Credor 

Data de Emissão 18/02/2004 

2.931,90: 

~p~~) 
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2003 : 

2003 
2003 

······ .. . .. CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

Data Ficha Dotação 

001 • CAMARA MUMCIPAL 

ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exercício de 2003. 

Dados do Empenho 

INSS-INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL 

EDITORA TTRIBUNA DO CRICARE LTOA 

Credor 

2&L 

Data de Emssão 06102/2004 · 

Data lirrite : 3111212003 

SALDO A PAGAR 

3.107,53 

792,00 

1.000,00 

3.369,31 

49,48 

1.379,58 

1.870,26 

76,92 

1.113,39 

247,50 

890,34 

-.. s ... L 

OIL 
c:n" 
~= , .. 

t.tc")Qi... 

~­-85,00. -
45,00 'i 

:i54:oo ·· 6,1/J 
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CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 
ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Pagar do Exerc!cio de 2003. 

Data de Errissão 06102/2004 

Data lirrite: 31/12/2003 

118,10 

164,50 

1.348,00 

27,70 

77,16~ 

143,55: 

-.. -::; .... 
c:.Tl~ 
~n 

~-....... : o• 
~ 

69,75. • \~ 
54,00. . f\,~~-

2.383,33 
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. CAMARA NIÜNICIPAL DE CONCEICAO DA BARRA 

ESPIRITO SANTO - ES 

Relação de Resto a Paga r do Exercício de 2003. 

Dados do Empenho 
Dotação Credor 

E&L 

Data de Emssão 06102/2004 

Data !irrite: 31/12/2003 

SALOO A PAGAR 
434,25: 

231,69 

145,26 

•-c. 
e ---te -• 
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CERTIFICADO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO certifica que o(a) TÉCNICO(a) EM 
CONTABILIDADE, Sr(ª). RENA FIRMES MAIA NEVES, registrado 
neste conselho sob o N9. ES-005039/0 encontra-se em situação 
regular perante este regional, tendo em vista não haver na presente 
data, condenação por infração às Normas Regulamentadoras da 
Profissão Contábil, estando assim, apto ao exercício profissional da 
contabilidade, conforme art. 25 e 26 do Decreto - Lei 9.295 de 27 de 
maio de 1946. 

O presente certificado não quita nem invalida, débitos anteriores de 
qualquer natureza ou infrações cujo processos estejam tramitando e 
q~e posteriormente venham a ser apurados contra o referido 
profissional. 

Vitória- ES 13 de Fevereiro de 2004 

Este certificado é válido até 13/3/2004 - lmpressso pela Internet sob o número 30775 
em 13/2/2004 às 16:21hs. Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do 

CRC: www.crc-es.org.br 

http://www.crc-es.org.br/guias/certificado/certificado.asp?CRC=ES-005039/0&Tipo... 13/02/2004 
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63 Controladoria Técnica 

Alexsander Binda Alves 
Mat.203052 

•QOGII.U.Q DO 
1569/04 
•ll&t~ 

Ao Núcleo de Controle de Documentos, solicito a AUTUAÇÃO, Prestação 
de Contas Anual de 2003 da Câmara Municipal de Conceição da Barra, e 
após as providências necessárias, sugerimos a V. s• que os autos retomem aos 
cuidados desta 6" CT, para os impulsos seguintes. 

Em 29 de Março de 2004 . 

Alexsand~da Alves 
Coordenador da 68 CT 

Rua José Alexandre Buaiz, 157- Enseada do Suá· Vitória, ES CEP 29 055-221 Caixa Postal 246 Telefone: (27) 3334 7600 • Home Page: http:f /WYJW. tce.es.gov.br 
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6" Controladoria Técnica 

Proc. Te pf9/2004 
Fls. sp J( 
Ass.~ 

Carla Zambi M.Nunes 
Mat. 202.846 

RE.LATÓRIO C.QNTÁBIL CONCLU!iiiVO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL j 

PROCESSO: 

RELATÓRIO: 

ENTIDADE: 

EXERCÍCIO: 

AGENTES RESPONSÁVEIS: 

CONSELHEIRO RELATOR: 

VENCIMENTO DAS CONTAS: 

1569/2004 
181/2004 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

2003 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO 

MÁRIO ALVES MOREIRA 

31/12/2005 

Senhor Chefe da 6ª Controladoria Técnica, 

Conforme determinação de V. S.ª, procedemos à análise do presente processo 
de Prestação de Contas Anual e vimos relatar o que se segue: 

1. CONFERÊNCIA DOCUMENTAL 

• 1.1. Quanto à formalização documental 

A Prestação de Contas Anual está composta pelas Demonstrações Contábeis e 
demais documentos exigidos pela Resolução TC nº 182/02 e pela Lei nº 
4.320/64. 

1.2. Assinatura da Prestação de Contas Anual 

Averiguando a documentação apresentada, constata-se que a mesma está 
assinada pelo Gestor, Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo e pela Secretaria de 
Finanças, Sra. Rena Firmes Maia Neves. 

_., · Constatamos nos autos que a Sra. Rena Firmes Maia Neves, Secretaria de 
Finanças, assina como contadora do Legislativo Municipal. Cabe-nos registrar e 
RECOMENDAR que observe o Princípio da Segregação de Funções, princípio este 
que consta na Instrução Normativa 01/2001, da Secretaria de Finanças e 
Controle, ora transcrito. 
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Proc. TC 1569/2004 
Fls. 54 
Ass. ~' 

Carla Za~ .Nunes 
MayL02.846 

" Segregação de funções - a estrutura das unidades/entidades deve prever a 
separação entre as funções de autorização/aprovação de operações, execução, 
controle e contabilização, de tal forma que nenhuma pessoa detenha 
competências e atribuições em desacordo com este princípio." 

2 - CUMPRIMENTO DE PRAZO 

A Prestação de Contas Anual foi encaminhada ao TCEES, através do 
OF/GP/CM/Nº 033/2004, assinado pelo Presidente da Câmara do exercício de 
2004, Sr. Almir Maia Machado, sendo autuada em 29 de março de 2004, 
estando, portanto, dentro do prazo regimental, consoante art. 105 da Resolução 
TC n. 182/02 . 

3. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

O Balanço Orçamentário do exercício/2003 está demonstrado conforme quadros 
abaixo. 

3.1) Demonstração do Orçamento 

Créditos Orçamentários e Suplementares 
(=) Despesa Fixada 

3.2) Demonstração da Receita 

R$ 1.199.812,00 
R$ 1.199.812,00 

• Constata-se que houve um Déficit de Transferência em relação à previsão, 
conforme demonstrado abaixo: 

Receita Transferida 
(-) Receita Prevista 
(=) Déficit de Transferência 

3.3) Demonstração da Despesa 

R$ 
R$ 
(R$ 

955.683,15 
1.199.812,00 

244.128,85) 

Confrontando-se a Despesa Fixada com a Executada constata-se que houve 
Economia Orçamentária no exercício, conforme demonstrado abaixo: 

Despesa Fixada 
( - ) Despesa Executada 
(=) Economia Orçamentária 

R$ 
R$ 
R$ 

1.199.812,00 
1.068.841,57 

130.970,43 
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3.4) Resultado Orçamentário: 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Proc. TC 15[/.2004 
Fls. 55 I 
Ass. ---,7;=--

Carla Zi!f~biJM.Nunes 
Mat. 202.846 

No confronto entre a Receita Transferida e a Despesa Orçamentária Executada, 
apurou-se Resultado Orçamentário, conforme demonstrado: 

Receita Transferida 
(-)Despesa Orçamentária Executada 
(=) Resultado Orçamentário 

3.5) INCONSISTÊNCIA NO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

R$ 
R$ 
(R$ 

955.683,15 
1.068.841,57 

113.158,42) 

a) Registra-se que no anexo 12, à folha 24, foi demonstrado uma 
"DEDUÇÕES DA RECEITA" na coluna da Previsão da Receita no montante de R$ 
618.000,00. RECOMENDAMOS que tal fato deve ser observado na remessa das 
próximas prestações de contas. Entretanto, tal fato não acarretou prejuízo na 
análise desta peça, bm como, das demais peças contábeis. 

4. BALANÇO FINANCEIRO 

A disposição do Balanço Financeiro está em acordo com o que preceitua o Anexo 
13 da Lei 4.320/64. 

Conforme constatado no Balanço Financeiro e na Relação de Restos a Pagar 
existem Restos a Pagar que deveriam ser cancelados, pois conforme dispõe o 
artigo 70 do Decreto 93.872/86, a dívida passiva de restos a pagar prescrevem 
em 5 anos. Mediante ao exposto RECOMENDAMOS o cancelamento destes . 

5. BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial é integrado pelos Resultados do Balanço Financeiro, 
Demonstração das Variações Patrimoniais, Dívida Fundada e Dívida Flutuante, 
conforme demonstrado a seguir. 

ATIVO FINANCEIRO 
Disponível 

R$ 
R$ 

0,00 
0,00 
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ATIVO PERMANENTE 
Bens Móveis 
Saldo Exercício Anterior 
(+)Aquisições no Exercício 
(=)Saldo para o Exercício Seguinte 

Bens Imóveis 
Saldo Exercício Anterior 
(+)Aquisições/Baixas no Exercício 
(=) Saldo para o Exercício Seguinte 

Almoxarifado 
Saldo Exercício Anterior 
(+)Aquisições no Exercício 
( - ) Baixa no Eercício 
(=)Saldo para o Exercício Seguinte 

PASSIVO FINANCEIRO 
Restos a Pagar 
Saldo Exercício Anterior 
(+)Aquisições no Exercício 
(-) Baixas no Exercício 
(=) Saldo para o Exercício Seguinte 

Depósitos 
Saldo Exercício Anterior 
(+)Aquisições no Exercício 
(-)Baixas no Exercício 
(=)Saldo para o Exercício Seguinte 

SALDO PATRIMONIAL: 

Passivo Real Descoberto 1 2002 
(-) Déficit I 2003 
(=) Passivo Real Descoberto/2003 

R$ 

R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

(R$ 
{R$ 
(R$ 

Ass. ,-.,A~ r 

2:15.004,85 

82.399,17 
5.222, 75 

87.621,92 

126.871,18 
0,00 

126.871,18 

0,00 
43.928,25 
43.416,50 

511,75 

412.090,16 

214.258,00 
116.997,39 

3.844,37 
327.411,02 

84.673,74 
138.692,87 
138.687,47 

84.679,14 

89.661,39) 
107.423,922 
197 .085,31) 

6. DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (ANEXO 15) 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciou as alterações no 
patrimônio resultantes e independentes da execução orçamentária demonstrando 
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Proc. TC l(l./04 
Fls. 57 ;, 
Ass. r 

Carla ZaíÍlbi M.Nunes 
Mat. 202.846 

o resultado patrimonial do exercício, conforme disposições do Anexo 15 da Lei n
2 

4.320/64. 

7. DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE (ANEXO 17) 

A movimentação apresentada em inscrição e baixa de Dívida Flutuante (Anexo 
17) confere com os valores totais das Despesas e Receitas Extra-Orçamentária 
constantes no Balanço Financeiro (Anexo 13). 

S. CONCLUSÃO 

• Diante do exposto e considerando o que preceitua a legislação pertinente sob o 
aspecto técnico contábil, consideramos que as demonstrações contábeis 
representam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição 
orçamentária, financeira e patrimonial da Entidade, evidenciando a regularidade 

• 

das contas. 

Entretanto, sugerimos que seja RECOMENDADO o Sr. Aroldo José Paranaguá 
Clarindo, ordenador da Câmara Municipal de Conceição da Barra, quanto aos 
fatos apurados nos itens 1.2, 3.5.a. e 4. 

Sugerimos também que a presente análise seja encaminhada ao ordenador de 
despesas, para ciência e devidas providências necessárias. 

É o relatório . 

Vitória-ES, 07 de dezembro de 2004. 
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TCE#GJ 
TRIBUNAl OE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

De Ordem, 

6! CONTROLADORIA TÉCNICA 

Proc. n. 1569/2004 

Fls.~ 

Ass.:~ 

Vitória, 07 de dezembro de 2004. 

Ao Núclmule _ _C_ontmle de Documentos, para APENSAR o processo n2 1977/2004, que 

trata de Auditória Relatório, ao processo nº 1569/2004, que trata de Prestação de 

Contas Anual da Câmara Municipal de Conceição do Barra. 

Posteriormente que estes processos retornem a esta Controladoria Técnica. 

Atenciosamente, 

ALEXSANDE~INDA ALVES 
Coordenador da 6•/:ontroladoria Técnica 

NUCLEQDECONTROLEDEDOCUMENTOS 
APENSADOR 

Ass.:~ 

~qJosé Dal/a Berncrdina 
Mat_ 203109 
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Proc .TC 1569/04 

fls. slit-Ass.y---

63 Controladoria Técnica 

De ordem, 

Ao Núcleo de Controle de Documentos, para APENSAR os processos no 
6804/03 e 486/04 que tratam dos Relatórios de Gestão Fiscal, ao processo n° 
1569 /04, que trata da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de 
Conceição da Barra, e após as providências necessárias, sugerimos a V.s• que 
os autos retomem aos cuidados desta 68 CT, para os impulsos seguintes. 

Em, 14 de dezembro de 2004 

Binda Alves 
Coordenador da/((.1 Controlado ria Técnica 

~WCLEO DE CO~IT!'~OLE 8F DOCUMENTOS ·~ 
A;:~· ;';.•.:: I :_:·R h .... _ 

Nest.1 cbta, apenso ::.t esrc, !J.' .. :,.;.ç c. {s) proc.z·sso (s) n°: 
--rs;, - ~~o'-\ I o -~-=-=--::T:.~=-~~'9J.~~ 
---------···-··-· ---- ·-·-···· -- ····--·· 

-----··-·-----···-·······-··-·--·· ..... ___ _ 
Em ~'-\ I ~1 °:i .. 
Ass.: ~ 

Lo rena S. Neve.~· 
IV!at: 20286:,1 , 

' 
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,, TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

6! CONTROLADORIA TÉCNICA 

Proc. TC no 1569/04 
FI. fzf2. 

lk 

INSTRUÇÃO TÉCNICA CONCLUSIVA N!! 171/04 

PROCESSO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ASSUNTO: 
PERÍODO: 
RELATOR: 

TC Nº 1569/04 E APENSOS TC Nºs 1977/04, 
7048/03, 6804/03 e 486/04 
CAMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
EXERCfCIO DE 2003 
CONSELHEIRO MÁRIO ALVES MOREIRA 

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual, do Relatório de 
Auditoria Ordinária, do Relatório de Auditoria Especial e RGF da Câmara 
Municipal de Conceição da Barra, relativos ao exercício de 2003, sob a 
responsabilidade do presidente da Câmara Sr. Aroldo José Paranaguã 
Clarindo. 

1- Da Prestação de Contas Anual- TC 1569/04 

A Prestação de Contas Anual/2003 da Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra foi protocolizada neste Tribunal em 29 de março de 2004, dentro do 
prazo regimental. 

Após análise das peças enviadas pela Prefeitura Municipal, a área técnica, em 
Relatório Contábil Conclusivo da Prestação de Contas Anual nº 181/04 de 
fls.53/57, constatou que as contas encontram-se regulares sob o aspecto 
técniccrcontábil, recomendando quanto ao envio, na próxima Prestação de 
Conta, da observação ao Principio da Segregação de Funções em relação a 
assinatura da Prestação de Contas Anual e cancelamento de restos a pagar de 
acordo com o disposto no art. 70 do Decreto n2 93.872/86. 
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Proc. TC n° 1569/04 
FI. b/ 

~ 

11 - Do Relatório de Auditoria Ordinária - Processo TC n2 1977/04 

Tratam os autos da Auditoria Ordinária levada a efeito na Câmara Municipal 
de Conceição da Barra, sob responsabilidade do Sr. Aroldo José Paranaguá 
Clarindo, Presidente da Câmara Municipal, relativa ao exercício financeiro de 
2003. 

O Relatório Técnico n2 006/04 (fls. 05/23), elaborado pela Equipe Técnica, 
utilizando-se dos princípios e normas usuais de auditoria, seguindo as 
diretrizes fixadas no Plano Operativo de Auditoria Ordinária n!! 089/04 (fls. 
01) e no Programa de Auditoria n2 089/03 (fls. 02/04), anunciou algumas 
PCT/209/2004, vista às fls. 102/108, a qual sugere a citação do ordenador 
de despesas, no que foi acompanhada pelo voto do Conselheiro Relator. 

Em conformidade com a decisão exarada, procedeu o Plenário desta Colenda 
Corte de Contas a citação do Sr. Araldo José Paranaguá Clarindo, Presidente 
da Câmara Municipal de Conceição da Barra, para manifestar-se no prazo de 
20 dias, nos termos do artigo 162, da Resolução nº 182/02 (fls.112). 

Não tendo o interessado manifestado os devidos esclarecimento referentes ao 
Termo de Citação nº 388/04, o Plenário desta Egrégia Corte considerou revel 
o Sr. Aroldo josé Paranaguá Clarindo, Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição da Barra, nos termos do voto do Conselheiro Relator, conforme 
disposto no art. 1º, inciso XV e artigo 57,§ 3º da Lei nº32/93 cjc art. 162, § 
3º da Resolução nº 182/02 (fls.120). 

Segue relatório das irregularidades apuradas em auditoria e a análise técnica 
conclusiva dos fatos: 

11.1 Do Gasto Total do Poder acima do Limite- art. 29-A, I da CF/88: 

Da Auditoria 

Após verificação das Receitas Tributárias do Exercício de 2002 que montaram 
em R$.12.151.999,62, e em função da população do Município de Conceição 
da Barra, ficou definido constitucionalmente que o limite máximo de gastos 
para este poder seria de 8% daquela Receita, ou seja, R$ 972.159,97. 

Entretanto, a Equipe Técnica verificou, conforme demonstrativo a seguir, que 
os gastos totais do Poder Legislativo Municipal, excluindo os inativos, foram de 
R$ 1.034.558,24. 
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GASTOS TOTAIS DO PODER REF./PLANILHAS VALOR (R$) 
Gasto Total do P. Legislativo, exceto Inativos Balancete QD 111 1.034.558,24 
Limite Max. Gastos do Poder- exceto Inativos QDII 972.159,97 
~licação superior ao Limite Constitucional R$ 62.398,27 

% -
E)_,42o/c 

Desta forma, o Legislativo ficou acima do limite máximo estabelecido, em 
R$.62.398,27 ou 6,42%, infringindo o inciso I do art. 29-A da Constituição 
Federal de 1998. 

Do Mérito 

A Equipe Técnica constatou que o gasto total da Câmara Municipal de 
Conceição da Barra, excluindo os inativos, alcançou, no exercício de 2003, o 
percentual de 8,51% da base de cálculo, ultrapassando, assim, o limite 
previsto no artigo 29-A, I da Constituição Federal. 

Em razão de não haver manifestação de justificativas por parte do Responsável 
pela Câmara Municipal de Conceição da Barra, subsiste o cálculo da Equipe de 
Auditoria, e mantêm-se a irregularidade, consistente no excesso do gasto total 
do Poder Legislativo Municipal de Conceição da Barra, no exercício de 2003, 
ultrapassando o limite de legal, com infração do Artigo 29-A, inciso I da 
Constituição Federal. 

11. 2 - Gratificação por Sessão Extraordinária: 

DaA.u.ditoria 

A Equipe Técniça verificou as Folhas de Pagamentos de Sessões 
Extraordinárias e constatou que foram pagas aos vereadores, 77 sessões 
extraordinárias, n1,.1m total de R$46.200,00. 

Nota-se que o Prefeito Municipal de Conceição da Barra sancionou a Lei nº 
2.136 em 28/12/01 alterando o valor da sessão extraordinária, que passou 
de R$ 100,00 para R$ 600,00, perfazendo assim, um reajuste de 500%. 

No entanto, o artigo 52 da LOM - Lei Orçamentária Municipal de Conceição da 
Barra dispõe que a remuneração dos vereadores será fixada pela Câmara 
Municipal, no último ano da legislatura, até trinta dias antes das eleições 
municipais, vigorando para a legislatura seguinte. 

Do mesmo modo, a Constituição do Estado do Espírito Santo, em seu art. 26, 
dispõe que a remuneração dos vereadores será fixada antes das eleições, pela 
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Câmara Municipal, em cada legislatura, para vigorar na subseqüente. 

É de se observar que tanto na Constituição Estadual quanto na Lei Orgânica do 
Município, encontra-se explícito a regra da legislatura, ou seja, a fixação dos 
subsídios na legislatura anterior para vigorar na subseqüente. 

Assim, tal majoração efetuada no curso da legislatura fere os dispositivos 
acima citados, além de estarem os Edis legislando em causa própria. 

Encontra-se disposto a seguir, quadro demonstrativo dos valores pagos a 
maior: 

VEREADOR SESSAO EXTRA VALOR VALOR PAGO A VALOR PAGO A 
DEZ/02 E DEVIDO* MAIOR (R$) MAIOR 

JAN/03 (R$) _í_VRTE'~** 
Adernar Pereira'Lima 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Albino Machado Dias 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Alice Ferreira Esteve 3.600,00 60000 3.000,00 2.198,76 
Almir Maia Machado 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Arolde José Paranaguá Clarindo 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Cosme de Almeida Novais 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Geniel Paulo de Brito 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Humberto Monteiro Maurício 3.600 00 60000 3.000,00 2.198,76 
José Luiz Vasconcelos - 3.600,00 6o6,oo 3.000,00 2.198,76 
Moisés Bernardes Ribon 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Negy Dali a Bernardi na Junior 3.000,00 500,00 2.500,00 1.832,30 
Renê Firmes Maia 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Rildo de Oliveira Pestana 3.600 00 600,00 3.000,00 2.198 76 

TOTAL I 46.200,001 7.700,001 38.500,001 28.217.421 
* Valor devido, levando em consideração o valor de R$ 100,00 por sessão extraordinária- Lei 2078/00. 

Desta forma, consideramos irregular o aumento de R$ 100,00 para R$ 600,00 
durante a própria legislatura, perfazendo um pagamento a maior de R$ 500,00 
por sessão extraordinária recebida pelos vereadores no exercício de 2003, 
cabendo, neste caso, restituição ao erário do valor pago a maior, ou seja, 
R$38.500,00, correspondente à 28.217,53 VRTE's. 

Do Mérito 

A Equipe Técnica constatou que os vereadores receberam parcela indenizatória 
por Sessões Legislativas Extraordinárias respaldadas pela Lei Municipal nº 
2.136/01, que, no entanto, não atende aos preceitos constitucionais 
esculpidos no art. 29 VI, ou seja, ao principio da anterioridade e demais, em 
especial, os da legalidade, razoabilidade, moralidade e impessoalidade, que 
impõem a fixação da remuneração dos vereadores antes do inicio dos seus 
mandatos, impedindo-os de legislar em causa própria. 

O principio da anterioridade foi consagrado no texto constitucional federal, no 
art. 29, sendo impossível à fixação ou majoração dos subsídios dos 
vereadores na própria legislatura. 
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"Art. 29- O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: ( ... ) VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o 
que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos ( ... )" 

Neste sentido, foi a decisão do Supremo Tribunal Federal, "a remuneração do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal 
em cada legislatura para a subseqüente", concluindo que os vereadores 
fixando a sua remuneração para viger na própria legislatura "pratica ato 
inconstitucional lesivo não só ao patrimônio material do Poder Público, como à 
moralidade administrativa, que constitui patrimônio moral da sociedade" (STF-
2ª T - RE. nº 206889/MG - Rei. Min. Carlos Velloso, Publicação Diário da 
Justiça, 13/06/97). 

Esta Corte de Contas já se manifestou sobre a questão nos Pareceres 
32/2001, 04/2002 e 22/2003, cujos trechos pertinentes transcrevemos para 
elucidar a hipótese: Parecer 04/2002 - '( ... ) a regra da anterioridade ou regra 
da legislatura, que constava do texto original da Constituição Federal, havia 
sido suprimida pela Emenda Constitucional nº 19/98. A E. C. nº 25, de 
14/02/00, cuja entrada em vigor ocorreu em 1 ºde janeiro de 2001, alterou os 
limites para a fixação dos subsídios dos Vereadores, prevendo sua fixação 
pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a 
subseqüente, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica 
e estabeleceu limites máximos no valor dos subsídios. 

Parecer 22/2003 - ( .. .) Quando a lei fala em fixação de remuneração, em cada 
legislatura, para a subseqüente, necessariamente prevê que tal fixação se dê 
antes das eleições que renovem o corpo legislativo. isso decorre, 
necessariamente, da ratio essendi do preceito. ' É preciso ressaltar que a Lei 
Orgânica deve estar consonante com este entendimento, podendo fixar uma 
data anterior, mas tendo como limite máximo o dia anterior ao pleito eleitoral. 

Diante do exposto, e em razão de não haver manifestação de justificativas por 
parte do Responsável pela Câmara Municipal de Conceição da Barra, subsiste 
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o cálculo da Equipe de Auditoria, e mantêm-se a irregularidade, cabendo, 
neste caso, restituição ao erário do valor pago a maior, ou seja, R$38.500,00, 
correspondente à 28.217,53 VRTE's. 

11. 3 - Artigo 42 da !-RF- Restos a Pagar 

D.a_Audltnria 

A Auditoria verificou que de maio até dezembro de 2003, ou seja, nos últimos 
meses de mandato do ordenador de despesas, foram inscritos em Restos a 
Pagar o total abaixo demonstrado: 

~ Contrak:las nos dois Depósito Jt.Xficial wrrulado a ~ contJai:ia no perfodo 
últimos q.a1rimes/res 00 tna'1dato Despesa empenhada (INSS) em citroo sem disponibiimJe 

RPno ""- Í(-) finan:eira.(=) 
98.111,39 11.268,53 86.842,86 

Desta forma, e de acordo com o apurado e demonstrado em planilhas, 
descumpriu o administrador o art. 42 da LRF na medida em que contraiu 
despesas nos últimos oito meses de mandato, no total de 86.842.86, sem 
que houvesse a correspondente disponibilidade financeira. 

llo_Méri_to__ 

Nota-se que não houve reserva suficiente para atender ao pagamento das 
obrigações contraídas pela Câmara Municipal no final do mandato do 
Presidente. 

Como a Câmara não apresentou justificativa e com base nas verificações 
acima descritas relativas a Instrução Técnica Inicial, confirma-se a 
irregularidade relativa ao descumprimento do artigo 42 da LRF. 

11. 4 - Previdência: Não pagamento de partes das contribuições patronais 
e falta de contribuição dos servidores efetivos, durante o período de 
janeiro a julho de 2003: 

D.a..Audltoria 

Relata a Auditoria que o Legislativo municipal deixou de repassar ao PREVICOB 
- Instituto de Previdência dos Servidores de Conceição da Barra, o valor 
equivalente às obrigações patronais, conforme demonstrado a seguir: 
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Pagamento Câmara Cálculo Planilha Diferença não recolhida 
8.537,50 16.300,00 7. 782,50 

Desta forma, irregular a postura do ordenador de despesas, tendo este 
deixado de repassar ao Instituto próprio de Previdência Municipal o equivalente 
a R$7. 782,50, descumprindo assim o art. 1°., 11 da Lei Complementar 
Municipal nº 002/02 que dispõe sobre o plano de custeio do Instituto de 
Previdência Social do Município de Conceição da Barra- PREVICOB. 

Conforme Relatório Técnico, a Câmara Municipal possui em seu quadro de 
funcionários apenas dois servidores efetivos, portanto, vinculados ao Regime 
Próprio de Previdência- PREVICOB. 

No entanto, apesar de ciente de suas obrigações, no período de Janeiro a 
Junho de 2003, a Câmara realizou o pagamento integral a estes servidores, 
sem proceder nenhum desconto ou contribuição destes servidores a qualquer 
Regime Previdenciário. 

Em entrevista aos servidores da Administração e da Contabilidade da Câmara, 
houve a confirmação de que os servidores efetivos nunca haviam contribuído 
para nenhum fundo previdenciário, até Julho de 2003. 

Sendo assim, irregular a conduta do ordenador de despesas, ante a ausência 
de contribuição e desconto previdenciário de seus servidores efetivos. 

Importante ressaltar ao Administrador a necessidade de se observar os 
ditames da Lei Federal 9.717, em especial quanto à manutenção do referido 
Instituto de previdência no Município. 

e D..cuné.rito 

Pela nova ordem constitucional imposta pela Emenda Constitucional nº 20/98, 
a concessão de beneficios previdenciários passou a apresentar-se vinculada à 
contribuição do segurado, bem como, da contribuição patronal, fase o caráter 
contributivo imposto pela nova redação do art. 40 da Constituição Federal, 
senão vejamos: 

"Art. 40 - Aos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. " 

De acordo com o disposto no art. 13 da Lei 8.212 de 24 /07/1991, conclui-
se que o servidor efetivo deve estar vinculado ao Regime Geral de 
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Previdência Social, caso não esteja, obrigatoriamente, vinculado ã Regime 
Próprio de Previdência Social 

"Art. 13 - O servidor civil ou militar da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como, os da respectivas 
Autarquias e Fundações, é excluído do Regime Geral da Previdência 
Social consubstanciado nesta lei, desde que esteja sujeito a sistema 
próprio de previdência social. 

A Carta Magna determina, ainda, a esse respeito: 

"Art. 20 1 - A previdência social será organizada sob a forma 
de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equiflbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei( ... ) 

Nesse diapasão, o principio da obrigatoriedade da previdência, que informa o 
art. 201 da Constituição Federal de 1988, trazida a lume por Geraldo Ataliba 
que referi-se ao primado constitucional expressando que "a obrigatoriedade da 
previdência é mandamento genérico, significando que todas as pessoas que 
trabalham no território nacional, inclusive as que detém cargo eletivo devem 
gozar de assistência previdenciário. Principio geral, cogent e, de ordem 
nacional, obriga a União,Estados, Municípios,Distrito Federal, territórios e 
pessoas privadas". 

Não se pode afastar a irregularidade suscitada pela diligente Equipe de 
Auditoria, face à ausência de manifestação de defesa por parte do 
responsável pela Câmara. 

Assim, tem-se a luz do caso concreto, ora sob exame, que a Câmara Municipal 
de Conceição da Barra deixou de contribuir para o RGPS e não recolheu a parte 
referente servidores efetivos, durante o período de janeiro a julho de 2003 

Portanto, mantém-se a Irregularidade. 

11. 5- Da Contratação de Serviços de Consultoria: 

DaAu.ditoria 

A Câmara Municipal de Conceição da Barra celebrou contrato com a Empresa 
Audenísio Pereira Barbosa, no valor de R$2.000,00 mensais, para a realização 
de serviços de assessoria junto ao setor financeiro. 

G:\6CT\2003\Municipio\Conceição da Barra\Câmara\156904ITC 171 04.doc 

f 



.-

• 

• 

Proc. TC n° 1569/04 
FI. kJ. 

/i}_ 

No entanto, conforme verificado em auditoria, em 01/01/03 a referida 
empresa contratou contador, no valor de R$ 600,00 mensais para a realização 
dos serviços contábeis. Desta forma o contrato celebrado entre o Legislativo e 
a Câmara serviu de mero intermediário, posto que o serviço, na verdade, fora 
realizado pelo contador contratado. 

A Equipe Técnica observou, também, que as tarefas a serem desempenhadas 
pela empresa de consultoria foram citadas de forma abstrata, tendo o referido 
objeto contratual se limitado a tratar de "assessoria técnica e serviços junto 
ao setor financeiro", sem promover a descrição de seus elementos 
característicos, o que contraria o disposto no art. 55, I da Lei 8.666/93. 

Cumpre citar ainda, que na estrutura administrativa deste poder consta os 
cargos de Técnico em Contabilidade, Secretário de Finanças e Diretor de 
Departamento de Controle Interno, cujas atribuições englobam todo o serviço 
contábil necessários às atividades da Câmara. Sendo assim, não havia a 
necessidade de contratação de empresa de consultoria, em especial para 
desempenhar as atividades que o próprio Ente deveria prestar de maneira 
rotineira e que, em sua essência, não demandam técnica especializada. 

Porém, em que pese este entendimento, nota-se que a Administração preferiu 
contratar empresa de consultoria para a realização do serviço contábil, ao 
invés de utilizar seu quadro de funcionários. 

Portanto, irregular a contratação de consultoria, uma vez que estes serviços 
devem ser executados diretamente pela Administração, por meio de seu 
pessoal efetivo, devidamente concursado e pertencente ao quadro permanente 
do legislativo. 

Quanto ao valor despendido, cumpre citar que se tal Contador fosse contratado 
diretamente pela Câmara - observando os princípios constitucionais - teria-se 
um gasto de R$11.094,00, com o referido servidor. 

Assim, levando em consideração que o Contrato entre a Câmara e a empresa 
mencionada foi de R$ 22.000,00 para 11 meses e que o gasto com a 
contratação de um Contador nas mesmas condições para 11 meses seria de 
R$ 10.169,50 (R$ 11.094,00/12 x 11), verifica-se que houve um prejuízo ao 
erário de R$. 11.830,50, conforme planilha abaixo: 

Referência Paf!amento Obrigação Patronal Soma 
Mensal 600.00 174,00 774.00 

Anual !Mês x 121 7.200,00 2.088,00 9.288,00 
13° Salário 600,00 174,00 774,00 
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Férias 800,00 232,00 1.032,00 
TOTAL-Anual 8.600,00 2.494,00 11.094,00 

* Obrigação: 21% INSS e 8% FGTS. 

Cabe ressaltar ainda, que embora os serviços contábeis constem 
especificados nas atividades da empresa - ainda que de forma secundária -
não ficou demonstrado no processo que a mesma encontra-se registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade, condição indispensável para que possa 
exercer as atividades contábeis. 

Por fim, a referida despesa, proveniente do contrato de Prestação de Serviços 
e Assessoria Técnica, apesar de possuir classificação específica referente ao 
elemento 3.3.90.35- serviços de consultoria, fora empenhada sob o elemento 
3.3.90.39 - equivalente a outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Desta forma, entende-se por irregular a conduta do Administrador, tendo o 
mesmo contrariado o princípio da legalidade, moralidade e economicidade, 
bem como o artigo 37, 11 da CF/88. 

D_o Mérito 

A Equipe de Auditoria verificou que a Câmara Municipal de Conceição da Barra 
contratou a empresa Audenísio Pereira Barbosa, para a realização de serviços 
de Assessoria Técnico Financeira, com vigência de 01/02/2003 a 
31/12/2003, sendo o valor de R$ 22.000,00, com vigência de fevereiro até 
dezembro de 2003. 

Observa-se que o objeto contratual é genérico, podendo englobar várias 
atribuições pertinentes ao setor financeiro (fls.82). Vale ressaltar que as 
atribuições do setor financeiro somente podem ser efetuados por ocupante de 
cargo do quadro de pessoal da Prefeitura, por se tratar de serviços rotineiros, 
cujas especificações estão previstas na Resolução n2 289/90, que dispõe 
sobre o plano de Carreira e define o sistema de vencimentos dos servidores 
públicos da Câmara Municipal de Conceição da Barra (fls.86/91) e, onde se 
faz alusão às atribuições do cargo de Técnico em Contabilidade, Secretario de 
Finanças e Diretor do Departamento de Controle Interno, e inclui dentre elas: 

• Elaborar balancetes mensais das despesas para que sejam 
encaminhados ao Executivo e Tribunal de Contas; 

• Elaborar o balanço geral; 
• Emitir o empenho das despesas devidamente autorizada; 
• Controlar as retiradas e depósitos bancários; 
• Fazer conciliação de extrato bancário; 
• Acompanhar e controlar a execução orçamentária; 
• Acompanhar a elaboração das prestações de contas da Câmara 
• Analisar e conferir e despachar todos os processos de pagamento, bem 

como todos os documentos inerentes à atividade contábil. 
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Os referidos cargos foram criados em razão do interesse público e do valor que 
representam na estrutura organizacional da Administração, portanto, não se 
pode admitir que a Prefeitura, no afã de cumprir os seus haveres, 
simplesmente delegue a terceiros o cometimento dessas tarefas primordiais, e 
referentes a serviços essenciais, pois, deste modo, estará quebrantando a 
exigência legal para provimento de cargos públicos. 

A Constituição da República do Brasil de 1988 consagra a existência de uma 
burocracia permanente na Administração Pública, composta de um corpo 
administrativo concursado e especializado para a realização de suas diversas 
atribuições, pois privilegiou os princípios de isonomia e moralidade. Esta se 
mostra intransigente em relação à imposição do princípio constitucional do 
concurso público.1 

• Esta burocracia deve abranger todos os serviços essenciais ao funcionamento 
da máquina pública, minimizando sua fatal paralisação, perigo este 
grandemente aumentado quando da terceirização destes serviços. 

• 

São funções típicas, essenciais, o desenvolvimento da Contabilidade Pública, o 
acompanhamento e o controle da execução orçamentária; a execução e 
escrituração sintética e analítica, em todas as suas fases, dos empenhos e 
dos lançamentos relativos às operações contábeis, patrimoniais e financeiras, 
inclusive àquelas pertinentes à LRF, a elaboração de balancetes mensais 
financeiros e orçamentários, a sua remessa e discussão perante o Tribunal de 
Contas, elaboração de prestação de contas e atividades correlatas. 
Cabe à Administração Municipal manter serviços contábil, financeiro e 
patrimonial com estrutura suficiente para atender suas necessidades 
cotidianas, evitando-se a contratação indireta para prestação de serviços que 
possam ser executados normalmente pelos profissionais do quadro próprio da 
Administração, e quando não se tratar de serviço específico e singular . 

A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho posicionou-se a respeito 
dessa matéria, no Acórdão 71/2003, conforme a seguir: 

"Permite-se a terceirização nos casos em que não envolver os serviços 
essenciais do órgão ou entidade. Lícita, portanto, a terceirização das 
atividades consideradas instrumentais ou complementares da Administração. 
Ressalve-se, porém, que, mesmo nestas hipóteses, a terceirização será ilegal 
se envolver serviços que Integram o plexo de atribuições de cargos ou 
empregos Integrantes dos planos de cargos ou salários dos órgãos ou 
entidades". (grifas nossos) 

O Parecer em Consulta TC 002/2004, mencionou o artigo publicado na Revista 
"Informativo de Direito Administrativo e Responsabilidade Fiscal - IDAF", 
pg. 432/444, intitulado "A Gestão Fiscal Responsável e a Terceirização na 

1 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada. 4' ed. 2004. ed. Atlas. São Paulo. P.832. 
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Administração Pública", de autoria de Leyla Bianco Correia Lima da Costa e f 
Edite Mesquita Hupsel, procuradoras- do Estado da Bahia, onde verifica-se ! 
conforme a seguir: / 1 

"Inconstitucionais, [ ... ]Atividades outras não próprias de Estado, nem previstas 
nos planos de cargos e salários, podem ser terceirizadas pela administração· 
pública, observadas regras relativas à licitude dessa medida. Conclui-se, 
portanto, que a administração pública também pode se beneficiar da 
terceirização, através de um contrato de prestação de serviço, desde que não 
estejam presentes os elementos da subordinação nem da pessoa/idade; não 
seja terceirizada atividade-fim do órgão ou entidade; as atividades próprias, 
típicas e fundamentais do Estado e não sejam terceirlzadas as atividades 
inerentes às categorias funcionais abrangidas por planos de cargos do quadro 
de pessoal do órgão ou entidade". 

Registramos, ainda, que embora a Câmara tenha realizado o contrato com a 
empresa em questão - Audenísio Ferreira Barbosa - ME, para prestação de 
serviços contábeis, ao preço mensal de R$2.000,00 (dois mil reais}, os 
serviços foram realizados, efetivamente, por um contador contratado pela 
mencionada empresa, ao qual é pago o valor mensal de R$600,00 (seiscentos 
reais), demonstrando uma sublocação dos serviços, não prevista no contrato, 
além de ser um procedimento que, comprovadamente fere ao princípio da 
economicidade. 

Por todas as razões expostas e pela ausência de defesa por parte do 
Ordenador de Despesa, mantém-se a irregularidade, restando o prejuízo de 
R$11.830,50, correspondente a 8.670,84 VRTE's, valor a ser ressarcido aos 
cofres públicos. 

111 - Do Relatório de Auditoria Especial - Processo TC n2 7048/03 

111.1 Ausência de pagamento ao INSS: 
Da Auditoria 
Conforme relata a Auditoria, a Câmara Municipal deixou de recolher 
para o INSS as obrigações patronais sob sua responsabilidade, 
empenhadas em favor deste Instituto, infringindo assim, o art. 22, I da 
Lei n° 8.212/91 , conforme descrito abaixo: 

N°Empenho Data Valor Saldo 
0024 31/01/03 3.107,53 3.107,53 
0065 28/02/03 3.805,65 6.913,18 
0110 31/03/03 3.973,20 10.886,38 
0143 30/04/03 4.197,62 15.184,00 
0179 30/05/03 3.369,31 18.553,31 
0202 30/06/03 1.870,26 20.423,57 
0231 30/07/03 6.028,96 26.452,53 
0293 24/09/03 4.121,62 30.574,15 
0342 01112/03 3.278,12 33.852,27. 
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0343 02/12/03 3.967,01 37.819,28 
0374 23/12/03 948,82 38.768, lO 
0381 29/12/03 5.208,99 43.977,09 

Verificou-se ainda, que os referidos empenhos ficaram registrados em restos a 
pagar e, em função de não haver disponibilidade de caixa para cumprir com as 
obrigações dos últimos oito meses de mandato do Presidente, à ocasião, 
descumpriu-se também o art. 42 da LRF, fato este já apontado no tópico 1.4, 
desta Instrução Técnica Inicial. 

DQ_Mérito 

A Equipe de Auditoria constatou que a Câmara Municipal de Conceição da 
Barra não procedeu ao recolhimento das contribuições patronais, referentes ao 
período anterior à instituição do Sistema Previdenciário Municipal, ou seja, de 
janeiro a dezembro do exercício auditado. 

Quanto à matéria, vejamos o que assegura a Constituição Federal: 

"Art. 40- Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo". 

Não resta dúvida que os Municípios estão obrigados ao desconto 
previdenciário e ao recolhimento patronal e que na falta de Sistema 
Previdenciário próprio, torna-se obrigatório à filiação ao regime geral 
previdenciário - RGPS. 

• A Carta Magna determina, ainda, a esse respeito: 

"Art. 201 -A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da 
lei( ... )". 

A Lei 8.212/91 prescreve, também, sobre esta obrigatoriedade, quando 
dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos, apenas dispensando 
deste regime geral quando estiver estabelecido regime próprio de 
previdência: 

"Art. 13 - O servidor civil ou militar da União, Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, bem como, os das respectivas Autarquias e Fundações é 
excluído do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta lei, 
desde que esteja sujeito a sistema próprio de previdência social". 
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Não procedido o recolhimento patronal durante o período de janeiro a 
dezembro de 2003 ao Regime Geral de Previdência Social, incorreu a Câmara 
Municipal de Conceição da Barra em violação à lei. 

Diante das razões elencadas, e das demonstrações verificadas na Instrução 
Técnica Inicial e da falta de justificativas por parte do ordenador de despesa da 
Câmara Municipal de Conceição da Barra, mantém-se a irregularidade, 
consistente na falta contribuições patronais ao INSS, culminando na infração 
do artigo 40 da Constituição Federal e artigos 13, 15 e 22 da Lei 8.212/91, 
com fundamento no artigo 201 da Carta Magna. 

• IV - Do Relatório de Gestão Fiscal - 22 Quadrlmestre - Processo TC-6804/03 

• 

Tramita, em apenso o Processo TC 6804/2003, que trata de Relatório de 
Gestão Fiscal de 2º quadrimestre de 2003, de onde extrai-se da Análise da 
Responsabilidade Fiscal (fls. 08/11) "divergência no valor da RCL apresentado 
pela Câmara em seu comparativo de observação dos Limites - Anexo 12; o 
descumprimento do art.3º da Resolução TC nº 162/01, quanto ao prazo para 
envio do Relatório de Gestão Fiscal para o Tribunal de Contas" que conduziu à 
elaboração da Instrução Técnica Inicial nº 414/03, juntada às fls.12, com 
sugestão de citação do Presidente da Câmara Municipal. 

Procedida à citação pelos Correios (fl.16) e por Edital (fl.32), como não foi 
apresentada resposta aos Termos de Citação, o Plenário desta Egrégia Corte 
considerou revel o Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo, Presidente da Câmara 
Municipal de Conceição da Barra, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 
conforme disposto no artigo 57, § 3º da Lei nº32/93, tendo em vista o não 
atendimento ao Edital de Citação nº 006/04 (fls.40). 

Do Relatório Conclusivo (fls. 43 a 44) conclui-se que "persiste a irregularidade 
em relação divergência no valor da RCL apresentado pela Câmara em seu 
comparativo de observação dos Limites - Anexo 12; o descumprimento do 
art.3º da Resolução TC nº 162/01, quanto ao prazo para envio do Relatório de 
Gestão Fiscal para o Tribunal de Contas" 

Posteriormente, opina o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, na 
figura do Procurador de Justiça, pela adoção do que prescreve o art.13 da 
Resolução nº 162/01, bem como seja aplicada em desfavor do Sr. Aroldo José 
Paranaguá Clarindo a multa pecuniária prevista no art. 96 da Lei 
Complementar nº 32/93 (fls.48/49). 
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V- Do Relatório de Gestão Fiscal- 32 Quadrimestre- TC-486/04 

Tramita, também, em apenso o Processo TC 486/2004, que trata de Relatório 
de Gestão Fiscal de 3º quadrimestre de 2003, de onde extrai-se do Relatório 
de Gestão Fiscal nº 015/2004 (fls.06/10), elaborado pela Área Técnica, 
anunciou as seguintes irregularidades: "não ~ncaminham~nto da 
documentação comprovante da publicação do RGF, descumprimento, portanto 
o art.147 da Resolução TC nº 182/02 e apresentação do Relatório de Gestão 
Fiscal fora do prazo estabelecido pelo art. da Resolução nº 162/01 ", 
insurgindo a peça de Instrução Técnica Inicial nº 035/2004, vista às fls. 11, a 
qual sugere a citação do ordenador de despesas, no que foi acompanhada 
pelo voto do Conselheiro Relator. ' 

Em conformidade com a decisão exarada, procedeu o Plenário desta Colenda 
Corte de Contas a citação do Sr. Almir Maia Machado, Presidente da Câmara 
Municipal de Conceição da Barra, para manifestar-se no prazo ~de 10 dias, nos 
termos do artigo 162, da Resolução nº 182/02 (fls.15). 

Apresentada a resposta (fls.20/23), a 6ª Controladoria Técnica analisou 
conclusivamente os autos, em Relatório Conclusivo de fls.32/33, do qual 
extrai-se que "persiste a irregularidade em relação ao atraso na remessa do 
Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre de 2003. 

Posteriormente, o Sr. Conselheiro Relator entende que o atraso de um dia na 
remessa do Relatório de Gestão Fiscal deve ser relevado (fls.35). 

VI - CONCLUSÃO 

Tendo em vista o teor do Relatório Técnico-Contábil da Prestação de Contas, 
constante de fls. 103/104 dos autos do processo TC nº 1569/2004, que 
concluiu que as demonstrações contábeis representam adequadamente, em 
seus aspectos relevantes, as posições orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais da Entidade, evidenciando a regularidade das contas, no entanto, 
com base na fundamentação desenvolvida, entende-se que o ordenador 
incorreu em irregularidade referente aos seguintes itens, conforme os atos de 
sua respectiva gestão: 

1. Excesso do gasto total do Poder Legislativo Municipal, ultrapassando o 
limite de legal, com infração do Artigo 29-A, inciso I da Constituição 
Federal (item 11.1); 
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2. Pagamento a maior de verba indenizatória por participação em Sessões 
Legislativas Extraordinária, em descumprimento ao disposto no art. 26, 
da Constituição Estadual (ítem 11.2); 

3. Contração de despesas nos últimos oito meses de mandato sem que 
houvesse a correspondente disponibilidade financeira, contrariando o 
disposto no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal (item 11.3); 

4. Contratação de serviços de Assessoria Técnica na área de finanças -
Inobservância ao caput e inciso 11 do art. 37 da CF/88 (item 11.5); 

5. Inexistência de recolhimento da Previdência Própria do Município 
(PREVICOB), durante o período de janeiro a julho de 2003 (item 11.4); 

6. Inexistência de recolhimento da Previdência Geral (INSS), dur~~te--~ 
período de janeiro a dezembro de 2003 (item 111.1). 

Considerando ainda que Relatório Conclusivo Relatório de Gestão Fiscal do 22 

e 32 quadrimestres de 2003, persistem as irregularidades em relação "a 
divergência no valor da RCL apresentado pela Câmara em seu comparativo de 
observação dos Limites -Anexo 12; o descumprimento do art.3º da Resolução 
TC nº 162/01, quanto ao prazo para envio do Relatório de Gestão Fiscal para o 
Tribunal de Contas; 

Pelas irregularidades tratadas nesta Instrução Técnica Conclusiva, o Ordenador 

de Despesas é passível de ressarcimento aos cofres municipais do seguinte: 

• • 28.217,53 VRTEs, relativos ao ítem 11.2 e 

• 8.670,84 VRTE's, relativos ao item 11.5, 

Sugerimos ainda a aplicação de multa de acordo com o disposto no art. 96 da 

Lei Complementar nº 32/93 

Levando em conta as análises aqui procedidas e a motivação adotada, 
opinamos no sentido de que sejam julgados IRREGULARES os atos de gestão, 
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objeto da auditoria em comento, referentes ao exercício 2003, de 
responsabilidade do Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo, de acordo com o 
disposto no art. 59, inciso 111, letra "a" da Lei Complementar n2 32/93. 

Em 22 de dezembro de 2004. 

~ 
- --· DEJESlOOfsANTOS 

Chefe da 6! Controladoria Técnica 
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À Controladoria Geral Técnica, 

Proc. TC n° 1569/04 
FI. ll 
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Encaminho os presentes autos para prosseguimento do feito. 

Em 3 de janeiro de 2005. 

AD~IO ~ SA~TOS 
Chefe da 6! Controladoria Técnica 
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Controladoria Geral Técnica 

Ao Conselheiro Relator Mário Alves Moreira, 

Proc TC n' 1569/04 
As. 78 

.SeZon 
~02994 

Para ciência da Instrução Técnica Conclusiva Nª 171/04 (fls. 60 a 76), e 
manifestação do chefe da 6ª CT às fls. 77, sugerindo posterior encaminhamento à 
douta Procuradoria de Justiça de Contas . 

f.ut.fd~L:~o 
Subcon~~eral Técnico 

Em !.VP/I!..I:UMW 

fc:A~JI.f;f:OUTO MEIRELLES 
Cont\'Oiador Geral Técnico 

t2ú &bituv .· 
A #wcau~~~f4ã~­
rf'?u 10/of jo.F. 

~~ cunne • 
0040& 

RuaJosê Alexandre Buaiz, 157- Enseada do Suá-Vitória, ES CEP 29 055-221 Caixa Postal246 Telefone: (27) 3334 7600 - Home Page: http:J /www.tce.es.gov.br 
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TCE*3 Secretaria Geral 
TRIBUNAL OE CONTAS 
00 ESTADO 00 ESPIR!TO SANTC 

da Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao Eminente Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas. 

Vitória, 13 de janeiro de 2005 . 

Secretário-Geral da Procuradoria 

Em substituição 

Encaminhe-se ao Exmo Sr. Promotor de Justiça 

Dr. JEAN CLAUDE GOMES DE OLIVEIRA 

Vitória, 13 de j 

' 

(~~ 
EI~O DE OLIVEIRk---

~ 
Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas 

Falei em separado. 

Vitória á~~~ -.-""' 

/ 

/04 
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Procuradoria de Justiça de Contas Fls. so 
Procuradoria Geral de Justiça 

Parecer n2: 0213/05 

Processo TC: 1569/04 

Apensos TC: 1977/04, 7048/03, 6804/03 e 486/04. 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL- EXERCÍCIO DE 2003 

Responsável: AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDO 

Cuidam os presentes autos, de Prestação de Contas Anual da CAMARA 

MUNICIPAL DE CONCEI9ÃO DA BARRA, referente ao exercício de 2003, ~ob ~r- __ . -- -- . ,. 
responsabilidade do Senhor AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDO. 

Vieram os autos para exame do Relatório Contábil Conclusivo de fls. 99/102, 
bem como da Instrução Técnica Conclusiva n2 171/2004 (fls. 60/76), onde se 

evidencia, analisando as peças, a regularidade, quanto ao aspecto técnico-

contábil, das contas prestadas. 

Conclui-se, portanto, que a prestação de contas anual relativa ao exercício de 

2003 encontra-se regular, conforme Instrução Técnica acima mencionada, a qual 

informou que as Demonstrações Contábeis representaram adequadamente a 

posição orçamentária, financeira e patrimonial da CAMARA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO DA BARRA em tal período, recomendando ao ordenador que, nas 

próximas Prestações de Contas, seja observado o Principio da Segregação das 

Funções, em relação à assinatura da Prestação de Contas Anual, e o 

cancelamento de "Restos a Pagar", conforme o disposto no art. 70 do Decreto 

nº 93.872/86. 

Tramita em apenso, o Processo TC nº 1977/04, que trata da Auditoria Ordinária 

realizada na Câmara Municipal, no exercício em questão. 

/acrn 

~ 
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No Relatório Técnico nº 006/04 (fls. 05/23), o corpo técnico encontrou algumas 

impropriedades, manifestando-se pela citação do ordenador. 

Devidamente citado, o ordenador não apresentou qualquer tipo de justificativa, 

tendo o Plenário desta Corte de Contas, decidido, por unanimidade (fi. 120), 

pela revelia do agente responsável. 

As irregularidades encontradas: 

a) Gasto Total do Poder Legislativo acima do limite permitido -

infringência ao art. 29, I da CF /88; 

Após verificação das Receitas Tributárias do exercício de 2002, apurou-se que o 

limite máximo, constitucionalmente definido em 8%, de gastos para este Poder, 

seria o montante de R$ 972.159,97 (novecentos e setenta e dois mil, cento e 

cinqüenta e nove reais e noventa e sete centavos). 

Entretanto, a equipe de auditoria verificou que os gastos totais do Poder 

Legislativo Municipal, excluindo os inativos, foram no valor de R$ 1.034.558,24 

(um milhão, trinta e quatro mil, quinhentos e cinqüenta e oito reais e vinte e 

quatro centavos). 

Desta forma, o Legislativo ficou acima do limite máximo estabelecido, 

alcançando o percentual de 8,51%, ultrapassando assim, o limite previsto no 

art. 29-A, I da Constituição Federal. 

Irregularidade mantida. 

b) Gratificação por Sessão Extraordinária; 
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Verificou a equipe de auditoria que, o Prefeito Municipal, sancionou a Lei 2.136, 

de 28/12/2001, que alterou o valor da sessão extraordinária de R$ 100,00 

para R$ 600,00, perfazendo assim, um reajuste de 500%. 

No entanto, o art. 52 da LOM dispõe que a remuneração dos vereadores, será 

fixada pela Câmara Municipal, no último ano da legislatura, até trinta dias antes 

das eleições municipais, vigorando somente para a legislatura seguinte . 

Da mesma forma, dispõe o art. 26 da Constituição Estadual, prescrevendo que 

a remuneração dos vereadores será fixada antes das eleições, pela Câmara 

Municipal, em cada legislatura, para vigorar na subseqüente. 

Assim, consideramos irregular a referida majoração, cabendo ressarcimento ao 

erário do valor pago a maior, o equivalente a 28.217,53 VRTE's. 

c) Art. 42 da LRF- "Restos a Pagar" 

Apurou a equipe de auditoria que o ordenador, nos últimos 8 meses de 

mandato, descumpriu o disposto no art. 42 da LRF, contraindo despesas no 

valor de R$ 86.842,86, sem que houvesse a correspondente disponibilidade 

financeira. 

Irregularidade confirmada. 

d) Inexistência de pagamento das contribuições patronais, e falta de 
contribuição dos servidores efetivos, durante o período de janeiro a 
julho de 2003; 
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Relatam os auditores, que o Legislativo Municipal deixou de repassar ao 

PREVICOB a quantia de R$ 7.782,50, referente às obrigações patronais, 

descumprindo, assim, o art. 1º, 11 da LC nº 002/02. 

Verificou ainda, o corpo técnico, que a Câmara Municipal, no período de janeiro 

a julho de 2003, realizou o pagamento integral de seus servidores, sem 

proceder a nenhum desconto ao Regime Previdenciário. 

Desta forma, diante da clara infringência ao art. 40 da Constituição Federal, 

temos por mantida a irregularidade. 

e) Da Contratação de Serviços de Consultoria; 

Foi àpurado pelos auditores, que a Câmara Municipal celebrou contrato com a 

Empresa Eudenísio Pereira Barbosa, no valor de R$ 2.000,00 mensais, para a 

realização de serviços de assessoria financeira. 

No entanto, em 01/01/2003, a mencionada empresa contratou um contador, 

no valor de R$ 600,00 mensais, para a realização dos serviços contábeis. Desta 

forma, o contrato celebrado entre o Legislativo e a referida empresa serviu de 

mero intermediário, posto que, na verdade, o serviço foi realizado por um 

contador contratado. 

A equipe técnica observou também, que as tarefas a serem desempenhadas 

pela empresa de consultoria, foram citadas de forma abstrata, tendo o objeto 

contratual se limitado a tratar de "assessoria técnica e serviços junto ao setor 

financeiro", sem promover a descrição de seus elementos característicos, o que 

contraria o disposto no art. 55, I da Lei de Certames. 
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Cumpre citar, que na estrutura administrativa do Poder Legislativo Municipal, 

consta os cargos de Técnico em Contabilidade, Secretários de Finanças e 

Diretor de Departamento de Controle Interno, cujas atribuições englobam todo o 

serviço contábil necessários às atividades da Câmara. Sendo assim, não havia 

necessidade de contratação de empresa de consultoria, para desempenhas as 

atividades rotineiras do próprio ente, que, em sua essência, não demandam 

técnica especializada. 

Porém, verifica-se que a Administração preferiu contratar empresa de 

consultoria, para realização do serviço contábil, ao invés de utilizar seu quadro 

de funcionários. 

E ainda, embora os serviços contábeis constem especificados nas atividades da 

empresa, ainda que de forma secundária, não ficou demonstrado no processo, 

que a mesma encontra-se registrada no CRC, condição indispensável para que 

possa exercer atividades contábeis. 

Desta forma, irregular a conduta do ordenador de despesas, tendo infringido o 

art. 37, 11 da Carta Federal. 

Tramita, também em apenso, o Processo TC nº 7048/03, que trata de Auditoria 

Especial, realizada no Legislativo Municipal, no qual consta a seguinte 

irregularidade: 

Ausência de pagamento ao INSS: 

Apurou a Auditoria, que a Câmara Municipal deixou de recolher para o INSS, as 

obrigações patronais, empenhadas em favor do mencionado instituto, infringindo 

o art. 22, I da Lei 8212/91. 

~ 
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Ainda, tramita em apenso o Processo TC 6804/03, que trata do Relatório de 

Gestão Fiscal, referente ao 2º Quadrimestre de 2003, pendente de julgamento. 

Em igual situação, se encontra o Processo TC 484/04, que também trata do 

Relatório de Gestão Fiscal, só que referente ao 3º Quadrimestre do exercício de 

2003. 

Por tais fatos, somos pela IRREGULARIDADE dos atos de gestão auditados, 

repercutindo nas contas prestadas, sob responsabilidade do Senhor AROLDO 

JOSE PARANAGUA CLARINDO, no exercício de 2003, com base no art. 59, inc. 

111, "a" e "b" da LC 32/93, devendo o ordenador, r~..,sarcir aos cofres públicos a 

quantia de 28.217,53 VRTE's, pela irr~ 
sugerindo, ainda, a aplicação de sançã~/uniária, a ser dosada pelo Plenário 

desta Corte de Contas . 

E 

ISEIRO~IRA 
hefe da \ 

Procuradoria de Justiça de Contas 
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Ao Exmo Sr. Conselheiro Relator 

MÁRIO ALVES MOREIRA 
Em Jr.; _M; 05 

Secretário-Geral da Procuradoria 

em substituição 

I 
j 
t-
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Processo TC - 1569/04 

Interessado- Câmara Municipal de Conceição da Barra 

Assunto - Prestação de Contas Anual 

TC-1569/04 
Fls. 87 

Lorena S Neves 
202.868 

O presente processo cuida da Prestação de Contas da Câmara 

Municipal de Conceição da Barra, exercício 2003, de 

responsabilidade do Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo. 

Sob o aspecto técnico contábil, as contas foram consideradas 

regulares conforme análise feita por intermédio do Relatório Contábil 

·Conclusivo Anual no 181/04, com a sugestão de recomendação ali 

feita, que subscrevo. 

Quanto aos atos de gestão examinados no TC-1977/04, em apenso, 

irregularidades foram apontadas, relatadas na Instrução Técnica \ 

Inicial no 209/04, que serviu de base para citação do responsável. Ela 

efetivou-se, sem que, no prazo que lhe foi assinalado, o interessado 

prestasse os esclarecimentos necessários. Tal fato re4ou na 

decretação de sua revelia pela Decisão TC-3180/04, tudo CÇ>mo visto 

naquele feito. 

O processo então vai à área técnica, que, pela Instrução Técnica 

Conclusiva no 171/04, fls. 60/76, opina seja julgados irregulares as 

contas em causa, com base no art. 59, 111 letra "a" de nossa Lei 

Orgânica. 

.~ 
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As irregularidades listadas dizem respeito: 

TC- 1569/04 
Fls.~ 

Lorena S Neves 
202.868 

)f 1 - Do gasto total do Poder acima do Limite - art. 29.A,I, da 

Constituição Federal. 

A inspeção detectou que o Poder Legislativo gastou no exercício, 

acima do limite estabelecido no inciso I do art. 29-A da Constituição 

Federal, a quantia de R$ 62.398, 27, conforme demonstrativo de fls. 

62 . 

Dada a não contestação por parte do Administrador, diante da revelia, 

tem-se como presente a irregularidade. 

:Jl. 2 - Gratificação por Sessão Extraordinária. 

A inspeção detectou, com base nas folhas de pagamento, que foram 

pagas aos vereadores 77 sessões extraordinárias, num total de R$ 

46.200,00. O Prefeito sancionou a Lei no 2.136 em 28/12/01, 

alterando o valor da sessão extraordinária, que passou de R$ 100,00 

para R$ 600,00, perfazendo um reajuste de 500%. A Lei Orgânica 

Municipal estabelece que a remuneração dos Vereadores será fixada 

pela Câmara no último ano da Legislatura, até trinta dias antes das 

eleições municipais, para vigorar na legislatura seguinte. Também o 

art. 26 da CE prevê que a remuneração dos vereadores será fixada 

antes das eleições. 

Pelo quadro Demonstrativo de fls. 63, observa-se que, diante do 

aumento de R$100,00 para R$ 600,00, houve o pagamento a maior 

no exercício da quantia de R$38.500,00, correspondente a 28.217,42 

VRTE'S, valores estes que devem retornar aos cofres municipais. 

~ 
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TC-1569/04 
Fls. 8! 

Lorena S Neves 
202.868 

Com isto, estou subscrevendo o opinamento técnico. Observa-se que 

a Lei que fixou em R$ 100,00 para remunerar sessões extras, é de 

29 de agosto de 2000, fls. 41. 

11- 3- Artigo 42 da LRF- Restos a Pagar. 

Constatou a inspeção que de maio a dezembro de 2003, ou seja, nos 

últimos meses de mandato, foram inscritos em Restos a Pagar o total 

de R$ 86.842,86, sem que houvesse a correspondente 

disponibilidade financeira. Tal fato caracteriza desrespeito ao art. 42 

da LRF. Irregularidade que se mantém. 

11 - 4 - Previdência: Não pagamento de partes das contribuições 

patronais e falta de contribuição dos servidores efetivos, durante 

janeiro a julho de 2003. Tais contribuições somam R$ 7.782,50, 

conforme demonstrativo de fls. 66. A Conclusiva justifica o porque da 

procedência da irregularidade, entendimento que estamos 

subscrevendo . 

11 - 5 - Da Contratação do Serviços de Consultoria. 

A Câmara firmou contrato com a Empresa Eudenísio Pereira 

Barbosa, no valor de R$ 2.000,00 mensais, para prestar serviços de 

Assessoria técnica junto ao setor financeiro, fls. 82/83. A Inspeção, no 

entanto, apurou que a referida empresa contratou contador no valor 

de R$ 600,00 mensais para a realização dos serviços contábeis. 

O contrato celebrado entre a Câmara e a empresa acima referida é 

datado de 17/02/03. A Abertura das propostas, fls. 80, aconteceu em 

~ 
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TC- 1569/04 
Fls.3Ç) 

Lorena S Neves 
202.868 

06/02/03. O Contrato celebrado entre a firma contratada e o contador 

é datado de 01/01/2003. Não encontrei nos autos qualquer elemento 

de prova que demonstrasse que o contador contratado prestou 

serviços à Câmara em nome da Empresa contratada. Ao contrário, o 

firmatório do Relatório de Auditoria 006/04, fls. 22, disse que o 

Contador provavelmente teria prestado serviço à Câmara. Não vejo, 

com referência a este fato, qualquer irregularidade para o fim de ser 

ressarcido o erário, como pretende o subscritor da Conclusiva, pois 

estaríamos decidindo ~ma de suposição. X 
Com referência à contratação de assessoria, o Tribunal, como tem 

acontecido em outros processos, tem relevado o procedimento. 

111 - Do Relatório de Auditoria Especial - TC-7048/03. 

111 - 1 -Ausência de Pagamento ao INSS. 

O fato relacionado aqui, já foi objeto de apreciação quando da 

análise do tópico 1.4. O Administrador não recolheu as contribuições 

previdenciárias - obrigações patronais . 

Como esclarece e registra a Conclusiva, houve empenhos que 

ficaram registrados em restos a pagar, nos últimos meses do 

mandato. Não houve disponibilidade de caixa para cumprimento da 

obrigação, o que importa em infringência ao art. 42 da LRF. 

IV- Do Relatório de Gestão Fiscal - 2° Quadrimestre - Processo 

TC- 6804/03. 

Diante das irregularidades que foram listadas pela Conclusiva, 

coostante do TC-6804103, o Ad"'Pdo' ro; ah cüado, sem qu• 
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TC-1569/04 
Fls.~ 

Lorena S Neves 
202.868 

atendesse o chamamento do Tribunal, razão pela qual foi decretada 

sua revelia, conforme Decisão TC-2210/2004. Mantida 
irregularidade. Registra-se que naquele feito a Procuradoria além de 

sugerir multa pecuniária, solicitou fossem adotadas as providências 

constantes no art. 13 da Resolução 162/01, opinamento que 

subscrevo. 

V - DO Relatório de Gestão Fiscal - 3• Quadrimestre - TC-

486/04. 

Com referência a este item, o que questionou a área técnica, foi o 

encaminhamento do Relatório com um dia de atraso. O procedimento 

foi relevado, mesmo porque o encaminhamento foi feito pelo Sr. 

Almir Maia Machado, que não era o Ordenador de Despesa do 

exercício de 2003. 

A Procuradoria emitiu sua opinião por intermédio do Parecer n• 

0213/05, sugerindo sejam julgados irregulares os atos de gestão do 

Ordenador de Despesas, com fundamento no art. 59, 111, letras "a" e 

"b" de nossa Lei Orgânica, condenando-o a devolver aos cofres 

públicos do município a quantia correspondente a 28.217,53 VRTE'S, 

referente a pagamento irregular por sessão extraordinária, não 

acolhendo, com isto, tacitamente, a sugestão de devolução de 

valores relacionados com o contrato, assunto tratado pela Conclusiva, 

item 11-5 da Conclusiva e tópico 11 - 4 deste voto. Esse, como visto, 

também entendimento nosso, pelas razões ali explicitadas. 

~ 
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TC· 1569/04 
Fls.~ 

Lorena S Neves 
202.868 

Desta maneira, dissertindo em parte da conclusiva, como antes 

narrado, voto no sentido de que os atos de gestão do Sr. Aroldo 

José Paranguá Clarindo sejam julgados irregulares, condenando-o, 

ainda a devolver aos cofres do município a quantia correspondente a 

28.217,53 VRTE'S, por pagamento irregular de gratificação por 

Sessão Extraordinária. 

Condeno, ainda, o responsável, ao pagamento de multa 

correspondente a 4.000 (quatro mil) VRTE'S . 

Em 03 de fevereiro de 2005. 

Á AA))é)AJ--t/_ 
Már.iÓ Ãlves'Moreira 

Conselheiro Relator 

! 
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' TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITD SANTO 

PROC. TG 1S(;tj lo~ 
FL.S.TC. q3l 

I 7F 

ACÓRDÃO TC-109/2005 

PROCESSO - TC-1569/2004 (APENSOS: TC-1977/2004, TC-7048/2003, 

TC-486/2004 E TC-6804/2003) 

INTERESSADO- CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

ASSUNTO -PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2003 -

PRESIDENTE: AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO -

CONTAS IRREGULARES- RESSARCIMENTO- MULTA. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Processo TC-1569/2004, 

em que são analisadas as contas da Câmara Municipal de Conceição da Barra, 

referentes ao exercício de 2003, de responsabilidade do Presidente, Sr. Aroldo 

José Paranaguá Clarindo. 

Considerando a decisão prolatada na ADIN Nr. 1964 (STF) e a deliberação do 

Plenário desta Corte de Contas, em sessão ordinária de 09/07/2002, lavrada na 

Ata n° 49/02; 

Considerando que, na análise dos Processos TC-1977/2004 e TC-6804/2003, o 

responsável foi declarado revel conforme Decisões TC-3180/2004 e TC-

221 0/2004, respectivamente; 

Considerando que a 63 Controladoria Técnica concluiu pela regularidade das 

contas, quanto ao aspecto técnico contábil, e pela irregularidade dos atos de 

gestão; 

Rua José Alexandre Buaiz, 157- Enseada do Suá- Vitória, ES CEP 29 055· 221 Caixa Postal246 Telefone: (27) 3334 7600 - Home Page: http:/ /www.tce.es.gov.br 
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' TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DD ESPIRITD SANTO 

PROC. TC. 4S bq{o~ 
FLS. TC .. --Lq 4Jr--_ 

(f 
ACÓRDÃO TC·I 09/2005 

Fls. 02 

Considerando que a Procuradoria de Justiça de Contas opinou no mesmo 

sentido; 

Considerando que o Plenário desta Corte de Contas firmou entendimento no 

sentido de relevar a irregularidade relativa a "contratação de serviços de 

consultoria"; 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, em sessão realizada no dia três de fevereiro de dois mil e cinco, por 

unanimidade, acolhendo o voto do Relator, Conselheiro Mário Alves Moreira, 

julgar irregulares as contas apresentadas, com base no artigo 59, inciso 111, 

alíneas "a" e "b", da Lei Complementar n° 32/93, apenando o Sr. Aroldo José 

Paranaguá Clarindo com multa no valor correspondente a 4000 (quatro mil) 

VRTE's, devendo essa quantia ser recolhida ao Tesouro Estadual, nos termos 

do artigo 169 do Regimento Interno deste Tribunal, tendo em vista os seguintes 

procedimentos: 

PROCESSO TC-1977/2004- RELATÓRIO DE AUDITORIA: 

1. Excesso de gasto total do Poder Legislativo Municipal, ultrapassando o limite 

legal - infração ao artigo 29-A, inciso I, da Constituição Federal; 

2. Pagamento a maior de verba indenizatória por participação em Sessões 

Legislativas Extraordinárias, no montante de R$ 38.500,00 correspondente a 

28.217,53 VRTE's - descumprimento ao disposto no artigo 26 da Constituição 

Estadual; 

3. Contração de despesas nos últimos oito meses de mandato, sem que 

houvesse a correspondente disponibilidade financeira (Restos a Pagar) -

infração ao artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Rua Josê Alexandre Buaiz, 157 ·Enseada do Suá· Vitória, ES CEP 29 055-221 Caixa Postal246 Telefone: (27) 3334 7600 . Home Page: http:f ;www.tce.es.gov.br 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PROC. TC. 1~(,q(a4 
FLS. TC. q .5. 

-~ 
ACÓRDÃO TC-1 0912005 

Fls. 03 

4. Previdência: não pagamento de partes das contribuições patronais e falta de 

contribuição dos servidores efetivos ao PREVICOB durante o período de janeiro 

a julho de 2003 - infringência aos artigos 40 e 201 da Constituição Federal, 

artigo 13 da Lei 8.212/91 e artigo 1°, inciso 11, da Lei Municipal n° 002/02; 

PROCESSO TC-7048/2003- RELATÓRIO DE AUDITORIA ESPECIAL: 

5. Ausência de pagamentos ao INSS das obrigações patronais referentes ao 

período anterior à instituição do Sistema Previdenciário Municipal Uaneiro a 

dezembro)- infringência aos artigos 40 e 201 da Constituição Federal, e artigos 

13, 15 e 22 da Lei 8.212/91; 

PROCESSO TC-6804/2003 - RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DO 2" 

QUADRIMESTRE: 

6. Divergência no valor da RCL apresentada pela Câmara em seu "Comparativo 

de Observação dos Limites"- Anexo 12 e apresentado pela Prefeitura Municipal 

no "Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida" do RREO; 

descumprimento do artigo 3° da Resolução TC-162/01, quanto ao prazo para 

envio do Relatório de Gestão Fiscal ao Tribunal de Contas; 

ACORDAM, ainda, os Srs. Conselheiros deste Tribunal, na mesma sessão, em 

condenar o Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo a ressarcir ao erário 

municipal a importância correspondente a 28.217,53 VRTE's (vinte e oito mil, 

duzentos e dezessete VRTE's e cinqüenta e três centésimos), referente ao item 

2, acima descrito. 

Dispõe o Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo do prazo de trinta dias, contados 

na forma estabelecida pela Lei Orgânica deste Tribunal, para interposição de 

recurso ou recolhimento espontâneo da importância devida, comprovando, neste 

caso, o procedimento perante este Tribunal. 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DD ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PROC. TC. (5{,q lo~ 
FLS.TC. qti. 

ACÓRDÃO TC-109/2005 
Fls. 04 

Acompanham este Acórdão, integrando-o, o Relatório Contábil Conclusivo da 

Prestação de Contas Anual n° 181/2004 e a Instrução Técnica Conclusiva n° 

171/04, ambos da 68 Controladoria Técnica, o Parecer n° 0213/05, da ilustrada 

Procuradoria de Justiça de Contas, e o voto do Relator (todos constantes destes 

autos); o Relatório Conclusivo de fls. 43/44, da 68 Controladoria Técnica, e o 

Parecer n° 4121/2004, da ilustrada Procuradoria de Justiça de Contas 

(constantes do Processo TC-6804/2003) . 

Presentes à sessão plenária do julgamento os Srs. Conselheiros Elcy de Souza, 

Vice-Presidente no exercício da Presidência, Mário Alves Moreira, Relator, 

Umberto Messias de Souza, Dailson Laranja, Enivaldo Euzébio dos Anjos e 

Marcos Miranda Madureira. Presente, ainda, o Dr. Ananias Ribeiro de Oliveira, 

Procurador-Chefe do Ministério Público junto a este Tribunal. 

Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2005. 

. _u4ÉIR~~E SOUZA 

Vice-Pb~e~:ício da Presidência 

• ·o~~~-- MU(~ (• 
CONSELHEIRO ~ARIO ALVES MOREIRA 

Relator 

CONSELHEIRO UMB;~~D~SDUZA 
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CONSELHEIR<ll MAR<COS M 

DR. ANANI 

Procurador-Chefe 

os 

-·· 
NDA MÀDUREl 0 'r 

LIVEIRA 

PROC. Ti. ( )(,Cf bLt 
FLS. TC._. ã= 
ACÓRDÃO TC-109/2005 

Fls. 05 

-------

. ----~-~-----~~-

Lido na sessão do dia: 15/02/2005 

-~~ 
FATIMA FERRAR! CORTELETTI 

Secretária Geral das Sessões 

fbci2wd 
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TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 247/2005 

. PROCESSO: TC - 1569/2004 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL- EXERCICIO DE 2003 

CONSELHEIRO MÁRIO ALVES MOREIRA 

Fica o Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo, ex-Presidente, 

NOTIFICADO do Acórdão TC-109/2005, prolatado no Processo TC-1569/2004, 

que trata da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Conceição da Barra, 

referente ao exercício de 2003. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-109/2005. 

Salientamos que o processo em questão encontra-se à disposição do interessado na 

Secretaria-Geral das Sessões. 

Vitória, 16 de fevereiro de 200v . 

VALCI JOSÉ FÉ~rR 
Conselheiro Msilien 

Edlglsol 
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Secretaria-Geral das Sessões 

Ao NCD para proceder a juntada do documento 

protocolizado neste Tribunal com o n" 00 :2 b .:21 
em _Qj_l O 3 I o<'(X)~ , em nome do(·) Sr-1•) 

I Ad-do r: POvVh1a-cp-C: r?iO-N.--nda--
ao processo TC- 15CCJ /.;aA . 

Em seguida, remeter os autos a Secretaria Geral 

das Sessões (Subsetor Recursos) . 

Em O ;z 1 ..2..l1 .<oo~ 

~~ 
FÁTIMA FERRAR! CORTELETTI 

f/ Secretária-Geral das Sessões 

NÚCLEO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS 

TERMO DE JUNTADA 

Nesf'7i::t;':;»"' aos pres . _ 

~~~~s~ rJfi64l~'-'-"'=-n, ~t--_ .~::-ll'7-'=~- ~-
da (s) fls l.t2.f2._ ás -

:::~~~~ 
7 

Proc: J~r;q foy Fls:--(J: 

jnt-sgs 
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ENDEREÇO/ADRESSE 

Rua 13 de Maio, 347 Centro 

DA BARRA-

DISCRIMINACION 

TERMO NOT N° 247/2005 rec 
ee 

minhe-se à (ao) S r:t'$/ 

Em tJ.l_1 o3_! fLS._ 
Gildázio José Dalkr'Sérnardina 

Mat. 203109 

f( o~ 
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Proc: .(<;; 6 q /o~ 
>•·~ 

Secretária-Geral das Sessões 

AoNCD 

Para verificar se foi protocolizada alguma documentação em nome do(a) Sr(a). 

tA~de p ~evn0c_~ efcvu..:-rdr, referente ao Termo de 
Notificação n° ,2 4 '} I :2 00 ~ ' do Processo f 5 b q I ::zoo ~ . 

Em seguida, que os autos sejam devolvidos a esta Secretaria 
(SubsetoriRecursos). 

Em .f :z 1 o4 12005. 

,- ' . 
g 

FATIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 

~ 

j 



• 

• 

À Secretaria Geral das Sessões 

Proc. TC 1569104 

Aticei 
s. 

Atendendo solicitação de fls. 101, informamos que não constatamos 

documentação alguma, cadastrada no Sistema de Controle de 

Documentos, em nome do Senhor AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, 

referente ao Termo de Notificação nº 247/05. 

Em 13 de abril de 2005 . 
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Folhas- [) ~ '~y.4 

Secretaria-Geral das Sessões 

Ao Gabinete do Relator, Conselheiro Mãrio Alves Moreira. 

Para conhecimento e providências que Vossa Excelência determinar, tendo em 

vista informação do NCD de fls. 102 dos presentes autos. 

Informamos que o prazo para pagamento/recurso referente ao Acórdão TC-
109/2005, Termo de Notificação n• 247/2005, venceu em 01/04/2005 . 

Em 13/04/2005. 

·~ ~ 
FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária Geral das Sessões 

A SGS cf010 U7 

. M~ p;;;J.o 
\),~~ o [Y\ & ~ ~ .Yvv\_ 

D-c!o . ( ()s-
lf~/~~-



Secretaria-Geral das Sessões 

APJC, 

• Para prosseguimento do feito . 

Em ;fÇtdt I i.ffJ C 

• rfÍ) /FATIMA FERRARI CORTELETTI 
~ Secretária-Geral das Sessões 

Proc. TC- tf)ff7/?Jdr 
Fls. 4!ft 

~ 
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Secretaria Geral 

Proc.TC 1569/04 
Fls. 105 

(i) 
Paula f( de Aguiar 

033511 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO 00 ESPIA !TO SANffi da Procuradoria de Justiça de Contas 

À servidora Ana Claudia Arruda da Silveira Gozzoli 

Para proceder a atualização do débito imputado ao Sr. Aroldo José Paranaguá 

Clarindo em decorrência do Acórdão TC nº 109/2005. 

Vitória, 25 de abril de 2005 . 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Acasg/ 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPlAITO SANTO 

Secretaria Geral 

rROC. TCt L'íf2/éj 
TC ·Fls./ __ lf/ 6 

-~-
'11A W/1on{4, /12 }';),t?... 

Ana Cláudia arruda da 
Mat. 202.669 

da Procuradoria de Justiça de Contas 

Termo de Atualização N2 085/2005 

Nos autos do processo TC nº 1569/04 apensos (TC nº 
486/04, TC nº 1977/04, TC nº 7048/03 e TC nº 6804/03) que cuida da 
Prestação de Contas Anual realizada na Câmara Municipal de Conceição da 
Barra, referente ao exercício de 2003, de responsabilidade do Sr. AROLDO JOSÉ 
PARANAGUÁ CLARINDO, verificamos que o Egrégio Plenário editou o Acórdão TC 
nº 109/2005 condenando-o a ressarcir ao erário municipal a quantia equivalente 
a 28.217,53 VRTE's e, ainda, ao pagamento de multa ao Tesouro Estadual no 
valor correspondente a 4.000 VRTE's. 

Diante da não interposição de recurso e da inexistência de 
recolhimento espontâneo do valor estipulado, vieram os autos a esta 
Procuradoria de Justiça de Contas para proceder-se à execução judicial da 
decisão desta Egrégia Corte. 

Visando à atualização dos quantuns devidos, realizamos os 
seguintes cálculos: 

• RESSARCIMENTO (valor a ser recolhido à Pref. Municipal de Conceição da 
Barra) 

Valor do débito em VRTE .................................................................. 28.217 ,53 
Juros de mora (0,5% ao mês) de 04/04/05 a 03/05/05 (0,5 %) 1 •..•••••.••.. 141,09 
Total em VRTE ••••••••••••••••••••••••••••••••• , ............................................... 28.358,62 

1 Conforme art. 173 c; c art. 180 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, o ordenador de despesa possui 30 dias, contados a 
partir da juntada do aviso de recebimento da notificação comunicando-o da condenação imposta por esta Corte, para recolher a 
importância consignada no Acórdão TC n° 109/05. Expirado esse prazo sem que o interessado tenha procedido ao recolhimento, 
serão cobrados juros de mora. 

acasg/ 
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í'ROC. TC! 1.569//J'f 
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Ana Cláudia lrrud~illl 

• MULTA (valor a ser recolhido ao Estado do Espírito Santo) Mat. 2o2.ass 

Valor da multa em VRTE ......................................................................... .4.000 
Juros de mora (0,5% ao mês) de 04/04/05 a 03/05/05 (0,5 %) 1 .................... 20 
Total em VRTE ....................................................................................... 4.020 

Obs: O valor do VRTE no exercício de 2005 corresponde a R$ 1,5907. 

Por todo exposto, CERTIEIC_Q que as quantias devidas pelo Sr. 
Aroldo José Paranaguã Clarlndo, totalizam, em valores atuais, 28.358,62 VRTE's 
referente ao ressarcimento e 4.020 VRTE's referente à multa. 

Vitória, 25 de abril de 2005. 

~~~~(fi~~· 
Assessora de Controle Externo 



TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTil 

Secretaria Geral 

Proc. TC 1569/04 
Hs. 1.08 

Paul;jfde Aguiar 
033511 

da Procuradoria de Justiça de Contas 

Em 25 de abril de 2005 esta Procuradoria expediu ofício nº 

278/2005/P JC/TCEES ao Prefeito Municipal de Conceição da Barra, solicitando 

providências com relação à cobrança referente ao ressarcimento imputado ao Sr. 

Aroldo José Paranaguâ Clarlndo por meio do Acórdão TC nº 109/2005. Com 

relação à multa, encaminhamos o ofício nº 279/2005/PJC/TCEES ao Subgerente 

de Dívida Ativa da SEFAZ, solicitando inscrição do débito em Dívida Ativa. 

• Vale ressaltar que esta Secretaria providenciou a atualização dos débitos por 

meio do Termo de Atualização nº 085/2005. 

• 

Informo, ainda, que os respectivos AR's serão juntados aos autos assim que 

retornarem. 

Vitória, 25 de abril de 2005. 

PAULA ~~AGUIAR 
Secretária-Geral da Procuradoria 

Acasgl 



'2J 
~--

.~ 

e 

p ROC. TO I .l M 6/ql( 
TC-Fia./ J.Otj 

h fáwM, !?dfJyt;. 

ft 
· - I· I i 

Pro.cu.radoria de Justiça de Contas 
· Procuradoria Geral de Justiça ' 

Ana ClAudia arruda da Silveira 
Mat. 202.86~ 

• 
. . . 

Oficio ~ 278/2005/PJCjTCEES .. 
Vitória, 25 de abril de 2005. 

Senhor Prefeito Municipal, 

·Examinando' o' Processo TC n9'1569/04 apensos (TC nº 

486/04, TC nº 1977/04,. TC nº 7948(03 e TC nº 6804/03) que cuida da 

PrestaÇão de· Cóntas ·Ànual' realizâda··na··Câmara Municipal de Conceição da 
. ' ' 

Barra, referenteaó exercício de 2003, de responsabilidade do Sr. AROLDO JOSÉ 

PARANAGUÁ CLARINDO, verificamo~ que o Egrégio Plenário editou o Acórdão TC 
' ' I~ O ' ~ 

nº 109/2005, deter.minando que o ordenador de despesa recolha ao erário 
...... ~J ., 

municipal o valor ali estipulado (r.essarcimento), at,ualizado por esta Procuradoria 

de Justiça de Contas. 

. ' 2. Tratando-se de ressarcimento cujo valor deve ser 

recolhido aos cofres desse município, encarecemos sejam adotadas providências 

para que Vossa Excelêncià receba amigaveíniente a quantia mencionada no 
. ' ... . 1 . ~ . 

Acórdão TC nº 109/2005 (ressarcimento), devendo, entretanto, lançar em Dívida 

Ativa o quantum para futura proposição de Ação Executiva, se ineficaz a cobrança 

pelos meios suasórios. Neste caso, solicitamos, ainda, que nos envie cópia dos 

procedimentos adotados. 

A Sua Excelência o Senhor 
MANOEL PEREIRA DA FONSECA · · 
Prefeito Municipal de Conéeição da Barra · 

n 

Acasg! 
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(Fls. 2 do Ofício no 278/2005/PJqTCEES de 25/04/2005) 

3. Para melhor ó'rientação de 

encaminhamos na oportunidade cópias do Relatório 

i'ROC. TC/ L%0./eL.f 
TC ·Fls./ J.L O 

~~4~· 
,Mal. 202.ae~ 

Vossa Excelência, 

Contábil Conclusivo 

Prestação de Contas Anual, da Instrução Técnica Conclusiva nº 171/04, do 

Parecer da Procuradoria de Justiça de Contas nº 213/05, do voto do Relator, do 

Acórdão TC nº 109/2005 juntamente com o Termo de Atualização n2 085/2005. 

Informamos, ainda, o valor atualizado do ressarcimento, conforme discriminação 

abaixo: 

-+ RESSARCIMENTO 

Valor do débito em VRTE .................................................................. 28.217,53 
Juros de mora em (0,5% ao mês) de 04/04/05 a 03/05/05 (0,5 %) ....•..... 141,09 
Total em VRTE ................................................................................ 28.358,62 

OBS: O montante acima é proveniente de irregularidades cometidas durante a 
gestão do ordenador de despesa, devendo ser creditado em favor do Município 
de Conceição da Barra. 

4. Vale ressaltar ainda que, com relação à multa, também 

imposta através do Acórdão TC nº 109/2005, encaminhamos o oficio nº 

279/2005/PJC/TCEES à Secretaria de Estado da Fazenda solicitando inscrição 

do débito em Dívida Ativa para posterior execução da dívida, considerando que 

até o momento não houve recolhimento da multa aos cofres estaduais. 

5. No aguardo das providências que por certo serão 

adotadas e continuando ao inteiro dispor de Vossa Excelência, aproveitamos para 

renovar os nossos protestos de distinta consideração. 

A~Wo~ 
Procurador-Chefe da Prdcuradoria de Justiça de Contas 
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Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Oficio n!! 279/2005/PJC/TCEES 

i' ROC. TC I 1'26 !J&.f 
Te-Fls./__ Lu 

~la!. 202.B6Q 

Vitória, 25 de abril de 2005. 

Senhor Subgerente, 

Examinando o Processo TC nº 1569/04 (apensos TC nº 

486/04, TC nº 1977/04, TC nº 7048/03 e TC n2 6804/03) que cuida da 

Prestação de Contas Anual realizada na Câmara Municipal de Conceição da 

Barra, referente ao exercício de 2003, de responsabilidade do Sr. AROLDO JOSÉ 
PARANAGUÁ CLARINDO, verificamos que o Egrégio Plenário editou o Acórdão TC 

nº 109/2005, determinando que o ordenador de despesa recolha aos cofres 

estaduais a quantia relativa à multa a ele imputada. 

Ordenador de despesa: Arolde José Paranaguá Clarindo 

Endereço: Rua 13 de Maio, 24 7, Centro 
Conceição da Barra - Esp. Santo 

CEP: 29.060-000 

CPF: 892;865:8-3-7=€)4 -
f 3 1- f 0 5. 89 '1-- o '-1 

2. Lembramos que os valores decorrentes de multas 

imputadas pelo Tribunal de Contas devem ser recolhidos à Fazenda Estadual, 

conforme art. 169 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, "in verbis": 

A Sua Senhoria o Senhor 
JOCEMIR RODRIGUES TRANCOSO 
Subgerente de Dívida Ativa - SEFAZ 

Acasgl 
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~ROC. TCt L56f?d.rf 
(Fls. 2 do Ofício no 279/2005/PJqfCEES de 25/04/2005) u;}_ 

3. 

"Art. 169 - Os valores resultantes de multas 
impostas pelo Tribunal deverão ser recolhidos ao 

Tesouro Estadual". 
Regimento Interno do Tribunal de Contas 

Assim, ficaríamos agradecidos ao senhor Subgerente 

que envidasse esforços no sentido de efetuar a devida inscrição do débito em 

Dívida Ativa, para posterior execução da dívida, encaminhando-nos cópias dos 

procedimentos adotados contra o responsável supracitado. 

• 4. Para melhor orientação de Vossa Excelência, 

encaminhamos na oportunidade cópia do Relatório Contábil Conclusivo Prestação 

de Contas Anual, da Instrução Técnica Conclusiva nº 171/04, do Parecer da 

Procuradoria de Justiça de Contas nº 213/05, do Voto do Relator, do Acórdão TC 

nº 109/2005, juntamente com o Termo de Atualização n2 085/2005. 

• 

5. No aguardo das providências que por certo serão 

adotadas e continuando ao inteiro dispor, aproveitamos para renovar os nossos 

protestos de distinta consideração . 

Atenciosamente, 
( 

I' 

ó~ 
Procurador-Chefe da Proc'úradoria de Justiça de Contas 
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Secretaria Geral 

-'ROC. TC./..S{~f/ 
Fls. 113 • . . 
• •.& ::~ 

;jiJd6tlo.Tosé 
Mat.: 

TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO DO ESPIR!TO SANTO 

da Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao NCD, 

Solicito juntada da documentação. anexa, cadastrada neste Tribunal sob o nº 

2005007479, ao Processo TC n!! 1569/2004, e logo após, que os autos 

retornem a esta SP J . 

Em 08 de junho de 2005. 

~ D~ 
~~ALIL 

§_ecretária-Geral da Procuradoria 
em substituição 

Acasgl 
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e GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA- SEF AZ 

SUBSECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA 
GERÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E INFORMÁTICA 

SUBGERÊNCIA DA DÍVIDA ATIVA 

?ROC. Tc.tSCf/e_cf 
'ls. /1 V~ Pl 

·---V---· 
,_iJJ.t.iá.zio los/! f/blla Bernardin:. 

PAaL~ {21!3. W9 

Vitoria (ES), 18 de maio de 2005. 

. SEFA/GEARI/SUDAT/OF. N." 182/05 
~ ' 

~ 
Senhora Procuradora, 

Estamos encaminhando cópias das Certidões de Dívida 
Subgerência, oriundas de Acórdãos encaminhadas 
conformidade com solicitação da Secretaria da Procuradoria de 

Número da CDA. Nome 

04524/2005 LUIZMAR MIELKE 

04503/2005 SERGIO ARNOR VIEIRA 

04512/2005 ALOISIO ROBERTO DOS SANTOS 

04533/2005 REYNALDOZANDOMEffiCOFaHO 

12419/20q4 EDILSON FRANCISCO DOS SANTOS 

04392/2005 ROSALINA MARIA DE SANTANA PEREIRA 

'04504/2005 AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDÜ' . 

04532/2005 SOMTER MIRANDA SARAIVA ., 
04531/2005 LUIZMAR MIELKE 

Atenciosamente, 

Subgerente da Dívida Ativa 

lima Senhora, CÉLIA LÚCIA V AZ DE ARAÚJO 
MD Proc1,1radora Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 

~~ 
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Av. Jerônimo Monteiro, 96- Edificio Aureliano Hoftinann- 3' Andar- CEP 29010-002- Vitória-ES- Telefone: (27) 3331-1196- Fax: (27) 3331-1195 
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ESTADO DO ESPiRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Subsecretaria de Estado da Receita 
Gerência de Arrecadação e Informática 
Subgerência da Dívida Ativa 

PROC. TC/.s1J./tl(/ 
Fls./.IS,_,...-~ ( 
(~;J<.lázio José ['/á i~ c Cem!Jrdir. ~ 

~.iL:t.: h:J~ 1·;1' 

• 

• 

Certidao de Divida Ativa no. 04504/2005 

Certifico que no livro numero 
a seguinte inscricao: 

248, pagina 144 da Divida Ativa Estadual consta 

DEVEDOR(es): Nome: AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDO 

Domicilio: RUA TREZE DE MAIO, 247 - CENTRO - CONCEICAO DA 
BARRA/ES 

C.I.C.: 837.865.897-04 

Valor da Divida R$ 6.448,69 SEIS MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA 
E OITO REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS 

OF.279/05/PJC/TCEES- Processo TC.1569/04 (apensos TC.486/04,1977/04,7048/03 e 
6804/03)que trata da Prestacao de Contas Anual da Camara Munic.de Conceicao da 
Barra,exercicio de 2003. Acordao TC.109/05~.Í Termo de Atualizacao 085/05. Pro-
cesso SEFAZ- 30241774. (/ 

..-::::::...._....._ 

. (' "' \ . 
' 

\ 

' \ 
DISCRIMINACAO: //-~' ~~';.". 

~~ 'r . ~ '-· \ ' ' 
'i Vr _ _er;! .. /\TRTE

1

1 

'\ 
i \ 
'\ VremR$ 

L--- L,-.....-7 
Multa · 1 i. ij' 

I'/ , ·c:; 4(.000, 0000 r- ' 6.362,80 

,\ ( , ', _,I Juros ' ,
1 20,0000: 

) 
\\ 31,81 i 

\\ :l \\ / 
Taxa de Inscricao: ;~ela II,/item ~3~=-

~- ~ da Lei No 7. 001/2001. -

\.l 
~..J 

34,0000 54,08 

Total ............................... . 4.054,0000 6.448,69 

O valor da Divida Ativa expressa em VRTE sera convertida em moeda corrente pelo 
valor da VRTE vigente na data do pagamento. 

Data de inscricao: 12 de Maio de 2005 
Data da certidao : 12 de Maio de 2005 

Encaminhe-se à (ao) ~f J cl. 
-----Confprme fls.!-f.3.. 

• • 

= 
JOCEMIRI RODRIGUES TRANCOSO 

Subgetente da Dívida Ativa 
Matr. 3307700 

Chanc@j ,EI~trônicaconforro~ Arli.ao ssrf~o barágrafo 111 do R/CMS/ES aprov~do pelo Decreto 1 090-R/02. 
l.U\.-'u uu~E Daua t5i!rnar(finai 

Mat 203109 
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TCE:GJ 
TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTD 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc.TC 1569/04 
Fls 116 

'I -~· Paula . e Aguiar 
033511 

Em 29 de junho de 2005 esta Procuradoria expediu o Ofício n2 

485/2005/PJC/TCEES, ao Promotor de Justiça da Comarca Cível de 

Conceição da Barra, solicitando informações sobre à execução do débito 

(ressarcimento), imputado em face do Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ 

CLARINDO, ex- Presidente da Câmara Municipal, no exercício de 2003. 

Por fim, saliento que o respectivo AR será juntado quando este retornar. 

Vitória, 29 de junho de 2005. 

PAULAPI~t 
Secretária-Geral da Procuradoria 

Jkvsl 
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Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Oficio n2 485/2005/PJC/TCEES 

·~ 

Vitória, 29 de junho de 2005. 

Senhor Promotor, 

Examinando o Processo TC n2 1569/04 apensos (TC n2 

486/04, TC n2 1977/04, TC n2 7048/03 e TC n2 6804/03) que cuida da 

Prestação de Contas Anual realizada na Câmara Municipal de Conceição da 

Barra, referente ao exercício de 2003, de responsabilidade do Sr. AROLDO JOSÉ 

PARANAGUÁ CLARINDO, verificamos que o Egrégio Plenário editou o Acórdão TC 

n2 109/2005, determinando que o ordenador de despesa recolha ao erário 

municipal o valor ali estipulado (ressarcimento), atualizado por esta Procuradoria 

de Justiça de Contas. 

2. Visando à atualização de nosso cadastro e objetivando o 

encerramento do processo supracitado, com o adimplemento da sanção aplicada, 

solicitamos a Vossa Excelência que, caso o Município ainda não tenha ajuizado 

Ação Executiva, proponha Ação Civil Pública, bem como de Improbidade 

Administrativa - remetendo-nos cópia das iniciais, com o intuito de fazer ver ao 

citado senhor a necessidade de recolher aos cofres dessa municipalidade a 

quantia apurada evitando, assim, a possibilidade de vir a ser inelegível. 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. CLÉBER TADEU TOTÓLA 
Promotor de Justiça da Comarca de Conceição da Barra 

Jkvs/ 
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~~ -,. (Fls. 2 do Ofício no 485/2005/PJC/fCEES de 29/06/2005) 
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3. Para- melhor orientação de Vossa 

-- 13!1.:.-:_::~~-~ 
f.':~J~ Excelência, 

encaminhamos na oportunidade cópias da Instrução Técnica Conclusiva nº 
171/04, do Parecer da Procuradoria de Justiça de Contas nº 213/05, do voto do 

Relator, do Acórdão TC nº 109/2005 e da COA nº 04504/2005. Informamos, 

ainda, o valor atualizado do ressarcimento, conforme discriminação abaixo: 

+ RESSARCIMENTO 

Valor do débito em VRTE .................................................................. 28.217,53 
Juros de mora em (0,5% ao mês) de 04/04/05 a 03/07/05 (1,5 %) .......... 423,26 
Total em VRTE ................................................................................ 28.640, 79 

OBS: O montante acima é proveniente de irregularidades cometidas durante a 
gestão do ordenador de despesa, devendo ser creditado em favor do Município 
de Conceição da Barra . . 

4. Vale ressaltar ainda que, com relação à multa, também 

imposta através do Acórdão TC nº 109/2005, encaminhamos o ofício nº 
279/2005/PJC/TCEES à Secretaria de Estado da Fazenda, e esta já efetuou a 

inscrição do débito em Dívida Ativa, através da COA nº 04504/2005, 

considerando que até o momento não houve recolhimento da multa aos cofres 

estaduais. 

5. No aguardo das providências que por certo serão 

adotadas e continuando ao inteiro dispor de Vossa Excelência, aproveitamos para 

// 

• renovar os nossos protestos de distinta consideração. 

Procurador-Chefe da Procuradoria de 8ustiça de Contas 
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Secretaria Geral 

Proc.TC 1569/04 
Fls. 119 

PaJ.de Aguiar 
033511 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTAIJO 00 ESPIRITO SANTO da Procuradoria de Justiça de Contas 

À servidora Júnia Gava Calil 

Para proceder a atualização do débito imputado ao Sr. Aroldo José Paranaguá 

Clarindo em decorrência do Acórdão TC n2 109/05, tendo em vista a 

necessidade de reiterar a solicitação efetuada anteriormente ao Prefeito 

Municipal de Conceição da Barra através do ofício n2 278/2005/PJC/TCEES . 

Vitória, 26 de julho de 2005. 

PAULA 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Jgcl 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPlAlTO SANT( 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

termo de Atualização N2 181/2005 

Proc. TG 151:/[/oq 
fls. {;to 

~-

Nos autos do processo TC n~ 1569/04 (apensos TC n~ 486/04, 
1977/04, 7048/03 e 6804/03) em que são analisadas as contas da Câmara 
Municipal de Conceição da Barra, referentes ao exercício de 2003, de responsabilidade 
do Presidente, Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, verificamos que o Egrégio 
Plenário editou o Acórdão TC n~ 109/05 condenand<H> a ressarcir ao erário municipal a 
importância correspondente a 28.217,53 VRTE's. 

Diante da inexistência de recolhimento espontâneo do valor 
estipulado, vieram os autos a esta Procuradoria de Justiça de Contas para proceder-se à 
execução judicial da decisão desta Egrégia Corte. 

Visando à atualização do quantum devido, realizamos o seguinte 
cálculo: 

• RESSARCIMENTO (valor a ser recolhido ao município de Conceição da Barra) 

Valor do débito em VRTE ...................................................................... 28.217,53 
Juros de mora (0,5% ao mês} de 02/04/05 a 01/08/05 (2 %) 1 

..........•...... 564,35 ~· 
Total em \fRTE ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• :!EI.<rEill,EIEI 1-

Obs: O valor do VRTE no exercício de 2005 corresponde a R$ 1,5907 . 

Por todo exposto, CERTIACO que a quantia devida pelo Sr. Aroldo 
José Paranaguá Clarlndo, totaliza, em valor atual, :lEI. <r&,EIEI \fRTE's referente ao 
ressarcimento. Á 

Vitória, 26 de julho de 2005. 

~CVI.A 
ALI L 

1 Conforme art. 173 c/c art. 180 do Regimento Interno do Tribunal de Contas. o ordenadorde despesa possui 30 dias. contados a 
partir da juntada do aviso de recebimento da notificação comunicando-o da condenação imposta por esta Corte, para recolher a 
importância consignada no Acórdão TC n~ 109/05. Expirado esse· prazo sem que o interessado tenha procedido ao recolhimento, 
serão cobrados juros de mora. 

Jgc/ 



TCE:GJ 
TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESf'iRITO SANm 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc. TC 1569/04 
FTs. 121 

Pau~e Aguiar 
033511 

Em 26 de julho de 2005 esta Procuradoria expediu o ofício nº 

552/2005/PJCjTCEES ao Prefeito Municipal de Conceição da Barra, 

juntamente com o Termo de Atualização nº 181/2005, solicitando providências 

com relação à cobrança do ressarcimento imputado ao Sr. Aroldo José 

Paranaguá Clarindo através do Acórdão TC nº 109/05. 

• Informo, ainda, que o respectivo AR será juntado aos autos assim que retornar. 

Vitória, 26 de julho de 2005. 

PAULA 

Secretária-Geral da Procuradoria 

• 

Jgc/ 
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Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

J=h {~ 

~~~:~ ... '~ 

Vitória, 26 de Julho de 2005 

Ofício n2 552/2005/PJCjTCEES 

Senhor Prefeito Municipal, 

Reiterando os termos do ofício 278/2005/PJCjTCEES enviado a Vossa 

Excelência em 25 de abril de 2005, encaminhamos, com espeque no art. 1771 

da Resolução n.º 182/20022, decisão do tribunal de contas do Estado do 

Espírito Santo que condenou3 o Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo, ex-

presidente da Câmara Municipal de Conceição da Barra, ao ressarcimento da 

importância indicada no documento em anexo, acrescida dos juros de mora, 

nos autos do processo tombado sob o n.º TC nº 1569/04 e apensos (TC nº 

486/04, TC nº 1977/04, TC nº 7048/03 e TC nº 6804/03), prestação de 

contas referente ao exercício de 2003. 

Tratando-se de ressarcimento pertencente ao erário municipal esclarecemos 

que a omissão de Vossa Excelência pode caracterizar ato de improbidade 

administrativa, ex vi do disposto nos arts. 9.º a 11 da Lei 8.429/92 . 

A título de orientação, encaminhamos na oportunidade cópias da instrução 

técnica conclusiva nº 171/04, do parecer da procuradoria de justiça de contas 

n2 213/05, do voto do relator e do acórdão TC nº 109/2005. 

Ao 
Exmo. Sr. MANOEL PEREIRA DA FONSECA 
DO. Prefeito Municipal de Conceição da BarrajES 

1 "Art. 177. O representante do Ministério Público junto ao Tribunal tomará as medidas necessárias visando ao integral 
cumprimento das decisões do Tribunal de Contas, tomadas em caráter definitivo c de todos os atos contidos na esfera de sua 
competência" 
2 Regimento interno do Tribuna] de Contas do Estado do Espírito Santo. 

Tmfa/ 
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(Rs. 2 do Oficio n2 552/2005/PJC/TCEES, de 26/07/05) Fi · . :fé2? . ~ 

Solicitamos, outrossim, sejam enviadas cópias dos procedimentos adotados; ·--1( .. -o.~~ 
no prazo de noventa dias contados do recebimento deste, para a secretaria 

desta procuradoria de justiça de contas para em razão do disposto no art. 178 

da Resolução 182/20024 • 

ALEXAND 

PRO~R-C~EFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 

EM su'a~~I~UIÇAO 

4<'Art. 178. Co brada ou considerada inexeqüível a dívida, o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, por 
meio do processo de origem do débito, cientificará o Tribunal para a adoção das medidas de arquivamento, baixa de 
responsabilidade ou outras cabíveis". 

~ 
"--~ 
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TCE*1 Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTAOIJ DO ESPIRITO SANTO 

Proc. TC 1569/04 
Fís. 124 

Paul~~ Aguiar 
033511 

Em 07 de novembro de 2005 esta Procuradoria elaborou o Termo de Atualização 

n9 286/05, e expediu o oficio n2 868/2005/PJCfTCEES ao Promotor de Justiça 

da Comarca de Conceição da Barra, solicitando informações referente ao 

ressarcimento imputado ao Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, através do 

Acórdão TC n2 109/05 . 

Informo, ainda, que o respectivo AR será juntado aos autos quando do seu 

retorno. 

Vitória, 07 de novembro de 2005. 

~
/-~') 

! 
I ' 

PAULA. t~GUIAR 
\... 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Rei 
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TCEB51 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO DO ESPIA!TO SANTll 

»roo. TL \56~ lo4 
's. l&S 

c.Ptuwn 
Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Termo de Atualização N!! 286/2005 

Nos autos do processo TC nº 1569/04 (apensos TC n2 486/04, 
1977/04, 7048/03 e 6804/03) em que são analisadas as contas da Câmara 
Municipal de Conceição da Barra, referentes ao exercício de 2003, de responsabilidade 
do Presidente, Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, verificamos que o Egrégio 
Plenário editou o Acórdão TC n2 109/05 condenando-o a ressarcir ao erário municipal a 
importância correspondente a 28.217,53 VRTE's. 

Diante da inexistência de recolhimento espontâneo do valor 
estipulado, vieram os autos a esta Procuradoria de Justiça de Contas para proceder-se à 
execução judicial da decisão desta Egrégia Corte. 

Visando à atualização do quantum devido, realizamos o ~eguinte 
cálculo: 

• RESSARCIMENTO (valor a ser recolhido ao município de Conceição da Barra) 

Valor do débito em VRTE ..................................................................... 28.217 ,53 . 
Juros de mora (0,5% ao mês) de02/04/05 a 01/12/05 (4 %) ' ............ 1.128,70 
Total em VRTE ................................................................................... 29.346,23 

Obs: O valor do VRTE no exercício de 2005 corresponde a R$ 1,5907. 

Por todo exposto, CEBIIFJCO que a quantia devida pelo Sr. Aroldo 
Josê Paranaguá Clarindo, totaliza, em. valor atual, 29.346,23 VRTE's referente ao 
ressarcimento. 

Vitória, 07 de novembro de 200!5. 

1 Conforme art. 173 etc art. 180 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, o ordenador de despesa possui 30 dias, contados a 
partir da juntada do aviso de recebimento da notificação comunicando-o da condenação imposta por esta Corte, para recolher a 
importância consignada no Acórdão TC na 109/05. Expirado esse prazo sem que o interessado tenha procedido ao ~colhimento, 
serão cobrados juros de mora. 

R c/ 

I 
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Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Ofício n!! 868/2005/PJC/TCEES 

i\"o~"~;b Q s~~ 

Hs._-1_?h~~-

~~ 

Vitória, 07 de novembro de 2005. 

Senhor Promotor de Justiça, 

/) 
Reiterando os termos no ofício nº 485/2005/PJC/TCEES expedido em 

29/06/05 a Vossa Excelência, sirvo-me do presente para informar que ao 

examinarmos o Processo TC nº 1569/04 (apensos TC nº 1977/04, TC nº 
486/04, TC nº 7048/03, TC nº 6804/03) relativo às contas da Câmara 

Municipal de Conceição da Barra, referentes ao exercício de 2003, de 

responsabilidade do ex-Presidente, Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ 

CLARINDO, verificamos que o Egrégio Plenário editou o Acórdão TC nº 
109/2005, determinando que o ordenador de despesa recolha ao erário 

municipal o valor ali estipulado (ressarcimento), atualizado por esta 

Procuradoria de Justiça de Contas em documento anexo (Termo de 

Atualização nº286/2005). 

Visando à atualização de nosso cadastro e objetivando o encerramento do 

processo supracitado, com o adimplemento da sanção aplicada através do 

Acórdão TC nº 109/2005, solicitamos a Vossa Excelência que, caso o 

Município ainda não tenha ajuizado ação executiva, proponha Ação Civil 

Pública, bem como de improbidade administrativa - remetendo-nos cópia 

das iniciais, com o intuito de fazer ver ao citado senhor a necessidade de 

recolher aos cofres dessa municipalidade a quantia apurada evitando, assim, 

a possibilidade de vir a ser inelegível. 

Ao 
Exmº Senhor 
Dr. CLÉBER TADEU TÓTOLA 

. DD.PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES 

Tcll 

~ 

~· 
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' 's. l?.?t __,;;;-_ 
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Cabe ressaltar, outrossim, que em 26/07/05 essa Procuradoria expediu o 

ofício n2 552/2005/PJCjTCEES (cópia em anexo) ao Prefeito Municipal desta 

municipalidade, o Sr. Manoel Pereira da Fonseca, requerendo que fossem 

tomadas as providências cabíveis nestes termos. Entretanto não obtivemos 

resposta, o que caracteriza ato de improbidade administrativa, ex vi do 

exposto nos art. 92 a 11 da Lei 8.249/02.Desta forma, solicitamos a Vossa 

Excelência que aplique as devidas sanções. 

No aguardo das providências que por certo serão adotadas e continuando ao 

inteiro dispor de Vossa Excelência, aproveitamos para renovar os nossos 

protestos de distinta consideração . 

Atenciosamente, 

~
' 

IJ~ 
ANANIAS RIBEI~ VEIRA __ 

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA JUSTIÇA DE CONTAS 
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PROC. TC/ .. Ç" cQ 1, 11 

Fls. Lot'l (~ 
TCE#§ 
TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO 00 ESP.IIHTO SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas GildáztoJostn,;b:~;,~~,~-1\!i .., !. : .. 

Ao NCD, 

Solicito juntada da documentação anexa, cadastrada neste Tribunal sob o nº 

2005014336, ao Processo TC n2 1569/04, e logo após, que os autos 

retornem a esta Secretaria . 

Em 23 de novembro de 2005. 

Secretária-Geral da Procuradoria 

as/ 

NÚCLEO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS 

TERMO DE JUNTADA 

a senuinte documentação 

-----------------·----

da (s) fls~ às/,JQ_ 
Em M_ I ..!.L I !!_L 
Ass·------1::::----
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 00 ESPíRITO SANTO 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA-GERAL DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA 61\RRA 

PROC. TC.JS6 ~fd 
Fls. J:Z9 F-• _ 
Gild6·tlO José Otl\o Berno.rdir ... 

Ma.t .. :. íoi:,o9 

OF.MP/PGCBN•112/2005 Conceição da Barra/ES, 16 de novembro de 2005. 
iJr--J r,__.__,. 

• .. 
Excelentíssimo Senhor; 

Em atendimento aos UllCJos ll" llb412UU:>/l'JCITC.lililS e 
86812005/PJCJTCEES encaminho a V. Ex"~ em anexo, certidões expedida pelo 4!llrtório de 
3" oficio desta comarca, informando as fases em que .se encontram as ações de execuções 
:fiscais n° 441105 e 445/05 em face do Sr. Aroldo José Paranaguá .Cfurindo. 

Atenciosamente, 

Exm•sr. 
Dr. Ananias Ribeiro de üliveira 
DD. Pwcnrador Chefe .da Procuradoria de Justiça de Contas 
Rua Humberto Martins de Paula n• 350 Enseada do Suá 
CEP: 29055-100- VitóriaJES 

\, 
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~R·O· C. TC.~, 
r·!s.f-3 LI---

PODER JUDICIÁRIO Mo•• <1••:• .. In'• 
JUIZADO DE DIREITO DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES 
ED.FÓRUM "DES. FERREIRA COELHO" -RUA GRACIANO NEVES, 292 

C:ARTÓRTO DO 1° OFÍrTO 
;-

;:(}',) 
~~ ~ -_ ... ,"; é ~ C E R T I D A O 

o.,(• '~/ 
"' ~' <t·' ' ~ ·"j __ _ 

/(.> z-::· .. •: /~ , --~ ~~CILDA CAMILO HILÁRIO RIBON, ESCRIVÃ JUDICIÁRIA 
,;~"'- "" .-;'- . , f/~ DO CARTÓRIO DO 3° OFÍCIO J?A COMARCA DE CONCEIÇÃO DA r::f. . c;; . /~''- BARRA, ~STADO DO !lSPIRITO SANTO, NO USO DAS 

c]- _,c:.' ,f ATRIBUIÇOES QUE LHE SAO CONFERIDAS, ETC. 
'</• . -· f$- '~~- ~ .. -~ 

~.:-. ,:} ,. -~) 

'}v 

CERTIFICA a pedido verbal do Representante do 
Ministerio Público, Dr. CLEBER TADEU TÓTOLA, que os autos da ação de 
EXECUÇÃO FISCAL, processo n° 015.05.001481-8 (445/05), tendo como 
exequente o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, e como executado 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, referente ao processo TC no 
1569/04, encontram-se com mandado expedido para citação, penhora, intimação e 
avaliação. 

O REFERIDO É VERDADE E DÁ FÉ. 
DADA E PASSADA nesta cidade e comarca de Conceição da 

Barra, Estado do Espírito Santo, aos dezes~a;; do mês de novembro do 
ano de dois mil e cinco (2005). Eu, '-L, Iracilda Carnilo Hilário 
Ribon, Escrivã Judiciária, digitei e subscrevi . 

O n. "~. 
IRA~LO HILÁRIO RIBON 

Escrivã Judiciária 

Encaminhe-se à (ao) PJ cC · 
r~s-~&; 

Emâ..:f./_t {.1 .ê__J_ 
1 

Gilclázio José Da !la Áe'NJardina 
Mat 203iO'íJ 

I 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
llO ESTADO [)O ESPflllm SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc. TC 1569/04 
Fls. 131 i/c 

Júnia G' CaW 
202 9 

Em 15 de maio de 2006, esta Procuradoria expediu o Ofício n2 

476/2006/PJC/TCEES ao Promotor de Justiça da Comarca de Conceição 

da Barra, solicitando informações acerca do andamento das AÇÕES DE 

EXECUÇÃO FISCAL N2 441/05 e Nº 445/05, propostas pelo Município em 

face do Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente da 

. Câmara Municipal, referentes ao exercício de 2003 . 

Por fim, saliento que o respectivo AR se rã juntado quando este retornar. 

Vitória, 15 de maio de 2006 

Em substituição 

Tmfa/ 
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Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Ofício n• 476/2006/PJC/TCEES 

UROC" ;rç j56'3.M 
to·Fis .... J.~~;.,..-_ 

• ~ 

Vitória, 15 de maio de 2006. 

Senhor Promotor, 

Solicitamos os dignos préstimos de Vossa Excelência no sentido de informar a esta 

Procuradoria de Justiça de Contas o andamento das AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL 

n2 441/05 (Processo n2 015.05.001469-3) e 445/05 (Processo n• 015.05.001481-

8), propostas pelo Município de Conceição da Barra em face do Sr. AROLDO JOSÉ 

PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente da Câmara Municipal. 

A informação é indispensável para que possamos dar andamento ao TC n2 1977/04 e 

apensos (TC n2 486/04, TC n2 1569/04, TC n2 7048/03 e TC n• 6804/03), e TC n2 

5112/03, Relatório de Auditoria e Denúncia referentes ao exercícios de 2003. 

Salientamos que, conforme nos foi informado através do OF.MP/PGCB N°112/2005, 

expedido pelo Exmo. Sr. Cléber Tadeu Tótola, DD. Promotor de Justiça, em 

16/11/2005, as ações se encontravam com mandado expedido para citação, 

penhora, intimação e avaliação. 

Certo da cooperação de Vossa Excelência, aproveitamos para renovar nossos 

protestos de distinta consideração, com maior brevidade . 

Cordialmente, 

ANANIAS RIBEIRO DEd·~~i~~~ 
PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 

Ao 
Exmo. Sr. 
Dr. ADENILDO ANTÔNIO LUCCHI 
DD. PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES 

Tmfa/ 



TRIBUNAL OE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPfRITD SANTO 

Ao NCD, 

_ ... - TC._____,JS® LQCt --·- . 
Fls. ./3:3 __ 

Hélcia Cümeiro 
Mat. 034.025 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Solicito juntada da documentação anexa, cadastrada neste Tribunal sob o nº 

2006008902 ao Processo TC n!! 1569/2004, e logo após que os autos 

• retornem à Secretaria da Procuradoria de Justiça de Contas. 

• 

Em 27 de julho de 2006. 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Mss/-

t, ... f" 'lEi ;NTROL~ DE DOCUMENTOS 

, ióRMO DE JUNTADA 

Nesta data.~ junto aos presentes autos a seguinte documentação 

Q<\i ,,. 0 1-\ /J (?j c..c. "'> ,..,;: o€G/4c>oS, ....;~ w,_ 
ycp. "9'1&' 'ÇM' ;e...._.: .Q.v..:W.O olo. 'R.e""doy o, <!&-
~-{; ~- Cu.'<v\AA.Qo.\.; v<1.g J.& <'Dn w s.g.Á) ;y d&'= , 

gc&.. 'I> ~ 9 ap? ... -8 º' n otC?... t "íp<' taW c ... aQ o d a ~ o ...... I'? C"\ ..... 

da (s) tlsJ.:3q ás 1lL§.. 
Em ~~ I O+- I .2..2._ 
.f\ ss. '\'I{):J..c;:;::;,_ eo...... Cú-." ""' 



·-5 . 
·~...._!l· 

• 

• 

TC. jS69_Lf2{;_ 
Fls. 184 

Hél~l:~c;r~leiro ------··"" 
Mat. 034.025 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CUMULATIVA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

~· 

~JÁ)~&~ 
L~ J,_U,._. ~o ~ ro -
Cu1))(r') "<>Wlz ! ~ 0 . 

Conceição da Barra/.EES,Ul3 de julho de 2006. 
0,\:JíA..c. r 2.~) }[ n dl-(cb-

oF.MP/PJccs N°. OS6/2006 , · 

Referência: Ofícios. n°s. 478,479,453,433,480,476 41a/10~.~. / .· TCEES. h /0 I I. 
I ',/) 

Exmo. Sr. Procurado',, 

Encaminho a V. Ext., certidões informando a fase em que se encontram as 
ações de execuções fiscais solicitadas nos ofícios mencionados acima. 

Respeitosamente. 
! 

Promotor de~ 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTAS 
DR. ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
VITÓRIA- ES 

Rua Sete de Dezembro- n° 121 -Centro- Conceição da Barra- Estado do Espfrlto Santo. Cep: 29960.000 
Telefax: (27) 3762-1624 

:... .... , .... 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

TC, __ l.õ6Cf)()r/; 
,e.'j§. /;<;s 

Ü~lcl<1 C'ameiro 
'Mal. 004.@2:5 

C E R T I D Ã O. DADA E PASSADA A 
REQUERIMENTO DA PARTE INTERESSADA, NA 
FORMA ABAIXO: 

RITA DE. CÁSSIA GUANANDY KISTER, Substituta 
Legal da Escrivã Judiciária do Cartório do 3° Ofício 
da Comarca de Conceição da Barra, Estado· do· 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 
etc . 

CERTIFICA E DA FÉ, que o requerido ARO/ DO .JOSÉ PARANAGUA 
CLARINDO, foi devidamente citado por correio, tendo sido juntado aos 
autos da Ação de Execução Fiscal n° 015.05.001481-8, requerida pelo 
Município de Conceição da Ba"a em face de Aro/do José Paranaguá 
Clarindo, aviso de recebimento em 01106/06 e transcorrido o prazo da 
citação sem qualquer manifestação por parte do requerido. Autos 
aguardando vistas ao Procurador Municipal. 

Conceição da Barra-ES, julho de 2006. 

?'CJifS; llAITGL(.ANANDY K/STER 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DD ESPIRITOSANrD 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc.1569/04 
Fls. 13\ :ri\ 

Pau~. Aguiar 
03511 

Em 19 de outubro de 2006, esta Procuradoria expediu o Oficio n2 

1048/2006/PJC/TCEES à Promotora de Justiça da Comarca de Conceição 

da Barra, solicitando informações acerca do andamento das AÇÕES DE 
EXECUÇÃO FISCAL N2 441/05 (Processo n9 015.05.001469-3) e n2 445/05 
(Processo n9 015.05.001481-8), propostas pela Prefeitura Municipal, em 

face do SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente da 

Câmara Municipal, exercício de 2003 . 

Por fim, saliento que o respectivo AR será juntado quando este retornar. 

Vitória, 19 de outubro de 2006. 

PAULA 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Lbcr/ 



• 

• 

~ 
~ 

•· .., 
Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Oficio n2 1048/2006jPJCjTCEES 

rROC. TC !?Q9/~ 
TO·fia.i. I~~ .. 

- kP .. 

Vitória, 19 de outubro de 2006 

Senhora Promotora, 

Venho por meio deste solicitar de Vossa Excelência informações acerca do 

andamento das AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL N2 441/05 (Processo 

n2015.05.001469-3} e n2 445/05 (Processo nº 015.05.001481-8}, propostas 

pelo Município de Conceição da Barra, em face do SR. AROLDO JOSÉ 
PARANAGUÃ CLARINDO, ex-Presidente da Câmara Municipal, exercício de 

2003. Tal informação é indispensável para que possamos dar andamento ao 

processo TC ng 1977/04 e apensos (TC nº 486/04, TC nº 1569/04, TC nº 

7048/03 e TC nº 6804/03}, e TC nº 5112/03, Relatório de Auditoria e 

Denúncia, respectivamente. 

Salientamos que, em 13 de julho de 2006, essa Promotoria expediu o 

OF.MP/PJCCB Nº. 086/2006 a esta Procuradoria de Contas, informando que, 

em relação à Ação de Execução Fiscal nº 445/05, o requerido foi devidamente 

citado por correio, tendo o prazo da citação transcorrido sem qualquer 

manifestação por parte deste. Cabe destacar que os autos estão aguardando 

vistas ao Procurador Municipal. 

À Ilustríssima Senhora 
DI"-!. MARIANA PEISINO DO AMARAL 
PROMOTORA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

/Lbcr 
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i'ROC. rc·~ 
TC·Fis.i __ l~& ,... 

(Fls. 2 do Ofício n!! 1.048/2006/PJC/TCEES, de 1.9/1.0/2006). " •. ~ • 

No que tange a Ação de Execução Fiscal n2 441/05, nenhuma informação nos 

foi enviada por essa Promotoria. Solicitamos, outrossim, que nos informasse 

em que fase se encontra a referida ação e a. gentileza de remeter-nos cópia dos 

procedimentos adotados. 

Certo da cooperação de Vossa Excelência, aproveitamos para renovar nossos 

protestos de distinta consideração. 

Cordialmente, 

ANANIAS !!fJEIRO DE OLIVEIRA 

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 
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TCE*J 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc. TC n"1569/04 
Fls. 139 

Em 24 de abril de 2007, esta Procuradoria expediu o Oficio n!! 

('0355/2007/PJC/TCEES, ao Procurador do Município de conceição da 

Barra, solicitando informações acerca do andamento das AÇÕES DE 

EXECUÇÃO FISCAL N!! 441/05 (Processo nº015.05.001469-3) e n!! 445/05 

(Processo nº 015.05.001481-8), propostas pelo Município de Conceição da 

Barra, em face do SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente 

da Câmara Municipal, exercício de 2003. 

• Por fim, saliento que o respectivo AR será juntado quando este retornar. 

Vitória, 24 de abril de 2007. 

~ 

• 

Nca/ 
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" Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Ofício n~ 0355/2007 /PJC/TCEES 

PROC. TCt l'!J69M. · 
TC•A&Jl 

Vitória, 27 de abril de 2007 

Senhor Procurador, 

Venho por meio deste solicitar informações acerca do andamento das AÇÕES 

• DE EXECUÇÃO FISCAL N2 441/05 (Processo n9015.05.001469-3) e n2 445/05 
(Processo nº 015.05.001481-8), propostas pelo Município de Conceição da 

Barra, em face do SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente da 

Câmara Municipal, exercício de 2003. Tal informação é indispensável para que 

possamos dar andamento aos processos TC nº 1977/04 apensos TC nº 

486/04, TC nº 1569/04, TC n9 7048/03 e TC nº 6804/03 e TC nº 5112/03, 

Relatório de Auditoria e Denúncia, respectivamente. 

• 
De acordo com as últimas informações que obtivemos, as ações em comento 

encontravam-se em fase citatória, e, outrossim, com vistas ao Procurador 

deste Município respectivamente. Assim, e tendo em vista o lapso temporal 

desde a últimas informações a que tivemos acesso, solicitamos com a máxima 

urgência de informar-nos em que fase tramitam as ações epigrafadas, bem 

como, cópia das exordiais das mesmas, juntamente com cópia das sentenças 

meritórias caso tenham sido prolatadas. 

À Ilustríssimo Senhor 
Drª. SERGIO CARLOS GUANADY 
PROCURADOR MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

Nca/ 
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"ROC. tC/ /5 ~tttr 
Tl•i'kl.l . .. I~ 

(Fls. 2 do Ofício nº 0355/2007/PlC/TCEES, de 27/04/2007). _.,,l/iíJJ; ,: 
Certo da cooperação de Vossa Excelência, aproveitamos para renovar nossos 

protestos de distinta consideração. 

Cordialmente, 

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
OQ ESTADO 00 ESPIRlm SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc. TCrt'l:Wfi 
Fls.142 ~ 

Em 05 de outubro de 2007, esta Procuradoria expediu o Oficio nJ! 

0877/2007/PJC/TCEES, ao Procurador Municipal de Conceição da 

Barra/ES, solicitando informações acerca do andamento das AÇÕES DE 

EXECUÇÃO FISCAL N2 441/05 (processo nJ! 015.05.001469-3), e 

n!'445/05 (processo n!! 015.05.001481-8), proposta pelo Município de 

Conceição da Barra/ES em face do Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ 

CLARINDO, ex-Presidente da Câmara Municipal, exercício de 2003 . 

Por fim, saliento que o respectivo AR será juntado quando este retomar. 

Vitória, 05 de outubro de 2007. 

-
da Procuradoria 

Mcc/ 
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Procuradoria de Justiça ~ .contas 
Procuradoria Geral de Justiça "• 

Oficio n2 0877/2007/PJCjTCEES 

~fai? : 

Vitória, 05 de outubro de 2007 

Senhor Procurador, 

Reiterando os termos d~ ofício n" 0355/2007 /PJC/TCEES, expedido em 

27/04/2007, a esta Procuradoria Municipal, sirvo-me do presente para solicitar 
\ 

os bons préstimos do Ilustríssimo Senhor, informações acerca do andamento 

das AÇÕES DE EXECUÇÃO RSCAL N2 441/05 (Processo n"'15.05.001469-3) 

e n2 445/05 (Processo n" 015.05.001481-8), propostas pelo Município de 

Conceição da Barra, em face do SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÃ CLARINDO, ex-

Presidente da Câmara Municipal, exercício de 2003. Tal informação é 

indispensável para que possamos dar andamento aos processos TC n" 

1977/04 apensos TC n" 486/04, TC nº 1569/04, TC nº 7048/03 e TC n2 

6804/03, Relatório de Auditoria e Denúncia, respectivamente. 

De acordo com as últimas informações que obtivemos, as ações em comento 

encontravam-se em fase citatória, e, outrossim, com vistas ao Procurador 

deste Município respectivamente. Assim, e em decorrência do lapso temporal 

desde as últimas informações a que tivemos acesso, solicitamos com a mãxima 

urgência de informar-nos em que fase tramitam as ações epigrafadas, bem 

como, envio de cópias das exordiais das mesmas, juntamente com cópia das 

sentenças meritórias caso tenham sido prolatadas. 

Ao Ilustríssimo Senhor 
PAULO CEZAR ALVES DE OLIVEIRA 
PROCURADOR MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA ~ 

Mcc/ 
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fROC. TC · fi<;;G'?J/<f;1. 

TÇ J"·' /\L.! li! 
(Fls. 2 do Oficio n!! 0877/2007/PJC/TCEES, de 05/3.0/2007). ~ ~-:- :: 

Certo da cooperação de Vossa Excelência, aproveitamos para renovar nossos 

protestos de distinta consideração. 

Cordialmente, 

ANANJAS"RIBEIRO DE OLIVEJ~ 
/ 

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIIliTO SANTO 

Ao NCD, 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc TC 1569/04 

~ De V. Maciel 
03182 

Solicito juntada da documentação anexa cadastrada neste Tribunal sob o n
2 

2008001416 ao Processo TC n2 1569/04 e logo após, que os autos retornem 

• à Procuradoria de Justiça de Contas . 

• 

Em 11 de fevereiro de 2008. 

Lrp/ 

ria 

NUCLEO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS 

TERMO DE JUNTADA 

dais) 11J VPasffi_ 
fm L/- I ~_f$_ 
1-\ss .·----

Gi/dázio José Da/la B/r~ardina 
Mal. 20J10 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CUMULATIVA DE CONCEIÇÃO DA B. 

Conceição da Barra, 29 de janeiro de 2008. 

OF.MP/PJCCB/N°023/08 
REF.: Oficio PJC/TCEES n • 1107/07. ----~~ 

; 

Excelentíssimo Senhor Procurador, 

Ananios p:~oeira 
Ao fito de instruir a solicitação l~itã:' 0áf~avês. Ldo

1
e oficio 

citado acima, estamos encaminhando a Vossa Excelência as informações acerca do 
andamento da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL (N". 015.05.001481-8) em face do Sr. 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO. 

Por oportuno, renovamos protestos de estima e 
consideração. 

Excelentíssimo Senhor 

~ 
DIEGO GOMES CASTILHO 

Promotor de Justiça 

ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 
Vitória- ES 

~ 
~-~ 

:<J 

~ 
§1 
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~ 
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:;: ·t 

Rua Sete de Dezembro- no 121 -Centro- Conceição da Barra- Estado do Espírito Santo. Cep: 29960.000 
Te/efax: (27) 3762-1624 c/' 
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fLS. 1--

PODER JUDICIÁRIO 
JUIZADO DE DIREITO DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BA~R/i- ES 
ED.FÓRUM "DES. FERREIRA COELHO"- RUA GRACIANO NEVES, 292 

CARTÓRIO DO 3" OFÍCIO 

CERTIDÃO 

RITA DE CÁSSIA GUANANDY KISTER, ESCRIVÃ 
JUDICIÁRIA SUBSTITUTA DO CARTÓRIO DO 3° OFÍCIO DA 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, ETC. 

CERTIFICA E DÁ FÉ, atendendo a requerimento da 
parte interessada, que o Processo no 015.05.001481-8 (Ação de Exceução 
Fiscal) proposta pelo MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA em face 
de AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, encontra-se em fase de 
conclusão, tendo sido encaminhado ao MM. Juiz de Direito desta Comarca, 
mediante carga, em 20/06/2007. 

O REFERIDO É VERDADE. 

• DADA E PASSADA nesta cidade e rca de Conceição 
da Barra, Estado do Espírito Santo, aos v· te-e, 1 s do mês de janeiro 
do ano de dois mil e oito (2008). E , , Rita de Cássia 
Guanandy Kister, Escrivã Judiciária Substi ta, digitei .e subscrevi. 
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TCE$3 S t • G I Pcoc TC 1 569/04 
ecre ana era ~ 

TRIBUNAl DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

da Procuradoria de Justiça de Cont ""H. n, v. Mac;e1 
203182 

Em 11 de agosto de 2008, esta Procuradoria expediu o Ofício n2 

0482/2008/PJC/TCEES, a Promotora de Justiça Cível da Comarca de 

Conceição da Barra, informações acerca do andamento das AÇÕES DE 

EXECUÇÃO FISCAL N2 441/05 (Processo n2 015.05.001469-3) e N2 

445/05 (Processo n2 015.05.001481-8), propostas pelo município de 

Conceição da Barra, em face do SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, 

• ex- Presidente da Câmara Municipal, exercício de 2003 

• 

Por fim, saliento que o respectivo AR será juntado quando este retornar. 

Vitória, 11 de agosto de 2008. 

LÚCIAHEL~ 
Secretária-Geral da Procuradoria 

Lrp/ 
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"~oc. re.:d569/o4 

. ,, 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO 

-, fl·'ft]E:: -. - - ,_ : 
Gabinete do Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 
Rua: José Alexandre Buaiz, n° !57- Enseada do Suá- Vitória- ES- CEP: 29.050·913 

Vitória, 11 de agosto de 2008. 

OFÍCIO/PJC/TCEES/Nº 482/2008 

Referência: Ofício PJC/TCEES nº 1107/07 

A Sua Exª. Promotor de Justiça de Conceição da Barra 
DR. DIEGO GOMES CASTILHO 

Exmº Sr. Promotor de Justiça, 

Venho por meio deste solicitar informações acerca do andamento das AÇÕES DE 

EXECUÇÃO FISCAL Nº 441/05 (Processo n2 015.05.001469-3) e N2 445/05 

(Processo nº 015.05.001481-8), propostas pelo município de Conceição da Barra, 

em face do SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, ex, Presidente da Câmara 

Municipal, exercício de 2003. Tais informações são indispensáveis para que 

possamos dar andamento aos processos TC nº1569/04) apensos TC nº 1977/04, 

TC nº 7048/03, TC nº 6804/03 e TC nº 486/04, Relatório de Auditoria e Denúncia, 

respectivamente 

Salientamos que , em 29 de janeiro de 2008, a Promotoria de Justiça Cumulativa de 

Conceição da Barra, expediu o OF.MP /P JCCB/Nº 023/08, informando que, a ação de 

nº 015.05.001481,8 encontra-se em fase de conclusão, tendo sido encaminhado ao 

MM. Juiz de Direito da Comarca de Conceição da Barra. No que tange a Ação de nº 

015.05.001469-3, nenhuma informação nos foi enviada por essa Promotoria. 

Solicitamos, outrossim, que nos informe em que fase se encontra a referida ação, e 

remeter,nos cópias dos procedimentos adotados. 

Atenciosamente, 

ANANIAtBJBEIRO DE OLIVEIRA 
PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 
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TCE::pj Secretaria Geral 

1569/04 TC 
FLS.-;-:15~1' . 

___ SlJ,/ __ _ 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIHITU SANTO 

da Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao NCD, 

Solicitamos juntada da cópia da documentação anexa, cadastrada neste 

Tribunal sob o nº 2009008866, ao Processo TC nº 1569/2004. 

Posteriormente, os autos deverão retornar a esta Secretaria da Procuradoria 

de Justiça de Contas. 

Em 28 de maio de 2009. 

:.JV~ y 
I:IIIA n~Ví~IEL 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Rei 

NUCI,i? DE CONTROLE DE DOCU[~ENTOS 
.. i' ERMO DE JUNTADA 

Nesta datl, junto aos rr•~seí1tes autos a Se·t;uinte documentaçàc 

~~L.t...tLk ____ ~k__n_ ""'~ ~ 
92 1 t Q_.L.L.o .. ~--Lu:S'-*i.D.._) . 
- :::......... ~ ···-~--····-·-·-·~·--- ----·-
- -=-- -----
------------------ ------
da {s) fls jj~ ~s '\ ~} 
"' 19 1D..S_, o9 tf)L-.. m~-

A<J~ • -·-• Lou<ei<O 
,---.: rlano 

Bl,isete ~f. 202.59'1 

/ 
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TC 156_3/ 04 ' 

S 
.... rsz . 

FL ·- Proc.~/.03 
. . . · Fls. · 

MjNISTERIO PUBLICO DO ESPIRI'ffl'S'A'NTS!k ... ~: 
PrOmotoria de Justiça Cumulativa de Conceição da Barra 

Rua 7 de Dezembro, 121, Centro- 29.960·000- Conceição da Barra-ES • Tel: 27.3762-1624 

Conceição da Barra, 26 de agosto de 2008. 

OF/PJCCB/No 0271/08 
Referência: Oficio PJC/TCEES no 0482/08. 

An~eiro de Oiiueira 
,::Jrocurador ~Chefe 

Ao Exmo. Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 
Senhor ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Exmo. Procurador- Chefe, 

ó'U)c· ,.::;: 

i ,,i:J 

rf~· 
l i;;í 

"" i~ 

i~~ 
l ê 

/'..J ,, 
~ "·' ~ 
S: 
!.:' . .':. ·-· 
8 
@l 
&: 

Ao fito de instruir a solicitação feita através do ofício citado acima, estamos encaminhando a 
Vossa Excelência cópia integral das Ações de Execuções Fiscais (N°. 015.05.001481-8 e 
015.05.001481-8) em face do Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO. 

~ 
STILHO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
. ' 

;• n nr. "''! .; 
r" 
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TCl~; 9/04 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 0 

PODER JUDICIÁRIO 
CONCEIÇÃO DA BARRA· CARTÓRIO 3° OFÍCIO 

FLS. 153 
NO Processo 015.05.001481-8 ( 4W ;:;-/ n.;) --~ 
Data Ajuizamento 11/10/2005 
NO Petição Inicial 200500444204 

Ação Execução Fiscal - Execuçlles Fiscais 

Vara CONCEIÇÃO DA BARRA - CARTÓRIO 3° OFÍCIO 

Data/hora de distribuição 11/10/2005- 16:11 Distribuição por sorteio manual 

Exequente 
MUNICIPIO DE CONCEICAO DA BARRA 
Advogado: XXXX-ES PROCURADOR MUNICIPAL 

Executado 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO 

Autuação 

Aos dias do mês de 1?J ± 2;-t.O ( l o) ano de dois mil 

~-~-,~~~~~;5~iiC~Id~aJd~e~I!~C:O~MARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA e em meu cartório, documentos que adiante se seguem. 
Escrivão, subscrevi. 

\ 

~ ------. 
..... ,.\.. :r ._ .• T? 

.. 
. : ~ 

.- { 

t 
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·.~ ... ·, 
MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

"'· 1 ESTADO DO ESPJRITO SANTO 
PROCURADORIA GERAL 

SENHOR(A) DOUTOR(A) 
R~ITO DA C,OMARCA DE CONCEIÇÃO DA 

ESTA~O DO ESPIRITO SANTO. 

TC 
FLS. 

3 "., I 1 ;"! S e 
'o ~ 

li~-.~ª 1;0 I ~ 

1569; u4~ -1 
,, m-- i'::~~ e! 

I " i I \fl ~~~ ! 1 
' ·- -.., l ! 

~~~/Q! i 
1 ~~~ I 

i:~ e·~ I . -~ "~~ I 
_:_·, :"t, .! 
.... ·. ~~ .. 

MUNICÍPIO DE ÃO DA BARRA pessoa jurídica de 
.. .. 'blico inter o, inscrito no CNPJ sob o n. 27.174.077/0001-

34, com sede no Edifício da Prefeitura Municipal, situada na Praça 
Prefeito José Luiz da Costa, s;no, centro, nesta cidade, através de seu 
Procurador Geral e ssessor Jurídico que a esta subscreve (Decretos 
em anexo), com e dereço profissional citado em nota de rodapé, 
onde recebe quaisq er intimações de estilo, vem à presença de Vossa 
Excelência, com fun amento na Lei n° 6.830, de 22 de setembro de 
1980, e artigo 585, inciso VI, do Código de Processo Civil e demais 
legislações correlata , no que forem aplicáveis, propor a presente 

em face de AK LUU .JU::tl: t'AKAI'IIAbUA \.,;LAKli'IIUU 
brasileiro, viúvo, re idente na Av. Beira Mar, s/n°, centro, Conceição 
da Barra/ES, CEP: 
que passa a expor 
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) PREFEITU 
,;;ç;;,;ç_ 

-~ -1" c 

DOS FATOS 

' ~ llJ' OFIC O I'LS. 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA ~. Q..' 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO "* 

PROCURADORIA GERAL j .. .. _ TC ,...,...._,, . 

FLS. 155 
~ 

O Exeqüente é cre or do Executado da importância líquida, cerfa e 
exigível no valor t tal de R$ 44.885,62 (quarenta e quatro mil 
oitocentos e oite ta e cinco reais e sessenta e dois centavos), 
referente a i~regula idades dos atos de gestão no ano de 2003, em 
que à época era ereador e Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição da Barra no qual foram detectadas pelo Egrégio Tribunal 
de Contas do Estad do Espírito Santo - TCEES, conforme se prova 

idão de Dívida Ativa em anexo. . ·. ~ 
Ptoc. JCl~~~f 2/ 0 3 
Fls.-.::-o/135 DO FUNDAMENTO LEGA ~}-· . 

~r-
Prescreve o artigo ~85, inciso VI, do Código Processual Civil 
verbis: 

"São títulos executivos extrajudiciais: 

(. .. ) 

VI - a certidão de dívida ativa da 
Fazenda Pública da União, Estado, 
Distrito Federal, Território e 
Município, correspondente aos créditos 
inscritos na forma da lei; 

(. .. ) ". (grifei). 

DA CONCLUSÃO! E PEDIDO 

Ante o exposto, req~er a Vossa Excelência se digne determinar: 

1) a Ci.tação doJxecutado, acima qualif.icado, para que pague em 
cinco· dias a importância de R$ 44.885,62 (quarenta e 
quatro mil oi ocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e 
dois centav 1r5), acrescidas de juros, correção monetária, 
encargos indicados na inclusa Certidão de Dívida Ativa, custas 
processuais, h1norários advocatícios à base de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da condenação e demais cominações legais 
e de estilo, as egure a execução conforme artigo go e incisos 
da Lei no 6.8 0/80 e, após, embargar, querendo, dentro do 
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) PREFEITU MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRAFC 
-..;-·7.,,._... 
'\t~~l 
~~ :r 4 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO E!! I ,. 'li'it1 ';1) 
PROCURADORIA GERAL 

prazo legal, c nforme artigo 16, da Lei de Execução Fiscal, sob 
pena de aplica ão do artigo 19, da mesma lei. 

2) Que conste do Mandado de Citação, as determinações previstas 
no artigo 225, do Código de Processo Civil. 

3) Os benefícios os artigos 172, § 20, e 173, inciso II, bem como 
do artigo 653, todos do Código de Processo Civil, para que não 
sendo encontr do o devedor, o Sr. Oficial de Justiça, arreste-
lhe bens su icientes para fazer frente a execução, de 
conformidade om o artigo 7o, inciso III, da Lei de Execução 
Fiscal. 

4) E, caso o Exec tado, citado, não providencie o pagamento, nem 
a garantia d execução, seja-lhe penhorados tantos bens 
quanto bastem para garantia da execução e caso a penhora ou 
arresto recair obre bens imóveis, seja feita a intimação do 
executado e o cônjuge, contudo, caso recaia sobre bens 
móveis, sejam os mesmo entregues em mãos do depositário 
público e seja realizado o registro da penhora ou arresto, 
independentem nte do pagamento de custas ou outras 
despesas. 

5) Requer que tdpas as intimações ao representante legal da 
Fazenda Pública, sejam feitas pessoalmente. 

Dá-se ~ 
44.885,62 (quaren· 
reais e sessenta e 

Pede, 

CONCEIÇÃO 

causa para os efeitos legais o valor de R$ 
e quatro mil oitocentos e oitenta e cinco 

is centavos). TC. 3 
nos melhores termos de Direito, ~.J.:f;. ~-~;;:..----Ir 

guarda e confia no Deferimento. /~ ' 
. . /~{-:._,'> ~ 

A BARRA/ES, 10 de Outubro de 20el'5. 

/ / 1 TC ::::::::-- --== fLS . 

s 

l5ti1%ft4 
~ 

osta, sln°- Centro- Conceição da Barra!ES- CEP 29.960-000. 
Telefone:(27) 3762.1930 . 
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TCE 
Proc. TC n' 1569/04 
FI. bl!. 

ORlA TÉCNICA 

INSTRUÇÃO TÉCNIC. 

PROCESSO: 

INTERESSADO: 
RESPONSÁVEL: 
ASSUNTO: 
PERÍODO: 
RELATOR: 

TC Nº 156 /04 E APENSOS TC Nº• 
. 7048/03, 6 04/03 e 486/04 
CAMARA M f\!ICIPAL DE C9NCEIÇÃO DA ~fFt 
AROLDO JO E PARANAGUA CLARINDO ' 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
EXERCÍCIO E 2003 I 

156Y/ U4 
157 
ffL 

CONSELHEI~O MÁRIO ALVES MOMJªábra Mumcipal de c .. d~ar:_aj 

' 

• 1 . ~ Cuidam os presentes autos oe Pre-rtação de Contas Anu ííüíJ: 
'- Auditoria Ordinária, do Relatório dj Auditoria Especial e da 

Municipal de Conceição da Barra, · relativos ao exercício de 2003, sob a 
responsabilidade do presidente d Câmara Sr. Aroldo José Paranaguá 

• 

Clarindo. 

I- Da Prestação de Contas Anual-l]C 1569/04 

A Prestação de Contas Anual/2003 ~a Prefe.itura Municipal· de Conceição da 
Barra foi protocolizada neste Tribun~l em 29 de março de 2004, dentro do 
prazo regimental. 

fls.53/57, constatou que as contas encontram-se regulares sob o aspecto 
.técnico-contábil, recomendando qua o ao envio, na próxima Prestação de 

A pó. s análise das peças en.viadas. pel~· Prefeitura. Municipal, a área técnic. a, em 
Relatório Contábil Conclusivo da Pre tação de Contas Anual nº 181/04 de 

- Conta, da observação ao Principio d Segregação de Funções em relação a 
assinatura da Prestação de Contas An~al e cancelamento de restos a pagar de 
acordo com o disposto no art. 70 do Qecreto n2 93.872/86. 
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11 - Do Relatório de Auditori~ Ordinária - ~~We~f 1977/04 FLS. : ...... "" '- fL 
Tratam os autos da Audltota Ordinária levada a efeito na 'Câmara Municipal 
de Conceição da Barra, so responsabilidade do Sr. Aroldo José Paranaguá 
Clarintlo, Presidente da Câ 1 ara Municipal, relativa ao exercício financeiro de 
2003. 

O Relatório Técnico nº 00 04 (fls. 05/23), elaborado pela Equipe Técnica, 
utilizando-se dos princípio e normas usuais de auditoria, seguindo as 
diretrizes fixadas no Plano perativo de Auditoria Ordinária ne 089/04 (fls. 
01) e no Programa de Aud toria n2 089/03 (fls. 02/04), anunciou algumas 
PCT/209/2004, vista às fls 102/108, a qual sugere a citação do ordenador 
de despesas, no que foi aco panhada pelo voto do Conselheiro Relator. 

Em conformidade com a de~·são exarada, procedeu o Plenário desta Colenda 
Corte de Contas a ci~ação o Sr. Aralcio,José Paranaguá Clarindo, Presidente 
da Câmara Municipal de Co ceição da Barra, para manifestar-se no prazo de 
20 dias, nos termos do artig · 162, da Resolução nº 182/02 (fls.112). 

Não tendo o interessado m~tfestado os devido~ esclarecimento referentes ao 
Termo de Citação nº 388/01~ o Plenário desta Egrégia Corte considerou revel 

• o Sr. Aro!do José Paranagu~- Clarind.o, Presid.ente da Câmara Municipal de 
Conceição da Barra, nos te mos do ·voto do Conselheiro Relator, conforme . 
disposto no art. 1º, inciso XV e artigo 57, § 32 da lei n232/93 cjc art. 162, § 
3º da Resolução nº 182/02 ({ls.120). 

Segue relatório das irregularil;lades apuradas em auditoria e a análise téc ca 
conclusiva dos fatos: I · · P.,roc. . . / 3 

_f)g. \if:C\1 1/ 
S'-'~~----

11.1 Do Gasto Total do Poder acima do limite- art. 29-A, I da CF/88: 

D.a Auditoria 

Após verificação da.s Re. ceitas~Tributárias do Exercício de 2002 que montaram 
em R$.12.151.999,62, e em função da população do Município de Conceição 
da Barra, ficou definido cons itucionalmente que o limite máximo de gastos 
para este poder seria de 8% d quela Receita, ou seja, R$ 972.159,97. 

Entretanto, a Equipe Técnica ~eriticou, conforme demonstrativo a seguir, que 
os gastos totais do Poder Legi~lativo Municipal, excluindo os inativos, foram de 
R.$ 1.034.558,24. 

. .. 
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Desta forma, o Legislativo ficou acima do limite máximo estabelecido, em 
R$.62.398,27 ou 6,42%, infringindo o inciso I do art. 29-A da Constituição 
Federal de 1998. 

o_o_Mruito 

A Equipe Técnica constatou que o gasto total da Câmara Municipal· de 
Conceição da Barra, excluindo os inativos, alcançou, no exercício de 2003, o 
percentual de 8,51% da base de cál<;ulo, ultrapassando, assim, o limite 
previsto no artigo 29-A, I da Constituição Federal. 

Em razão de não haver manifestação de justificativas por parte do Responsável 
pela Câmara Municipal de Conceição da Barra, subsiste o cálculo da Equipe de 
Auditoria, e mantêm:se a irregularidade, consistente no excesso do gasto total 

• do Poder Legislativo Municipal de Conceição da Barra, no exercício de 2003, 
ultrapassando o limite de legal, com infração do Artigo 29-A, inciso I, da 
Constituição Federal. 

11. 2 - Gratificação por Sessão Extraordinária: 

Da Auditoria 

TC 156 9/04 
FLS. _ . 159 

fiL 

A Equipe Técnica verificou as Folhas · de Pagamentos de Sessões 
Extraordinárias e constatou que foram pagas aos vereadores, 77. sessões 
extraordinárias, num.total de R$46.200,00. 

Nota'se que o Prefeito Municipal de Conceição da Barra sancionou a Lei nº 
2.136 em 28/12/01 alterando o valor da sessão extraordinária, que passou 
de R$ 100,00 para R$ 600,00, perfazendo assim, um reajuste de 500%. 

No entanto, o artigo 52 da LOM- Lei Orçamentária Municipal de Conceição da 
Barw dispõe que a remuneração dos vereadores será fixada pela Câmara 
Municipal, no último ano da legislatura, até trinta dias antes das eleições 
municipais, vigorando para a legislatura seguinte. 

Do mesmo modo, a Constituição do Estado do Espírito Santêr, em seu art. 26, 
dispõe que a remuneração dos vereadores será fixada an;es das eleições,. pela 

' . 

G :\6CT\~003\iVIunicipio\ConceiçãO da Barra\Câmara\ 1569041TC 171 04.doc 



• 

• 

~ 
a• rJF!cro 

F L S. 

~'DI er· ·;; ~ · .. _&i@ - sr-
--~ 

Câmara Municipal, em cada legislatura, para vi 

É de se obsetvar que tanto na Constituição Estadual quanto"na Lei Orgânica do 
Município, encontra-se explícito a regra da legislatura, ou seja, a fixação dos 
subsídios na legislatura anterior para vigorar na subseqüente. 

Assim, tal majoração efetuada no curso da legislatura fere os dispositivos 
acima citados, além de estarem os Edis legislando em causa própria. 

Encontra-se disposto a seguir, quadro demonstrativo dos valores pagos a 
maior: 

VEREADOR SESSÃO EXTRA VALOR · VALOR PAGO A VALOR PAGO A 
DEZ/02 E DEVIDO• MAIOR (R$) MAIOR 

JAN/03 (R$) (VRTE'S)** 
Adernar Pereira Lima 3.600.00 600.00 3.000,00 2.198,76 
Albino Machado Dias 3.600,00 600,00 3.000 00 2.198,76 
Alice Ferreira Estevo 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198 76 
Almir Maia Machado 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198,76 
Aroldo José Paranaguá Clarindo 3.600,00 600,00 3.00000 2.198,76 
Cosme de Almeida Novais 3.600,00 600,00' 3.000 00 2.198,76 
Geniel Paulo de Brito 3.600,00 600,00 3.000 00 2.198,76 
Humberto Monteiro Maurício 3.600 00 600,00 3.00000 2.198 76 
José Luiz Vasconcelos 3.600,00 600,00 3.000 00 2.198 76 
Moisés Bernardes Ribon - 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198 76 
Nerzy Dali a Bernardi na Junior 3.000,00 500,00 2.500,00 1.832,30 
René Firmes Maia 3.600,00 600,00 3.000,00 2.198 76 
Rildo de Oliveira Pestana 3.600,00 600,00 3_000 00 2.198 76 

TOTAL 46.200,00 7.700,00 38.500,00 28.217,42 
* Val~r devido, levando em consideração o valor de R$ 100,00 por sessão extraordinária- Lei 2078/00. 

Desta forma, consideramos irregular o aumento de R$ 100,00 para R$ 600,00 
durante a própria legislatura, perfazendo um pagamento a maior de R$ 500,00 
por sessão extraordinária recebida pelos vereadores no exercício de 2003, 
cabendo, neste caso, restituição ao erário do valor pago a maior, ou sej'}, 
R$38.500,00, correspondente à 28.217,53 VRTE's. TC 15 o Y / O 4 
D_o_Mérito FLS . 

A Equipe Técnica constatou que os vereadores receberam parcela indenizatória 
por Sessões Legislativas Extraordinárias respaldadas pela Lei Municipal nº 
2.136/01, que, no entanto, não atende aos preceitos constitucionais 
esculpidos no art. 29 VI, ou seja, ao principio da anterioridade e demais, em 
especial, os da legalidade, razoabilidade, moralidade e impessoalidade, que 
impôem a fixação da remuneração dos vereadores antes do inicio dos seus 
mandatos, impedindo-os de legislar em causa própria. 

O principio da anterioridade foi consagrado no texto constitucional· federal, no 
art. 29, sendo impossível à. fixação ou majoração dos.-s.ubsídios dos 
vereadores na própria legislatura. 

.~ 
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"Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em-·dois-turmrs;'1tfom 
interstício mfnimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 

. Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: ( ... ) VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, obsetVado o 
que dispõe esta Constituição, obsetVados os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos (. .. )" 

Neste sentido, foi a·decisão do Supremo Tribunal Federal, "a remuneração do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal 
em cada legislatura para a subseqüente", concluindo que os vereadores 
fixando a sua remuneração para viger na própria legislatura "pratica ato 
inconstitucional lesivo não só ao patrimóQio material do Poder Público, como à 
moralidade administrativa, que constitui patrimônio moral da sociedade" (STF-
2ª T - RE. nº 206889/MG - Rei. Min. Carlos Velloso, Publicação Diário da 
Justiça, 13/06/97). 

Esta Corte de Contas já se manifestou sobre a questão nos Pareceres 
32/2001, 04/2002 e 22/2003, cujos trechos pertinentes transcrevemos para 
elucidar a hipótese: Parecer 04/2002- '( ... ) a regra da anterioridade ou regra 
da legislatura, que constava do texto original da Constituição Federal, havia 
sido suprimida pela. Emenda Constitucional n" 19/98. A E. C. n" 25, de 
14/02/00, cuja entrada em vigor ocorreu em 1 ºde janeiro de 2001, alterou os 
limites para a fixação dos subsídios dos Vereadores, prevendo sua fixação 
pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a 
subseqüente, obseNados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica 
e estabeleceu limites máximos no valor dos subsídios . 

Parecer 22/2003 - ( .. .) Quando a lei fala em fixação de remuneração, em cada 
legislatura, para a subseqüente, necessariamente prevê que tal fixação se dê 
antes das eleições que renovem . o corpo legislativo. Isso decorre, 
necessariamente, da ratio esseádi do preceito.' É preciso ressaltar que a Lei 
Orgânica deve estar consonante com este entendimento, podendo fixar uma 
data anterior, mas tendo como limite máximo o dia anterior ao pleito eleitoral. 

· . ~ ~)0i\~f}oc. TC .• ~·:S ~\'C.'\' :o~ Fls. ~~';t-"'"\;!....!L.<:'~~({)J 
Diante do exposto, e em razão de não haver manifestação de justificátivàs .por 
parte do Responsável pela Câmara Municipal de Conceição da Barra, subsiste 

" r _. 
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o cálculo da Equipe de Auditoria, e mairt~,;Jgularidade, caben91o, 
neste caso, restituição ao erário do valor pago a maior, ou seja, R$38.500.,00, 
correspondente à 28.217,53 VRTE's. , " 

11. 3- Artigo 42 da LRF- Restos a Pagar 

Da.Aud.itoria s~l\\~ 
A Auditoria verificou que de maio até dezembro de 2003, ou seja, nos últimos 
meses de mandato do ordenador de despesas, foram inscritos em Restos a 
Pagar o total abaixo demonstrado: 

Obrigaçi!es Contraidas nos dois Depósito J<Xiicia/ IArmla±J a ~ 1Xl111Jaída no petíodo 
últimos qu<Xirimestres do man::Jato Despesa empenhaia (INSS) em dta:Jo sem dis{xJníbilidéde 

RP no petíocb (·) , finanreira.(=J 
98.111,39 11.268,53 86.842,86 

Desta forma, e de ·acordo com o apurado e' demonstrado em planilhas, 
descumpriu o administrador o art. 42 da LRF na medida em que contraiu 
despesas nos últimos oito meses de mandato, no total de 86.842.S6 ~em 

~ que houvesse a correspondente disponibilidade financeira. TC 1 5 O 9/ O 4 
FLS. 162 

Do Mérito fu 
Nota-se que não houve reserva suficiente para atender ao pagamento das 
obrigações contraídas pela Câmara Municipal no final do mandato do 
Presidente. 

Como a Câmara não apresentou justificativa e com base nas verificações 
acima descritas relativas a Instrução Técnica Inicial, confirma-se a 
irregularidade relativaao descumprimento do artigo 42 da LRF . 

11. 4- Previdência: Não pagamento de partes das contribuições patronais 
e falta de contribuição dos servidores efetivos, durante o período de 
janeiro a julho de 2003: · 

Da Auditoria 

Relata a Auditoria que o Legislativo municipal deixou de repassar ao PREVICOB 
- Instituto de Previdência dos Servidores de Conceição .da Barra, o valor 
equivalente às obrigações patronais, conforme demonstrado a seguir: ---

,r 
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Desta forma, irregular a postura do ordenador de despesas, tendo este 
deixado de repassar ao Instituto próprio de Previdência Municipal o equivalente 
a R$7.782,50, desçumprindo assim o art. 1°., 11 da Lei Complementar 
Municipal n2 002/02 que dispõe sobre o plano de custeio do Instituto de 
Previdência Social do Município de Conceição da Barra - PREVICOB. 

Conforme Relatório Técnico, a Câmara Municipal possui em seu quadro de 
funcionários apenas dois servidores efetivos, portanto, vinculados ao Regime 
Próprio de Previdência - PREVICOB. 

No entanto, apesar de ciente de suas obrigações, no período de Janeiro a 
Junho de 2003, a Câmara realizou o pagamento integral a estes servidores, 
sem proceder nenhum desconto ou contribuição destes servidores a qualquer 
Regime Previdenciário. 

Em entrevista aos servidores da Administração e da Contabilidade da Câmara, 
houve a confirmação de que os servidores efetivos nunca haviam contribuído 

·para nenhum fundo previdenciário, atê Julho de 2003. 

Sendo assim,. irregular a conduta do ordenador de despesas, ante a ausência 
de contribuição e desconto previdenciário de seus servidores efetivos. 

Importante ressaltar ao Administrador a necessidade de se observar os 
ditames da Lei Federàl 9. 717, em especial quanto à manutenção do referido 
Instituto de previdência no Município. TC l5Jirtf./ O 4 
D.omérito 

FLS.·· _ _!_ __ 
__L_ 

Pela nova ordem constitucional imposta pela Emenda Constitucional n2 20/98, 
a concessão de benefícios previdenciários passou a apresentar-se vinculada à 
contribuição do segurado, bem como, da contribuição patronal, fase o caráter 
contributivo imposto pela nova redação do art. 40 da Constituição Federal, 
senão vejamos: 

"Art. 40- Aos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo; observados critérios. que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo." 

De acordo com o disposto no art. 13 da Lei 8.212 de 24 /07/1991, conclui-
se que o servidor efetivo deve estar vinculado ao Regime Geral de 
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Previdência Social, caso não esteja, 
Próprio de Previdência Social 

~ 

"Art. 13 - O servidor civil ou militar da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como, os da respectivas 
Autarquias e Fundações, é excluído do Regime Geral da Previdência 
Social consubstanciado nesta lei, desde que esteja sujeito a siste{JJ~ 
próprio de previdência social. . TC 1 \) 10 Y / 

------- -
A Carta Magna determina, ainda, a esse respeito: FLS. 

"Art. 20 1 - A previdência social será organizado sob-o-formor....IJLilJu... __ 
de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equi/Jbrio 
financeiro e atuarial, e ofenderá nos termos da lei( .. .} 

, 
Nesse diapasão, o principio da obrigatoriedade da previdência, que informa o 
art. 201 da Constituição Federal de 1988, trazida a lume por Geraldo Ataliba 
que referi-se ao primado constitucional expressanqo que "a obrigatoriedade da 
previdência é mandamento genérico, significando que todas as pessoas que 
trabalham no território nacional, inclusive as que detém cargo eletivo devem 

.gozar de assistência previdenciário. Principio geral, cogent e, de ordem 
nacional, obriga a União,Estados, Municípios,Distrito Federal, territórios e 
pessoas privadas". 

Não se pode afastar a irregularidade suscitada pela diligente Equipe de 
Auditoria, face à ausência de manifestação de defesa por parte do 
responsável pela Câmara. 

Assim, tem-se a luz do caso concreto, ora sob exame, que a Câmara Municipal 
de Conceição da Barra deixou de contribuir para o RGPS e não recolheu a parte 
referente servidores efetivos, durante o período de janeiro a julho de 2003 

Portanto, mantém-se a Irregularidade. Proc. TC. 5 ! Í 2 I O 3 
Flii. 731J . 

11. 5 - Da Contratação de Serviços de Consultoria: ~i~ 
l\~ 

'-,~~ .. 
Da .Auditoria 

A Câmara Municipal de Conceição da Barra celebrou contrato com a Empresa 
Audenísio Pereira Barbosa, no valor de R$2.000,00 mensais, para a realização 
de serviços de assessoria junto ao setor financeiro . 
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No entanto, conforme verificado em auditoria, em 01/01/03 a re~ 
empresa contratou contador, no valor de R$ 600,00 mensais para a realização 
dos serviços contábeis. Desta forma o .contrato celebrado entre o Legislativo e 
a Câmara serviu de mero intermediário, posto que o serviço, na verdade, fora 
realizado pelo contador contratado. 

A Equipe Técnica observou, também, que as tarefas a serem desempenhadas 
pela empresa de consultoria foram citadas de forma abstrata, tendo o referido 
objeto contratual se limitado a tratar de "assessoria técnica e serviços junto 
ao setor financeiro", sem promover a descrição de seus elementos 
característicos, o que contraria o disposto no art. 55, I da Lei 8.666/93. 

Cumpre citar ainda, . que na estrutura. administrativa deste poder consta os 
cargos de Técnico em Contabilidade, Secretário de Rnanças e Diretor de 
Departamento de Controle Interno, cujas atribuições englobam todo o serviço 
contábil necessários às ·atividades da Câmara. Sendo assim, não havia a 
necessidade de contratação de empresa de consultoria, em especial para 
desempenhar as atividades que o próprio Ente deveria prestar de maneira 
rotineira e que, em sua essência, não demandam ,técnica especializada. 

Porém, em que pese este entendimento, nota-se que a Administração preferiu 
contratar empresa de consultoria para a realização do serviço contábil, ao 

-invés de utilizar seu quadro de funcionários. 

Portanto, irregul-'>r a contratação de ·consultoria, uma vez que estes serviços 
devem ser executados diretamente pela Administração, por meio de seu 
pessoal efetivo, devidamente concursado e pertencente ao quadro permanente 
do legislativo. 

Quanto ao valor despendido, cumpre citar que se tal Contador fosse contratado 
diretamente pela Câmara - observando os princípios constitucionais - teria-se 
um gasto de R$11.094,00, com o referido servidor . 

Assim, levando em consideração que o Contrato entre a Câmara e a empresa 
mencionada foi de R$ 22.000,00 para 11 meses e que o gasto com a 
contratação de um Contador nas mesmas condições para 11 meses seria de 
R$ 10.169,50 (R$ 11.094,00/12 x 11). verifica-se que houve um prejuízo ao 
erário de R$. 11.830,50, conforme planilha abaixo: 

Ptoc. TC. p 112 I 0 3 
Fls. i1~5·~.~~~ 

Referência 
Mensal 

Anual (MêS~ 12) 
13' Salário 

r 

""'"' \,;y-'1', ... .,, _ _ / --'6-ç,;c.v. 
Pagamento Obfieacao Patronal Soma 

600,00 :1.74,00 774,00 
. 7.200,00 c 

2.088,00 9.288,00 
600,00 174,00 774,00 
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* Obrigação: 21% INS~ 

Cabe r.essaltar ainda, que · embora os serviços contábeis constem 
especificados nas atividades da empresa - ainda que de forma secundária -
não ficou demonstrado no processo que a mesma encontra-se registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade, condição indispensável para que possa 
exercer as atividades contábeis. 

Por fim, a referida despesa, proveniente do contrato de Prestação de Serviços 
e Assessoria Técnica, apesar de possuir classificação específica referente ao 
elemento 3.3.90.35- serviços de consultoria, fora empenhada sob o elemento 
3.3.90.39- equivalente a outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Desta forma, entende-se por irregular a conduta do Administrador, tendo o 
mesmo contrariado o princípio da legalieade, moralidade e economicidade, 

. bem como o artigo 37, 11 da CF/88. TC 15 6 9/ O 4 
D.o.Mérito FLS. . 166 -------
A Equipe de Auditoria verificou que a Câmara Municipal de Conceição da Barra ~--

·contratou a empresa Audenísio Pereira Barbosa, para a realização de serviços 
de Assessoria Técnico Financeira, com vigência de 01/02/2003 a 
31/12/2003, sendo o valor de R$ 22.000,00, com vigência de fevereiro até 
dezembro de 2003. · · 

Observa-se que o objeto contratual é genérico, podendo englobar várias 
atribuições pertinentes ao setor financeiro (fls.82). Vale ressaltar que as 
atribuições do setor financeiro somente podem ser efetuados por ocupante de 
cargo do quadro de pessoal da Prefeitura, por se tratar de serviços rotineiros, 
cujas especificações estão previstas na Resolução nº 289/90, que dispõe 
sobre o plano de Carreira e define o sistema de vencimentos dos servidores 
públicos da Câmara Municipal de Conceição da Barra (fls.86/91) e, onde se 
faz alusão às atribuições do cargo de Técnico em Contabilidade, Secretario de 
Finanças e Diretor do Departamento de Controle Interno, e inclui dentre elas: 

• Elaborar balancetes mensais das despesas para que sejam 
encaminhados ao Executivo e Tribunal de Contas; 

• Elaborar o balanço geral; 
• Emitir o empenho das despesas devidamente autorizada; 
• Controlar as retiradas e depósitos bancários; 
• Fazer conciliação de extrato bancário; 
• Acompanhar e controlar a execução orçamentária; 
• Acompanhar a elaboração das prestações de contas da Câmara 
• Analisàl'-e. conferir e despachar todos os processos de pagamento, bem 

como todos os documentos inerentes à atividade contábil. .-. 
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Os referidos cargos' foram cria~os em razão do interesse público e do-vator·,qumei-1--· 
representam na estrutura organizacional da Administração, portanto, não se 
pode admitir que a Prefeitura, no afã de cumprir os seus haveres, 
simplesmente delegue a terceiros o cometimento dessas tarefas primordiais, e 
referentes a serviços essenciais, pois, deste modo, estará quebrantando a . ' 
exigência legal para proviment9 de cargos públicos. 

' ' i 
A Constituição da República qlo Brasil de 1988 consagra a existência de uma 
burocracia permanente na A~ministração Pública, composta de um corpo 
administrativo concursado e especializado para a realização de suas diversas 

' atribuições, pois privilegiou os princípios de isonomia e moralidade. Esta se 
mostra intransigente em rela~ão à imposição do princípio constitucional do 
concurso público.1 \ 

Esta burocracia deve abranger!todos os st;rviços essenciais ao funcionamento 
da máquina pública, minirriizando sua fatal paralisação, perigo este 

' grandemente aumentado quando da terceirização destes serviços. 

São funções típicas, essenciai$, o desenvolvimentb da Contabilidade Pública, o 
acompanhamento e o controle da execução orçamentária; a execução e 

_escrituração sintética e analítiç:a, em todas as suas fases, dos empenhos e 
dos lançamentos relativos às operações contábeis, patrimoniais e financeiras, 
inclusive àquelas pertinentes 1à LRF, a elaboração de balancetes mensais 
financeiros e orçamentários, a sua remessa e discussão perante o Tribunal de 
Contas, elaboração de prestação de contas e atividades correlatas. 
Cabe à Administração. Muni()ipal manter serviços contábil, financeiro e 
patrimonial com estrutura ~uficiente para atender suas necessidades 
cotidianas, evitando-se a contr~tação indireta para prestação de serviços que 
possam ser executados normal\nente pelos profissionais do quadro próprio da 
Administração, e quando não s~ tratar de serviço específico e singular. · 

' 
A jurisprudência do Tribunal ~uperior do Trabalho pos1c1onou-se a respeito 
dessa matéria, no Acórdão 71/~003, conforme a seguir: 

"Permite-se a terceirizaçãq nos casos em que não envolver os serviços 
essenciais do órgão ou ~ntidade. Lícita; portanto, a terceirização das 
atividades consideradas instrumentais ou complementares da Administração. 

' Ressalve-se, porém, que, mesmo nestas hipóteses, a terceirlzação será Ilegal 
se envolver serviços que i integmm o p/exo de atribuições de cargos ou 
empregos · integrantes do.!i planos de cargos ou salários dos órgãos ou 
entidades". (gritos nossos) I 

i, 

O Parecer em Consulta TC 002/)2004, mencionou o artigo publicado na Revista 
"Informativo de Direito Administrativo e Responsabilidade Fiscal - IDAF", 
pg. 432/444, intitulado "A Geftão Fiscal Resç:or)sável e a Terceirização na 

.-·- i 
'MORAES, Alexandre de. Constituiçào do Il~asillmerpretada. 4' ed 2004. ed. i\ tias. São Paulo. P.832. 

; 
.r I 

i 
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Administração Pública", de at!ltoria de Leyiã-sijhco'Correia Lima da êosuf e 
Edite Mesquita Hupsel, proc~radoras do Estado da Bahia, onde verificaO-se 
conforme a seguir: · • " 

•Inconstitucionais, [ ... ]Atividades outras não próprias de Estado, nem previstas 
nos planos de cargos e s~lárlos, podem ser terceirizadas pela administração· 
pública, observadas regri!ls relativas i!l licitude dessa medida. Conclui-se, 
portanto, que a admini$tração pública também pode se beneficiar da 
terceirização, através de Jm contrato de prestação de serviço, desde que não 
estejam presentes os ele(nentos da subordinação nem da pessoa/idade; não 
seja terceirizada atividadecfim do órgão ou entidade; as atividades próprias, 
típicas e fundamentais db Estado e não sejam terceirtzadas as atividades 
Inerentes às categiJrias fUncionais abrangidas por planos de cargos do quadro 
de pessoal do órgão ou en;'tidade". 

Registramos, ainda, que emJora a Câmara tenha realizado o contrato com a 
empresa em questão - Audehísio Ferreira Barbosa - ME, para prestação de 
serviços contábeis, ao preço mensal de R$2.000,00 (dois mil reais), os 
serviços foram realizados, ~fetivamente,' por um contador contratado pela 
mencionada empresa, ao qu~l é pago o valor mensal de R$600,00 (seiscentos 
reais), demonstrando uma sublocação dos serviços, não prevista no contrato, 
além de ser um procedime~to que, comprovadamente fere ao princípio da 
economicidade. 

Por todas as razões expo~tas e pela ausência de defesa por parte do 
Ordenador de Despesa, ma~tém-se a irregularidade, restando o prejuízo de 
R$11.830,50, correspondente a 8.670,84 VRTE's, valor a ser ressarcido aos 
cofres públicos. 

111 - Do Relatório de Auditoriá Especial- Processo TC ne 7048/03 
rJ56 9/04 
FLS. . . 

111.1 Ausência de paga~ento ao INSS: 
Da.Auditoria , 
Conforme relata a Auditório. a Câmara Municipal deixou de recolher 
para o INSS as obrigaÇões patronais sob sua responsabilidade . 
empenhadas em favor d~ste Instituto, infringindo assim. o art. 22, I da 
Lei no 8.212/91. conforme ~escrito abaixo: 

N°Empenho . 'Data Valor ' Saldo 
0024 3!1101/03 3.107,53 3.107,53 
0065 28/02/03 ' 3,805,65 6.913,18 
0110 3)/03/03 3.973,20 10.886,38 
0143 3)0/04/03 4.197,62 15.184,00 
0179 li0/05/03 3.369,31 18.553,31 
0202 3!0106103 1.870,26 20.423,57 -

I 07]] :i0/07 /03 6.028,96 26.452,53 
0293 I :i4IQ9/03 4.121,62 30.574,15 

I 0342 I 0 I 112103 3.278,12 33 852,27 I 
__.J· 
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0343 Oi/12/03 37.819,28 TC 
0374 23/12/03 38.768,10 

---~--­
VerificoLI-se ainda, que os refe~idos empenhos ficaram registrados em restos a 

0381 29/12/03 - 43.97~09 

pagar e, em função de não haver disponibilidade de caixa para cumprir com as 
obrigações dos últimos oito meses de mandato do Presidente, à ocasião, 
descumpriu-se também o ar):. 42 da LRF, fato este já apontado no tópico 1-4, 
desta Instrução Técnica lnici~L 5112/ O 3 

Proc. TC. ~ 
ft§. 7 3 9~arW .. ~,-'-D.o..Mérili! 

. c;:."\',~ 
A Equipe de Auditoria conStatou que a Câmara Municipàí de Conceição da 
Barra não procedeu ao reco(himento das contribuições patronais, referentes ao 
período anterior à instituiçãp do Sistema Previdenciário Municipal, ou seja, de 
janeiro a dezembro do exerdcio auditado. ' 

Quanto à matéria, vejamos 9 que assegura a Constituição Federal: 
. ' : 

"Art. 40- Aos servidofes titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e Çios Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados 
critérios que preserv~m o equilfbrio financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo". 

Não resta dúvida que i os Municípios estão obrigados ao desconto 
previdenciário e ao reco)himento patronal e que na falta de Sistema 
Previdenciário próprio, t<jrna-se obrigatório à filiação ao regime geral 
previdenciário - RGPS. i 

' 

A Carta Magna determina, ~inda, a esse respeito: 

' "Art. 201 ~A previdência social. será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da 
lei( ... )"~ i · 

A Lei 8.212/91 prescreve; também, sobre esta obrigatoriedade, quando 
dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos, apenas dispensando 
deste regime geral qi.Jando estiver estabelecido regime próprio de 
previdência: 

"Art. 13 - O serviddr civil ou militar da União, Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, be/n como, os das respectivas Autarquias e Fundações é 
excluído do Regimtl Geral de PrevidênclaSocial consubstanciado nesta lei, 
desde que esteja sqjeito a sistema próprio de previdência social". · 

; 
! ,.r 
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Não procedido o recolhimehto patronal durante o período de janeiro--' a 
dezembro de 2003 ao Regim~ Geral de. Previdência Social, incmrreu a Câmara 
Municipal de Conceiçãq da Barra em violação à lei. 

Diante das razões elencadasi e das demonstrações verificadas na Instrução 
Técnica Inicial e da falta de ju$tificativas por parte do ordenador de despesa da 
Câmara Municipal de Conc~ição da Barra, mantém-se a irregularidade, 
consistente na falta contribuições patronais ao INSS, culminando na infração 
do artigo 40 da Constituição ,Federal e artigos 13, 15 e 22 da Lei 8.212/91, 
com fundamento no artigo 20::1. da Carta Magna. -: ~-~~~P3 

. i . s:14\~~~ 
IV - Do Relatório de Gestão F~scal - 22 Quadrimestre - 3'rocesso TC-

' ' > ' i 
·! 

Tramita, em apenso o Proce~so TC 6804/200~. que trata de Relatório de 
Gestão Fiscal de 22 quadrimestre de 2003, de ónde extrai-se da Análise da 
Responsabilidade Fiscal (fls. Q8/11) "divergência no valor da RCL apresentado 

.Pela Câmara em seu compa~ativo de observação dos Limites - Anexo 12; o 
descumprimento do art3º da! Resolução TC nº 162/01, quanto ao prazo para 
envio do Relatório de Gestão Fiscal para o Tribunal de Contas" que conduziu à 
elaboração da Instrução Téc![lica Inicial n2 414/03, juntada às fls.12, com 
sugestão de citação do Presidente da Câmara Municipal. 

' . 

Procedida à citação pelos cdrreios (fl.16) e por Edital (fl.32), como não foi 
apresentada resposta aos Te~mos de Citação, o Plenário desta Egrégia Corte 
considerou revel o Sr. Aroldo 'José Paranaguá Clarindo, Presidente da Câmara 
Municipal de Conceição da Bárra, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 
conforme disposto no artigo $7. § 3º da Lei nil32/93, tendo em vista o não 
atendimento ao Edital de CitaÇão n2 006/04 (fls.40). 

Do Relatório Conclusivo (fls. 43 a 44) conclui-se que "persiste a irregularidade 
em relação divergência rio v~lor da RCL apresentado pela Câmara em seu 
comparativo de observação dos Limites - Anexo 12; o descUmprimento do 
art.3º da Resolução TC n" 16;?/01, quanto ao prazo para envio do Relatório de 
Gestão Fiscal para o Tribunal de Contas" . . 

' 

Posteriormente,· opina o Miniistério Público junto ao Tribunal de Contas, na 
figura do Procurador ·de JustiÇa, pela adoção do que prescreve o art.13 da 
Resolução nº 162/01, bem cqmo seja aplicada em desfavor do Sr. Arolde José 
Paranaguá Clarindo a multa pecuniária prevista no art. 96 da Lei 
Complementar nº 32/93 (fls.4'8/49). 

<' 
G·\6f1T\1003\Municipio1Conceição da Barra\Càmaral 1569041TC 171 04.doc 



• 

• 

V - Do Relatório ,:!e Gestão f'/Scal - 32 Quadrimestre ..: TC-486/04 
·, 

Tramita, também, em apensd o Processo TC486/2004, que frata de Relatório 
de Gestão Fiscal de 32 quadrimestre de 2003, de onde extrai-se do Relatório 
de Gestão Fiscal n2 015/2004 (fls.06/10), elaborado pela Área Técnica, 
anunciou as seguintes ', irregularidades: unão encaminhamento da 
documentação comprovante 1;/a publicação do RGF, descumprimento, portanto 
o art.147 da Resolução TCn~ 182/02 e apresentação do Relatório de Gestão 
Fiscal fora do prazo" estadelecido pelo art. da Resolução n51 162/01 ", 
insurgindo a peça de lnstruçãp Técnica Inicial nº 035/2004, vista às fls. 11, a 
qual sugere a citação do ordenador de despesas, no que foi acompanhada 
pelo voto do Conselheiro Relator. 

' 
Em conformidade com a decibão exarada, procedeu o Plenário desta Colenda 
Corte de Contas a citação doi Sr. Almir Maia Machado, Presidente da Câmara 
Municipal de Conceição da B~rra, para manifestar-se no prazo de 10 dias, nos 
termos do artigo 162, da Resolução nº 182/02 (fls.15) . 

Apresentada a resposta (fls\.20/23), a 6~ Co1:1troladoria Técnica analisou 
conclusivamente os autos, ém Relatório Conclusivo de fls.32/33, do qual 
extrai-se que "persiste a irregularidade em relação ao atraso na remessa do 

·Relatório de Gestão Ascal referente ao 3º quadrimestre de 2003. 
! 

Posteriormente, o Sr. Conselh:eiro Relator entende que o atraso de um dia na 
remessa do Relatório de Gest~o Fiscal deve ser relevado (fls.~ _ 

~~tC.5112/03 
~~ 'lfo. 741 lJ 

VI - CONCLUSÃO · <,;.li". ' 
' I 

Tendo em vista o teor do· Reliptório Técnico-Contábil da Prestação de Contas, 
constante de fls. 103/104 dos autos do processo TC nº 1569/2004, que 
concluiu que as demonstraçõ~s contábeis representam adequadamente, em 

' seus aspectos relevantes, :, as posições orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais da Entidade, evid~nciando a regularidade das contas, no entanto, 
com base na fundamentação desenvolvida, entende-se que o ordenador 
incorreu em irregularidade refe~ente aos seguintes itens, conforme os atos de 
sua respectiva gestão: . \ 

\. 

1. Excesso do gasto total do Poder Legislativo .Municipal, ultrapassando o 
limite de legal, com in~ração do Artigo 29-A, inciso I da .Constituição 
Federal (item 11.1); · 

. ---~ .... 
. l 
~~ r 
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2. Pagamento a maior de verba indenizaMriac ar participação em Sessõ 

Legislativas .Extraordinária, em descumprimento ao disposto no art. 2ô, 
da Constituição Estadual (item 11.2); '" 

' [ 
3. Contração de despesa$ nos últimos oito meses de mandato sem que 

houvesse a corresponqentê disponibilidade financeira, contrariando o 
disposto no art. 42 da l;ei de Responsabilidade Fiscal (item 11.3); 

4. Contratação de serviçds de Assessoria Técnica na área de finanças -
lnobservãncia ao caput e inciso 11 do art. 37 da CF/88 (item 11.5); 

i· 

5. Inexistência de recolh1mento da Previdência Própria do Município 
(PREVICOB), durante o período de janeiro a julho de 2003 (item 11.4); 

' . 

6. Inexistência de recolhih,ento da Previdência Geral 
período de janeiro a dez,embro de 2003 (item 111.1). 

' ' . (INSS}, ctuyelfê&6 y I o 4 
FLS. ffi 

Considerando ainda que RelatÓrio Conclusivo Relatório de Gestão Fiscâl do 22. 
e 32 quadrimestres de 2003, persistem as irregularidades em relação "a 
divergência no valor da RCL apresentado pela Câmara em seu comparativo de 

·observação dos Limites- Ane.>(o 12; o descumprimento do art.3º da Resolução 
TC nº 162/01, quanto ao prazo para envio do Relatório de Gestão Ascal para o 
Tribunal de Contas; · 

Pelas irregularidades tratadas hesta Instrução Técnica Conclusiva, o Ordenador 
' 

de Despesas é passível de reskarcimento aos cofres municipais do seguinte: 

• 28.217,53 VRTEs, relativos ao item 11.2 e . . 

• 8.670,84 VRTE's, relati~AOS ao item 11.5 . Pt ~121~3 . ~~-LL--1 
s~ ----r 

Sugerimos ainda a aplicação d;e multa de acordo com o disposto no art. 96 da 

Lei Complementar n° 32/93 

r 

Levando em conta as análises aqui_ _procedidas e a motivação adotada, 
opinamos no sentido de que sejam julgãdos IRREGULARES os atos de gestão, 

.: .. r . 
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objeto da auditoria em ~omento, 
responsabilidade .do Sr. Aro!do José Paranaguá Clarindo, de acordo com o 
disposto no art. 59, inciso lllj letra "a" da Lei Complementar n~32/93. 

i 
; 
' . i 
i 

Em 22 de dezembro. de 2004!. 

. 12: . 
ADf.CIO DE JES'lJS"sANTOS 

Chefe ~a 62 Controladoria Técnica 
i 

·i 

I 
I 
i 
i I· 
'. , 

' 

._, .. 

·--·, 

Ptoc. TC~··"" " 
Fls. ~ · /) 

.- > _... I 

TC 
FLS. 

156'9/ o 4 
173 
~ 
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G:l6cmoO.>IMunicipiolêonceição da 13arra\Câmarall569041TC 17104.doc . l ' . ~. 
; 
! 



• 

• 

• . . :g:.;;p (' 

Parecer ne: 
. Proc. rc5112/ O 3 

0213/05 ! Fls. 7_ 44'1~~4-
Processo TC: :1.569/04 : "~::::: '[_ 

1977/04, l048j03, 6804/03 e 486/04. ~~j: Apensos TC: 

Interessado: - ! -CAMARA f\:'IUNICIPAL DE CONCEIÇAO DA BARRA 

Assunto: PRESTAÇÃp DE CONTAS ANUAL- EXERCÍCIO DE 20oa15 6 9 J 0 4 
AROLDO JdSE PARANAGUA CLARINDO TC 17 4~ FLS. --'-'----

Responsável: 

Cuidam os presentes a~tos, de Prestação de Contas. Anual da CAMARA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇAO DA BARRA, referente ao exercício de 2003, sob a · 
: ./ 

responsabilidade do Senhdr AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDO. 

Vieram os autos para exa~e do Relatório Contábil Conclusivo de fls. 99/102, 

bem como da Instrução Tépnica Conclusiva n2 171/2004 (fls. 60/76), onde se 

evidencia, analisando as peças, a regularidade, quanto ao aspecto técnico-

contábil, das contas prestadas. 

Conclui-se, portanto, que ai prestação de contas anual relativa ao exercício de 

2003 encontra-se regular, conforme Instrução Técnica acima mencionada, a qual 

informou que as Demonstrações Contábeis representaram adequadamente a 

posição orçamentária, fina~ceira e patrimonial da CAMARA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO DA BARRA ell) tal período, recomendando ao ordenador que, nas 

próximas Prestações de Co~tas, seja observado o Principio da Segregação das 

Funções, em . relação à ~ssinatura da Prestação de Contas Anual, e o 

cancelamento de "Restos a' Pagar", conforme o disposto no art. 70 do Decreto 

n2 93.872/86. 

- I . 
Tramita em apenso, o Processo TC n2 1977/04, que trata da Auditoria Ordinária 

• • ! 

realizada. na Câmara 1\t/unicipsl, no exercício em questão. 

/a em 

··~-
r 

~ 
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PARECER N' 0213/05 

.. 
No Relatório Técnico nº: 006/04 (fls. 05/23), o corpo técnico encontrou algumas 

impropriedades, manifeJstando-se pela citação do ordenador. 

Devidamente citado, o jordenador não apresentou qualquer tipo de justificativa, 

tendo o Plenário desta Corte de Contas, 

pela ~lia do agente responsável. 
! 

As irregularidades encontradas: 

' ' 

decidido, por unanimidade (fi. 120), 

~~\(1~ . 
'6~~~:;~~1~03 

a) Gasto Total do Poder Legislativo acima do limite 

infringência ao ~rt. 29, I da CF/88; 

' 
Após verificação das Re

1

ceitas Tributárias do exercicio de 2002, apurou-se que o 

limite máximo, constituJionalmente-definido em 8%, de gastos para este Poder, 

seria o montante de R$ 972.159,97 (novecentos e setenta e dois mil, cento e 

cinqüenta e nove reais d noventa e sete centavos). 

Entretanto, a equipe de auditoria verificou que os gastos totais do Poder 

Legislativo Municipal, e~cluindo os inativos, foram no valor de R$ 1.034.558,24 

(um milhão, trinta e qu!ltro mil, quinhentos e cinqüenta e oito reais e vinte e 

quatro centavos). 
. i . . 

Desta forma, o Legislativo ficou acima do limite máximo estabelecido, 

alcançando o percentual de 8,51%, ultrapassando assim, 

art. 29-A, I da Constituiç~o Federal. 

Irregularidade mantida. 

b) Gratificação por $essão Extraordinãria; 

.--....,., i 

~'/\.r 
~~'- -\:· 

. "-

o limite previsto no 

TC 156 9/04 
FLS. ~ . 

l '75 
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PARECER N2 0213/05 

,, 
Verificou a equipe de ai.Jditoria que, o Prefeito Municipal, sancionou a Lei 2.136, 
de 28/12/2001, que ~Iterou o valor da sessão extraordinária de R$ 100,00 
para R$ 600,00, perfaz$ndo assim, um reajuste de 500%. 

No entanto, o art. 52 da LOM dispõe que a remuneração dos vereadores, será 

fixada pela Câmara Mu~icipal, no último ano da legislatura, até trinta dias antes , 
das eleições municipais·, vigorando somente para a legislatura seguinte. 

Da mesma forma, disp~e o art. 26 da, Constituição Estadual, prescrevendo que 

a remuneração dos vef,eadores será fixada antes das eleições, pela Câmara 

Municipal, em cada legi~latura, para vigorar na .subseqúente . . . 
. . 

Assim, consideramos irjegular a referida majoração, cabendo ressarcimento ao 

erário do valor pago a maior, o equivalente a 28.217,53 VR~ 

~~J12/03 
c) Art. 42 da LRF ~"Restos a Pagar" '5~~ Fls. 74 G /): 

i 

Apurou a equipe de auditoria que o ordenador, nos últimos 8 meses · de 

mandato, descUI:npriu o' disposto no art. 42 da LRF, contraindo despesas no 

valor de R$ 86.842,86\ sem que houvesse a correspondente disponibilidade 

financeira. 

Irregularidade confirmad . 

d) Inexistência de pagamento das contribuições patronais, e falta de 

contribuição do servidores efetivos, durante o período de janeiro a 
julho de 2003; 

C\ -, \'v '-.!\ .,. 

\' 
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Relatam os auditores·; que o Législativo Municipal deixou de repassar ao 
' PREVICOB a quantia 'de R$ 7. 782,50, referente às obrigações patronais, 
' 

descumprindo, assim, J art. 1", 11 da LC nº 002/02. 
I 
i 

Verificou ainda, o corp~ técnico, que a Câmara Municipal, no período de janeiro 
i 

a julho de 2003, rei'jlizou o pagamento integral de seus servidores, sem 
I . 

proceder a nenhum de~conto ao Regime Previdenciário. 
! 
i 

Desta forma, diante da clara infringência ao art. 40 da Constituição Federal, 

temos por mantida a i+gularidade. , . TC. 5 112 I O 3 
e) 

, Proc ... ~ • 
i 

Da Contrataçãq de Serviços de Consultoria; r . • 
[. 
j 

Foi apurado pelos audi~ores, que a Câmara Municipal celebrou contrato com a 

Empresa Eudenísio Pe(eira Barbosa, no valor de R$ 2.000,00 mensais, para a 
' 

realização de serviços ~e assessoria financeira. 
! . 
t 

No entanto, em 01/0~/2003, a mencionada empresa contratou um contador, 
; 

no valor de R$ 600,00 mensais, para a realização dos serviços contábeis. Desta 
. ' 

forma, o contrato cele~rado entre o Legislativo e a referida empresa serviu de 
I . 

· mero intermediário, pÓsto que, na verdade, o serviço foi realizado por um 
I 

contador contratado. i 
! 

A equipe técnica obsehtou também, que as tarefas a serem desempenhadas 
' pela empresa de cons~ltoria, foram citadas de ·forma abstrata, tendo o objeto 
i 

contratual se limitado ~ tratar de "assessoria técnica e serviços junto ao setor 
i 

financeiro", sem promqvera descrição de seus elementos característicos, o que 

contraria o disposto no i art. S5, I da Lei d~ Certames .. 
' [ 
I 
' 

UK 
. 

. 

. . 

l' 

---~ 

r 
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.. 
Cumpre citar, que na e,strutura administrativa do Poder Legislativo Municipal, 

. ' 
consta os cargos de T:êcnico em Contabilidade, Secretários de Finanças e 

Diretor de Departamentd de Controle Interno, cujas atribuições englobam todo o 
i . 

serviço contábil necess~rios às atividades da Câmara. Sendo assim, não havia 
necessidade de contratação de empresa de consultoria, para desempenhas as 

atividades rotineiras do i próprio ente, que, em sua essência, não demandam 
; 

técnica especializada. 

Porém, verifica-se que! a Administração . preferiu contratar empresa de 

consultoria, para realizil9ão do serviço, contábil, ao invés de .. utilizar seu quadro 

de funcionários. 

! 
E ainda, embora os serviÇos contábeis constem especificados nas atividades da 

' empresa, ainda que de. forma secundária, não. ficou demonstrado no processo, 
! . 

que a mesma encontra-s~ registrada no CRC, condição indispensável para que 

possa exercer atividades bontábeis. 
i 
i 
l 

Desta forma, irregular a conduta do .ordenador de despesas, tendo infringido o 
I . 

art. 3 7, 11 da Carta Feder<jl. . 

Tramita, também em ape !)O, o Processo TC n2 7048/03, que trata de Auditoria 

Especial, realizada no !Legislativo Municipal, no qual consta a seguinte ' . 

irregularidade: 
1 
' ' ' 

Ausência de pagamento Jo INSS: 

--~w ~3 ...... .-?i.... , 

Apurou a Auditoria, que a Câmara Municipal deixou de recolher para o INSS, as 

obrigações patronais, emRenhadas em favor do mencionado instituto, infringindo 
i 

o art. 22, I da Lei 8212/9tl.. 
! 
' ; 
i 

.--

c~ .... 
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' ! "" 
Ainda, tramita em apen~o o Processo TC 6804/03, que trata do Relatório de 

Gestão Fiscal, referente ao 22 Quadrimestre de 2003, pendente de julgamento. 

Em igual situação, se er\contra o Processo TC 484/04, que também trata do 

Relatório de Gestão Rsc<;!l, só que referente ao 32 Quadrimestre do exercício de 

2003. 

Por tais fatos, somos Jela IRREGULARIDADE dos atos de gestão auditados, 

repercutindo nas contas i prestadas, sob responsabilidade do Senhor AROLDO 

JOSE PARANAGUA CLA~INDO, no exefcício de 2003, com base no art. 59, inc. 

111, "a" e "b" da LC 32/9$. devendo o ordenador, r~arcir aos cofres públicos a 
' 

quantia de 28.217,53 :VRTE's, pela 

sugerindo, ainda, a aplicijlção de sançã 

desta Corte de Contas.· 

JEAN CLAWP"G 

\: 

11/!EIRO~IRA 
hefe da .. ! \ 

i 

Procuradoria de Justiça d~ Contas 

uniária, a ser dosada pelo Plenário 

, .. 
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PRBPBYTURA MUNICIPAL PB CONCBICAO; DA BAJI.R,A 
SlCCllBTARlA NtJN:tCIPAL DlC J'Ito,'NCU 

' C 1!1 R T :I D A O D B DIVID:A ATIVA 

C B R T I P 1 C A M O S que, consultando os 
assa~tamantos do registro prQPrio de I~scricao da Divida 
Ativ=, de conformidade com os arti~a 160 a 165 4a Lei 
Municipal H" 2.017A/97, de 09 de Dez~ro de 1997, c~ as 
posteriores alteracoell, veriticou•se! a divida mbaixo 
discr~nada, na importancia deo , 
R$ 44.985,62 (QUARENTA B QUATRO Mii OITOCBNTOS. OI-
TENTA B CINCO REAIS B.SZSSKNTA E DOIS cBNiAVOS ************** 
·········································~··················> 
NQMZ,,,,,,,,,, AROLDO JOSB PARAHAGUA CLAR~NDO 
INSCRIClO ..•• I 00016751 90D.CONTRIBo00016751 
BNDBRZCO ••.•• o AV. BBIRA KAR 
COMPLZMIDITO •• o 
BAIRRO ......• , CENTRO 
QUADRA ••••••• I 

MUNICIPIO •••• o CONC. PA BARRA 
NRO DOCUMBNTOo 000000000000000 

.. 
I.O'l'Bi., 

rsP• 29960-000 UPsBS 

-----------------------------------------~-------------------
XNSCRICAO NA DIVIDA ATrYA1 

NRO INSCRICAO• 00000001 DATAs 04/08/2005 IVROs 0001 •oLHAo 00001 

Diviõa assa ja atualizada na•ta!data, sujeita aos 
ac~ascimos de juro• mo~ato~ios d• 1\ (Hum!po~ cento) ao ~s. 
ou f~acao, de aco~do com ~ artigo ~59 do CTM, multa 
de 30% (Trinta por cento), conforme o ~~tigo 9", paragrafo 
2", inciso II, alinea •d•, e atualizacao[ atrav11n1 de indie111 
oficial ast&balacido pelo Governo Pe~ral conforme ~iBpoa 
o artigo 156, paragrafo 2". 

A atualizacao monetaria, os jUros mor~torios a a 
multa, inc::i~em sobre o valor integ~~l do debito, tudo 
calculado sobre a i!IIPOrtUicia devida j at• o seu pagamento 
final. ---------------------------------------- -{----------- ----- ----
DIDIONSTRATIVO DB LANCAMEN'l'O • 
~~01 OlT~S DIWHOS 

SQ PC C Vencto 
00 01 o 20/07/2005 
TOTAL 

Principal 
44.885,62 
44.885,62 

Corre c ao M~lta Juros Total 
44.885,152 
44.885,62 

CONCEYCAO 

Secretaria M~icipal de Pinancas 

,, ' 

TC 
FLS. 

156 9/04 -------'""" 
18ll 

--~___,... 

Proc. TC. 5 t j 2 I 0 
F• ~ - 3 

.. ~«'~~ I 
~~\V 
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l PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
~ l;stado do Espírito Santo 
. ~ GABINETE DO PREFEITO •• 

l 
TC 

DECRETO N.O 3.632/05 
i FLS.. 1.8.1 

O Prefeito Municipal de Conceição da Barra, Estado do 
Santo, no uso. das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

RESOLVE: 

~ 
Espírito 

Art.1° NOMEAR WILsON TÓTOLA FILHO, residente nesta Cidade, 
portador da Carteira de Identidade n° 1.784.456-SSP/ES, inscrito no 
C.P.F: n.o 017.1$5.777-10 e na OAB-ES n.o 10.537, para o cargo de 
PROCURADOR i GERAL- AP, de acordo com a Lei 1.919/95 de 

Art.2° 

Art.3° 

02/02/95. . 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação~& 

Revogam-se as disposições em contrário. ~i\ ~i~ç_. 5112/ O 3 
. ·. C;,~~~ Fls. 7;>1 i 

Publique-se e cpmpra-se. · , 

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição de Barra, Estado do 
Espírito Santo, ao~ quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e 
cinco. 

~ ~~
·-· ,..._; ;./ -·· ' 

. ~ . ~~ . ~----~ ..... ~-
)1á_Yc el Pereira da Fonseca 

./ i Prefeito Municipal 

Publicada no murpl da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, 
Estado do. Espírito' Santo, aos quatro dias do mês de julho do ano de 
dois mil e cinco. ~ . 

Flédso~'fMeslias 
Chefe de Gabinete 

Praça ~refeito -~~sé L~iz d_a Co~a - 01 - Centro - CEP 29960-QQ()-- Corl-ceição da Barra - ES 
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PREFEITU~A MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Estado. do Espírito Santo 
GABINETE DO PREFEITO 

~ ~'!:.' .... _._; -~IS.~·.· 

~:: ~· f: 

n~--l~ DECRETO 3.454/05 . . . s lll'll 
..... "=, >. - • 

O Prefeito Municipal de Conceição da Barra, Estado do EspíritO 
Santo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Le1; 

RESOLVE: 

Art.l 0 Nomear MÁRIO LUIZ DA SILVA JÚNIOR, residente nesta Cidade, 
po1tador da Carteira de Identidade n° 1.400.842-SSPES, CY.F. n." 
071.488.567-36 e OAB/ES sob n. 0 10.28/, para o cargo 
Comissionado de Assessor Jurídico - CC-2, de acordo com a Lei 
2.239/05 de 17/01/2005. 

Art.2° 

Art.3° 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação "Te 15 6 9/ O 4 
Revogam-se as disposições em contrário. FLS. -ill 
Publique-se e cumpra-se. -- QAJ 

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição de Barra, Estado do 
Espírito Santo, aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de dois 
mil e cinco. 

~ ~L!C:· 
P~re1ra da Fonseca · 

fe1to Municipal 

Publicado no mural da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, 
Estado do Espírito Santo, aos dezessytt dias do mês de janeiro do 
ano de dois mil e~~··· 

~3f#ed·-<7 ~ 
- ___ ..... ;-..........__ / 

Chefe de Gabinete 

~',d-~<1 P;ef·-.:i~o J·y:.ê : __ ui:: dd Co').<l Ol -Cl'ntrü- C[P 19960-000- Co;1G::::;·:, cJi, ;· :-. 
_..__ F~·•\27. J/52-]·~1-• •;;,;! ,. ··;c_: c .'.,(;'.··•!;:-: _- _ .~-:_c.··.>i<" 

<' 

>'' 
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ESTADO DO ESPÍi':(!TO SANTO 
PODER. JUDICIÁRIO 

COMARCA. DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

Tc156 9/04 
FLS. .184 

~ 

EXECUÇÃO FISCAL No 

º-~U;;J s j~ o 

Cite-se a(s) parte(s) executada(,-;), por meio de oficial de justiça, para, no 
prazo de 05 (cinco) dias, pagar a divida acrescida de custas e multa de 
mora (caso haja) calculados o valor co:1stante da inicial, ou nomear bens 
à penhora, com observância .:o d:sr•o.sto no art. 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei n° 6.830/80, ~oA: ;>:J1a de, não o fazendo, lhe serem 
penhorados ou arrestados bens ':udci·tivamente (Lei n° 6.830/80, arts. 1 O 
e 11 ). 

Recaindo a penhora em b·ens imóveis, intime-se o cônjuge da parte 
executada e proceda-se ao respectivo registro. Recaindo a penhora em 
bens onerados por penhor, anlic:!l=:se, hipoteca ou usufruto, seja o credor 
pignoratício, anticrético, hipotecário ou usufrutuário intimado. 

Fixo os honorários em 10% sob<:; c \11:: :>~ ·io débito para o caso de pronto 
pagamento ou pagamento sem ,_,,,,·,téP{iOS.' 

Diligencie-se. 

Conceição da BEil"í;:J .... :::~.>. 03 de outubro de 2005. 

- ,/ 

( ••• 1 ·• • 1'' ., .. ' ·Fere·· ,ai!'\~~-· :1 u ... '~~c~ r na 
J ·' ·''' _,,r; r.;f'!'l'01T0 :. •• ii'J,i •• • •?.". io.o> l'\:L 

r;~ ~ ;.tt, zy•:-~ v~, 11 i~ 4 ~-· IM-:; .rp. ~ ff'l ti'IJ ~ >-.·~ ~-·d ·:-, •• :./_;;-,~ .. ,,li !f"J 
,'f . 'f_t-;1· ' :-·· ; •• :: ': ' . ' ..-..• , ·..:; :- -·.,~.;: 

~ij~~,_;/:o ' , /"". ) ~~···'···'!# o."' 9=1 
()"""'"' __/ \ 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER nJDTCIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Cartório 3° Oficio 

' 

Ptoc. TC. 5 112 I O 3 
F~.- ~~ ~ .. =:_ j <;~~ "'~. ' ''·"''·'·~ .. " @/····;_;~<'-C-~--

:.:;::1~ " 
1~0iF7"/r 

TC vir9/Jil4" :· 
FLS. 185 -m.: 

Conceição da Barra-ES, 20 de Abril de 2006 

CITAÇÃO JUDICIAL 

• Prezado Senhor, 

Expdido dos autos da Ação de Execução Fiscal, em tramitação por este Juízo e 
Cartório do 3° Oficio, processo n° 015.05.001481-8 (445/05), tendo como 
exeqüente o Munícipio de Conceição da Barra,· e como executado Aroldo 
José Paranaguá Clarindo, 'fica pelo presente V;Sa CITADO de todos os 
termos da presente ação, cuja cópia segue em aenxo, para no prazo de 05 
(cinco) dias, efetuar junto à Contadoria deste Juízo o pagamento da 
importância de R$ 44.885,62 (quarenta e quatro mil oitocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos), relativo ao crédito do exequente, 

. tfevendo o valor supra ser atualizado na data do pagamento, bem como 
acrescido de encargos legais, ou no mesmo prazo nomear bens à penhora 
para a garantia do principal e seus acréscimos, sob pena de serem penhorados 
tantos bens quantos bastem para garantia da dívida, na forma da lei. 

Atenciosamente -
' IRACILDA CAMILO HILÃ 

Escrivã judiciária 
(Assina de acordo com o Provimentos 01/98 da CGJEES) 

Ilmo. Sr. 
' 
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"""....----- rcl669/04 
__).) ... PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA FL. S .. ·.···· .T.

2 
........ ·,.·, 18 8 _ 

""~;;;p~/ ESTADO DO ESPIRITO SANTO . i.·"· .1. ..• •· o~ . 
~'"'~ PROCURADORIA GERAL _. K':"_, --~t::.-

~ , §vç c:u·nrt~(i.'G ~A sA~RA 
·z<- 'HXlfQ Df 1;;1(~$U41 

· EXCElENTiSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA 
CÍVEL, CARTÓRIO 002° OFÍCIO, DA COMARC~QE. CONCEI ÃO 
DA BARRA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Proc. T.t! .11210 . f:··.;:!~~~~ li 

~ ~~~;/ I j6 :I 
Pro<>"w ,., 015,05.001481-0 (44512{)()5) · L~~ 
Exeqüente: MUNICIPIO DE. CONCEIÇAO _DA BARRA = ~ . o . 
Executado: AROLDO JOSE PARANAGUA CLARINDO ·-

:_:5 
« 
<-;;:. 

!'i": 
~ s .-, 
~~ 
~· 

~ 
~ 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES, 

devidamente qualificado nos autos em referência, vem, na pessoa de 

sua Sub Procuradora, expor para ao final requerer, consoante segue: 
!?i 
"" t:i 
•:of; 
(;;! 

~ 
8 

Fis~l 
Q B 

01 - O município adentrou com a presente Execução 

em 10/10/2005. Em 31/05/2006, o Executado foi devidamente 

cit~~~o nos termos do art. 8°, incisos I e 11, da Lei no 6.830/1980, 

corlorme juntada do ARMP, às fls. 34 dos autos. 
~~ 
;::~ 

02 - A citação foi procedida na data de 20/06/2006, 

sem que até a presente data tenha se manifestado o devedor. 

03 - Determina o art. 1 OC!, da Lei 6.830/1980, cujo teor 

se transcreve: ~y 
Praça Prej€ftoJosêLui= da Costa,_sn.-Centro-ConceiçãodaBarra-CEP 29960- 000-ES- Te1, (27) 3762, 1113 
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"""''il;,..f~ ESTADO DO ESPIRITO SANTO F!.c'l. . .i. 1 l 8 g 
.. ~~~ PROCURADORIAGERAL .··"""-'~ 

fOzg; (óii<f1~A,~ 1~ SAO~ ,_.- n»Ci ::~ 

Art. 10 - Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da 

execução de que trata o art. 9°, a penhora poderá recair sobre 

qualquer bem do executado, exceto os que a lei declara 

absolutamente impenhoráveis. 

À vis~a do que dos autos consta, REQUER o exeqüente 

seja arrestado o bem que deu origem a CDA, objeto da Execução, com 

base no art. 3°, inciso VI, da Lei 8.009/1990, indicando, portanto, para 

efetivação do arresto, o bem indicado na Certidão da Dívida Ativa . 

Termos em que, pede deferimento. 
Conceição da Barra, ES., 01 de agosto de 2006. 

1 .AP J)J · . 
Vf\. cbtlãna ~opes Olfrielttf~~-,-~­

OAB/BS l.8U 
CPF OI1.2DI.O%l·37 

• âli '' ;--. in·r~ - ·.· 
,r-~ ~ y ~ .. ,.., k:';-!{ 

~~··~ .. . ~ f:~~:: 
:·:~., i .. -· --- ·· ;~i r 

.... ·l 
,~f.}t --li .. r;,t 

.,,."""""-.... 

Pt~q. TC~J 12/03 
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~~~ 

Praça PreféiwJoséLuiz da Costa, sn- Centro-Conceiçãoda Barra-CEP 29960. 000-ES. Tel, (17) 3762, 1113 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

P. n• 015.05.0001481-8 

DESPACHO 

?toe. TC. 51 i 2/ O 3 
Fls. ZQO,. }/ 

~~~~i 

Expeça-se mandado de citação nos moldes do art. a•, inciso 111, da Lei 6830/80. 

Caso o executado encontre-se em local incerto e não sabido, desde já defiro sua 
citação por edital. 

Em caso de não pagamento e nem garantia da execução, defiro o pedido de 
arresto. 

Diligencie-se. 

Cumpra-se. 

Conceição da Barra (ES), 06 Je setembro de 2006. 

~ ( ' 
Carlos M erreira 

JUIZ DE qíREITO 

' RECEBIMENTO 
,Aoi.,Li_d·;., do miis g *• . ' ' c 

fif.VUJi 

1569/04 TC 
FLS. 190 
- ~~) = 
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ÇERTIDÃO 
' 

· .. ·' ·.:x:ertifico e dou fé que deixamos expedir mandado ou 
. edital para citação do executado, conforme determinação 

·' · .; 'nitro, tendo em vista que o mesmo já foi devidamente 
· citado através de "AR'' dos correios juntado às fls. 34 dos 

•, ~._ ;àutos. 
Certifico mais, que deixamos de , sendo expedido nesta 
data o mandado de penhora ou arresto de bens do 
executado, conforme cópia que adiante segue juntada. 

Conceição da Barra-ES, 23/10/2006 . 
... -- ~1. ----r::::.... 

1 •• J_::;cy/c· .. ·. ·c 
"- ;..r'-! _':)f . . 

Escr~ãt.í'udiciária 

'i". 

• 

• 
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EsTADo Do EsPíRITo sAN"'Q. ~ 8<~rr-t A~-·-·.,,f~l. '_ _ __ .·, ,_.Q"Z.YJ"-~ 
COMARCA DE CONCEIÇÃ_O DA BARRA . S<ô....__....__ 7'11/ Cll 

CARTÓRI03"0FICIO ,1(11'/i • iJ2y, ~ ~ ~ 
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MANDADO DE PENHORA INTIMA ÃO e A V ALIA ÃO ou AR !5, O 4 
PROCESSO N" 015.05.001481-8 (445/05) 

FLS. 191 
....,.._._,~ 

O EXMO. SR. DR. CARLOS MAGNO FERREIRA, MM. JUIZ DE DIREITO DA V ARA 
CÍVEL DESTA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, POR NOMEAÇÃO NA FORMA DA LEI, ETC. 

M A N D A o Sr. Oficial de Justiça deste Juízo, a quem 
este couber por distribuição, que em seu cumprimento e observadas as cautelas 
legais, expedido nos autos da AÇÃO .DE EXECUÇÃO FISCAL, em que figura como 
exequente O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, e como executado 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, dirija-se ao lugar nele indicado, aí 
sendo, proceda a PENHORA de bens de propriedade do executado AROLDO JOSÉ 
PARANAGUÁ CLARINDO. brasileiro, viúvo, residente na Av. Beira Mar, s/n°, 
Centro, neste município e. Comarca, suficientes que sejam para garantia da 
execução no valor de R$44.885,62 (Quarenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos), com observância do disposto no artigo 10 
e 11 da lei 6.830/80, depositando-se os bens na forma da Lei. procedendo, em 
seguida, a AVALIAÇÃO e a INTIMAÇÃO do executado, e seu cônjuge, se a 
penhora recair em bens imóveis, para embargarem, caso queiram, no prazo de 
trinta (30) dias, registrando-se o ato constritivo no órgão competente. Caso não 
sejam localizados bens a serem penhorados, proceda o Sr. Oficial de Justiça o 
ARRESTO de bens de propriedade do executado, para garantia da execução, 
lavrando-se o respectivo auto . 

CUMPRA-SE com as cautelas de estilo. 

cidade e comarca de 
Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, aos~U ;(23) dias do mês de 
outubro do ano de dois mil e seis (2006). Eu, · 1 

• . • ...---~noel 
Antonio Domingos), Escrevente Juramentad yue di , • .,; ., "' • ,..z;:;; 

DADO e PASSADO nesta 

" Cr0- -
RITA CÁ. GllANANOY KISTEH 

Escrív1f.iiRtícíáría Substituta 

Proc. TC. 5112/03 
Fls.~;f_ 
~~~i~ I 

~i.>~~' 
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ESTADO DO ESPÍRITO SAN 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
CARTÓRIO 3' OFÍCIO 

MANDADO DE PENHORA, INTIMAÇÃO e A VALIACÃO ou A~Tb5 6 9/ U 4 
PROCESSO No 015.05.001481-8 (445/0~ . 1 192 

FLS. _::o..:;-..,. .. -_fu __ 
O EXMO. SR. DR. CARLOS MAGNO FERREIRA, MM. JUIZ DE DIREITO DA-V~A-:-:RA::­
CÍVEL DESTA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, POR NOMEAÇÃO NA FORMA DA LEI, ETC. 

M A N D A o Sr. Oficial de Justiça deste Juízo, a quem 
. este couber por distribuição, que em seu cumprimento e obseiVadas as cautelas 
legais, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, em que figura como 
exequente O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, e como executado 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, dirija-se ao lugar nele indicado, aí 
sendo, proceda a PENHORA de bens de propriedade do executado AROLDO JOSÉ 
PARANAGUÁ CLARINDO. brasileiro, viúvo, residente na Av. Beira Mar, s/n°, 
Centro, neste município e Comarca, suficientes que sejam para garantia da 
execução no valor de R$44.885,62 (Quarenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos), com obseiVãncia do disposto no artigo 10 
e 11 da lei 6.830/80, depositando-se os bens na fonna da Lei. procedendo, em 
seguida, a AVALIAÇÃO e a INTIMAÇÃO do executado, e seu cônjuge, se a 
penhora recair em bens imóveis, para embargarem, caso queiram, no prazo de 
trinta (30) dias, registrando-se o ato constritivo no órgão competente. Caso não 
sejam localizados bens a serem penhorados, proceda o Sr. Oficial de Justiça o 
ARRESTO de bens de propriedade do executado, para garantia da execução, 
lavrando-se o respectivo auto. 

CUMPRA-SE com as cautelas de estilo. 

cidade e comarca de 
?és (23) dias do mês de 

DADO e PASSADO 
Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo; ao 
outubro do ano de dois mil e seis (2006). Eu, ~V\ ~(lA A" Ç?g 
Antonio Domingos), Escrevente Juramentado, aue d ~itei e ~h~NaHl : 

I 

~ANLJYK/STER 
EscrlvãJudici.ir/11 Suóstltut11 

DISTRIBUIÇAO 
Dlalllbuo o tji~ madado ao Oficial d1 
4111fça. ~ :o.ro ~ 
~da S.J: a&~ &?." 

tlllll1UI081 

~oc. TC. 5112/ O 3 
f \i; ... 7 ~& ;- ' 
-
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~ 
RECEBIMENTO 

NESTA DATA, recebi estes autos. 

~(4G de olXJ.}. 

• 
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) PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA B 
..... ,if~'Z.,_-- ESTADO DO ESPIRITO SANI'O 

1569/(}4 
TC . · ---
FL. S;':\· .. · ... ·. --19_4_ 
'~~~ .. ,~~ PROCURADORIA GERAL ..,; < ••·-·•· -i) Di"lii'W 

CQN~~~2:D~tRUCU 
t:XCI=Lt:N II:S:SIMU :St=NHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CNEL, 
CARTÓRIO DO 2° OFÍCIO, DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

Jcb1-004rQg '8~2 
Processo n°: 015.05.001481-8 (445/2005) 
Exeqüente: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA 
Executado: AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ C LAR I 

=~~ • ... 'r.. 
dr :t:~ ~' 
~~e-~ 

16"'\ til' """ .- ....... ~ •() ,, 
\,-~ 2;.. 
·~-'"1 e-'" i /" ~-) 

i ; {,,. : !D a _, ' I r~ ;:1. ''. 

\ 

I f~ i 
~ r g t 
' Q.. l 

\l f~\ 
~ 

i 15: ' 
~ ~t· 

12> ~-l ,--.- !W ! 

~~' ~ ....... , __ 
S~~Proc. Tc.5112/ 0 3 

Fls. 2.fi1 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA- ES, devidam 

qualificado nos autos em referência, vem, na pessoa de seu Procurador Geral, em 

razão da Certidão do limo. Meirinho, informar existir bem em nome do Executado, 

consoante informação do Setor de Tributação deste Município, cuja cópia se anexa. 

Requer em razão do exposto, seja arrestado referido bem, haja vista, a inércia do 

Executado em indicar bens e tampouco embargar a presente Execução. Requer ao 

final o prosseguimento do feito. 

Termos em que, pede deferimento. 
Conceição da Barra, ES., O~unho de 2007 

Praça Prefeito José Luiz da Costa, Slf ~Centro- Conceii,Jlu da Borra- CEP 29960- 000- ES- Tel. {2,') 3762, 1113 
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. REFEITURA M .. UNICIPAL DE CO. NCEIÇÃO DA BARRA 

SECRETARIA MUNICIPAL J_>A FAZEND~ 
GERENCIA DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

OF.SMF/ GAT. 71/2007. 

A: 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Ora. Arilana Lopes de Oliveira 
SubproCuradora 

Prezada Senhora, 

/ 

TC 156 9/04 
FLS. lgs-

CJ).; 

Em atcnçao ao OF.PROC. N° 027/2007, temos a informar que· 
encontra-se cadastrado, para efeito de cobranca de- JPTU, em nome de: 

Antonio Jose de Mendonça, uma casa com tres unidades, edificada no lote 
125, da quadra 95, na Av. Gov. Jones dos Santos Neves; · 

Antonio de Souza ~Ferreira, uma casa edificada no lote 175 da quadra 65; na 
Rod. Adolpho Serra- Bairro Santana; 

Aroldo José Paranaguá, uma casa no lote 229, da quadra 14, Av. Beira M'ar-
centro; e 

Adernar de Jesus Oliveira,- dois lotes na quadra 13, de n° 140 ~ 36, Rua D, 
Bairro Maria Manteiga; um lote no 254, quadra 17; Rua E, Bairro Maria Manteiga; uma ·casa, 
com duas unidades, edificada no lote 187, da quadra 27, Rua Quilombo, Bairro Quilombo Novo; 
04 lotes, de n° 42, 52, 62 e 72, na quadra 8, todos na Rua Projetada N, do Bairro Barra Bela, 
sede, uma casa, com duas u,nidades, no lote 397,quadra 52, Avenida Pai João, centro, uma- casa 
com duas unidades, no lote 138, quadra 52, Rua São José, centro e uma casa no lote I 55, quadra 
52, ·Rua São José, centro, e quanto a sra. Guilhermina da Graça Santos; inform.amos que o 
débito é de CR$ 312,55, (anexo o DAM). 

Sendo o que temos para o momento, aproveitamos para reiterar nossos 
protestos de estima e distinta consideraçãO·. 

Atenciosamente, 

MARIA JO ;J ~~T_H PINHEIRO AGENTE·~~~~ÇAO 

PnAÇA PREFEITO JOSE LIDZ DA COSTA-S/N-CENTRO-
CONCEIÇÃO DA BARRA-ES-CEP- 29960-000-37620202-0203 
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JUIZADO DE DIREITO DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

Processo n.• 015.050.014.818 

Execução Fiscal 

DECISÃO 

Defiro o pedido de arresto confonne fls. 42. 

~-<;..~' 

-r e 
.FLS. 

;;_~ 4 ! t:.(~.V 3 

Í569/ 04 
196 

--~-~~ .• ~ 
A 

Lavre-se Termo, intimando o Executado e seu cônjuge para, caso ·--------.. 
.. 

queiram, opor Embargos no prazo de 30 (trinta) dias. ·· · 

Conceição da Barra-ES, 29 de agosto~ 

/.· r:/ 1\ 
I I .LUSTO, .... r, .IJ,, r 

Juiz de Dir'eito ' 

RECEBIMENTO 

:::-:.·~i&[('! .. ~ 
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TCE#GJ 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO DO ESPI~ITOSANTD 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Proc.TC-1569/2004 

Fls.19~ 
Luci ena d Vi ta Maciel 

.182 

Nesta data, esta Procuradoria expediu o Ofício PJC/TCEES/Nº 275/2009, ao 

Promotor de justiça De Conceição da Barra, solicitando informações acerca do 

andamento da AÇÃO EXECUCAO FISCAL em desfavor do Sr. AROLDO JOSÉ 

PARANAGUÁ CLARINDO. 

Saliento que o Aviso de Recebimento (AR) será juntado quando do seu retórno . 

Vitória, 15/06/2009. 

Secretária-Geral da Procuradoria 
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8 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO 

PIOO. TOl f$/ , •. , .. ,_,-w·'-••• 
'~ 

:::::~~~= 
Gabinete do Procurad~r-Chefe da Procuradoria de Justi~a de Cont~; 
Rua: José Alexandre Buaiz, n° 157 - Enseada do Suá- Vitória- ES- CEP: 29.050-913 

Vitória, 15 de junho de 2009 

OFÍCIO/PJC/TCEESjN2 0275/2009 

Referência: AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N2 445/05 (Processo n2 
j 

015.05.001481-8) 

Ao Exmo. Promotor de justiça da Comarca de Conceição da Barra 
Dr. DIEGO GOMES DE CASTILHO 

~ 

Venho por meio deste solicitar a Vossa Excelência informação acerca do 

andamento da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N2 445/05 (Processo n2 

015.05.001481-8}, proposta pelo Município de Conceição da Barra em face do 

Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente da Câmara 

Municipal. A informação é indispensável para que se possa dar andamento aos 

(f processos 1569/2004, TC-6804/2003, TC-486/2004, TC-7048/2003 e TC-

1977 /2004, que trata de Prestação de Contas Anual, referente ao exercício de 

2003. 

Salienta-se que, em 26 de agosto de 2008, a Promotoria de Justiça Cumulativa 

de Conceição da Barra, objetivando atender as solicitações desta Procuradoria 

de Justiça de Contas, expediu o OF/PJCCB/Nº 271/08, encaminhando cópia 

da Ação de Execução Fiscal, bem como a informação de que o Município 

localizou bens em nome do executado e requereu ainda que fosse arrestado os 

referidos bens, haja vista a inércia do executado em indicar bens e tampouco 

.. <r:J!Jargar a presente execução. Sendo esta a última informação que nos fora 
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• 

• 

fornecida. 

PMO. roJ.i$(?6e>Ç 
V3-Pb.L2DQ.,~ 

Assim, e, em decorrência do lapso temporal desde as últimas informações a 

que tive acesso, solicito a gentileza de que, se possível, informar a fase atual 

em que se encontra a ação supra. 

Certo da cooperação de Vossa Excelência aproveito para renovar protestos de 

distinta consideração. 

Cordialmente . 

ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 

gtor 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
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Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

• Solicito à juntada da documentação anexa, cadastrada neste Tribunal sob o nº. 

2009007360, ao Processo TC-1569/2004, e logo após que os autos 

retornem à Secretaria da Procuradoria de Justiça de Contas. 

• 

Em 17 de julho de 2009. 

LUCIA HB:~CIEL 
Secretária-Geral da Procuradoria 

acg/ 

~liCLE.O OE CONTROLff. OE DOt.;Ld\r1SNTOS 
TERMO DE JUNTADA 

Nesta daw! juntv aos pre3.~nt-es autos a seguinto docurncntaçãc. 

~tL"1-E. f.J~fl..J~ Qi,l.Jd__g_9_ ___ ~_m~ _ 
s...ill~.J-J) .... k .. ~..ah_ __ n___~J21 .. LL ..... ~ 

~-L~~:~ o_L~ )- -·--------~---. _ 
---------- ·--,._~ ......... ~ 

da (s) f! a .ci..Q_~s ~ .2> 
Em ~ l ....Q.tt_Q_ "\ 
P:.S. . , ~-' ~ -· ~ . . ~.,,,.,r;~li' 

Ci.-p"l1""·· ~· r:# 
~ta.nd.e ,-f':,>:! ... ~-) 
P""""' J~J-1· """" 
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O QUE VOG~ TEM 
A VW.OOMA 
OORI>LIPÇAO'? 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO ~~Pi~ 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CUMULATIVA DE 
CONCEIÇÃO DA BARRA 

Conceição da Barra, 09 de julho de 2009. ~ 

O F/MP. PJCCB/N" 0126/09 ~~o'j 
Referência: Ofícios PJC/TCEES no 0275/2009 e 0276/2009. 

Procurador ·Chefe 

Ao Exmo. Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 
Dr. Ananias Ribei'ro de Oliveira 

Senhor Procurador, 

Ao fito de instruir a solicitação feita através dos ofícios citado acima, estamos 
encaminhando· a Vossa Excelência as informações acerca do andamento das AÇÕES DE 
EXECUÇÕES FISCAIS (N° .. 015.05.001469-3 e 015.05001481-8)' em face do Sr: 
AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO: 

Respeitosamente, ( 

f~~~ 10- fl~ nJ} 
?'TIAGO· 'oUCAULT PINHAL. 

PROMOT RDEJUSTIÇA \ 

Rua Sete de Dezembro, n° 121, Centro, Cep: 29960-000 - Conceição da Barra/ES 
Fone/FAX: (27) 3762-1624 

o 

~ 
8, 
"' ""' ~ o, 

~ 
i;--::"j 
,~1 ' 

~~ 
I 

~::; 

~ 
"" ld 

~ 
B 

~ 
~ ,y 
~:: 

~ 



i 

• 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

CARTÓRIO 3o OFÍCIO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DA BARRA-ES 

TC _15 G q I() ~ 
fltS. ~ 

!& 

CERTIDÃO, DADA E PASSADA A 
REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL:. 

EUNIDES MENDES VIEIRA, Chefe de Secretaria do 
Cartório do 3° Ofício da Comarca de Conceição da · 
Barra, Estado do Espírita Santo, no uso de suas 
atribuições legais, etc. · 

-' 
CERTIFICA E DA FÉ, que se encontram em trâmite ne~te Juízo e 
Cartório do 3° Ofício as seguintes EXECUCÕES FISCAIS: a) Execução, 
·número 0150!)0014693, registrada e autuada em 10/10/2005, requerida 
pelo MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, em face de AROLDO 
JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO,. decisão inicial proferida pelo MM. 
Juiz às fls.· 13, determinando a citação do requerido. Devidamente 
citado .conforme AR juntado a fi. 15, o requerido não apresentou 
contestação, e a fi. 40 o último despacho, d'etermina a expedição de 
Mandado de Avaliação, o qual ainda não foi expedido. B) E.xecução. 

· número 015050014818, registrada e autuada em 11 de outubro de 
2005, também, tendo como exequente o. MUNICÍPIO OE CONCEIÇÃO · 

1 DA BARRA e como executadO AROlDO JOSÉ PARANAGUÁ e · CLARINDO, decisão · inicial proferida ·pelo MM Juiz a fi. · 32, -
determinando a citação do requerido.. Devidamente citado conforme AR 
fi. 34, o requerido, também, não apresentou conte?tação e o último 
despacho de fi. 46, o MM. Juiz manda expedir Mandado de Penhora e 
Avaliação do bem indicado-a fi. 42, determir;Ja, ainda, a intimação do 
executado e seu c'ônjuge para, caso queira,. opor Embargos no prazo de 
30. (trinta) dias, mas referidos mandados ainda não foram expedidos. 
CERTIFICO mais, que os referidos autos encontram-se aguardando 
expedir mandados. · · 
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TCE!Gl 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ~STADO 00 ESPiRITO SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

P1~~c 1569/04 Fc 

Em 24 de fevereiro de 2010 esta Procuradoria expediu o Ofício/PJC/TCEES/N2 

0018/2010 ao Promotor de Justiça da Comarca de Conceição da Barra, 

solicitando informações acerca da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N2 445/05 
{Processo nº 015.05.0001481-8), proposta pelo Ministério Público em face do 

SR. AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO. 

• Informo, ainda, que o respectivo AR será juntado aos autos assim que retornar. 

Vitória, 24 de fevereiro de 2010. 

LUCIA HE·~ MACIEL 

Secretária-Geral da Procuradoria 

• 

Kmep/ 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 
Rua: José Alexandre Buaiz:, no 157- Enseada do Suá- Vitória- ES- CEP: 29.050-913 

Vitória, 24 de fevereiro de 2010. 

OFÍCIO/PJCjTCEESjN2 0018/2010 

• 

fROC Te 15G'llo~ 
jCfls. ~ 

1( 

Referência: AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N2 445/05 (Processo n2 

015.05.001481-8) 

Ao Exmo. Promotor de justiça da Comarca de Conceição da Barra 
Dr. GUSTAVO PADILHA ROSA 

Venho por meio deste solicitar a Vossa Excelência informação acerca do 

andamento da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N2 445/05 (Processo n2 

015.05.001481-8), proposta pelo Município de Conceição da Barra em face do 

Sr. AROLDO JOSÉ PARANAGUÃ CLARINDO, ex-Presidente da Câmara 

Municipal. A informação é indispensável para que se possa dar andamento aos 

• processos TC-1569/2004, TC-6804/2003, TC-486/2004, TC-7048/2003 e 

TC-1977 /2004, que trata de Prestação de Contas Anual, referente ao exercício 

de 2003. 

Salienta-se que, em 09 de julho de 2009, a Promotoria de Justiça Cumulativa 

de Conceição da Barra, objetivando atender as solicitações desta Procuradoria 

de Justiça de Contas, expediu o OF/PJCCB/Nº 126/09, o MM. Juiz manda 

expedir Mandado de Penhora e Avaliação do bem, determina ainda, a 

intimação do executado e seu cônjuge para, caso queira, opor Embargos no 

prazo de 30 (trinta) dias, mas referidos mandados ainda não foram expedidos 

e que os referidos autos encontram-se aguardando expedir mandados. 
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• 

PROC TC A%'\{)~ 
rc fls. _ Oft}-
, ~ 

Assim, e, em decorrência do lapso temporal desde as últimas informações a 

que tive acesso, solicito a gentileza de que, se possível, informar a fase atual 

em que se encontra a ação supra. 

Certo da cooperação de Vossa Excelência aproveito para renovar protestos de 

distinta consideração. 

Cordialmente . 

ANANIAS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 

gpg 



TCE:GJ 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

' 

Secretaria do .ty'linistéri<;> Público 

.· Especiaf de Contas 

PHOC TCJ 56'~ /do o lt 
TC fls. Jc 8 

r~~-··-~· 

Em 06 de julho de 20 ll, . esta Secretaria qo Ministério Público de Contas, expediu 

o Oficio n• 33612011/MPC. ao Excelentíssimo SR. FRANKLIN GUSTAVO 

BOTELHO PEREIRA, Promotor de Justiça \ia. Comarca de Conceição da Barra, 

solicitando informações acerca do andamento da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL -

• Processo n•OJ5.o5:oousJ-8 (Ú5105! . 

• 

. Expediu ainda, o Oficio n• 33712011/MPC, ao ·Excelentíssimo Sr. JOSÉ ALEXANDRE 

REZENDE BELLOTE, Procurador Chefe da Subprocuradoria Fiscal do Estado do Espí~ito 

Santo, solicitando informações . acerca do andamento dos autos da Ac40 DE 

EXECU0iO FISCAL- Processo/SEFAZ n• 30241774- CDA: 04504/2005,. ambas 

propostas pelo Município de Conceição da Barra em face do Sr.AROLDO JOSÉ 

PARANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente da Câmara Municipal, referente ao exercício 

de 2003. 

Informo, ainda, que os respectivos ARs serão juntados aos autos quando estes reiornarem . 

Vitória, 06 de julho de 2011. 

r 

LUCIAHEL~A MACIEL 
Secretária do Ministério Público de Contas 

Lml 
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ESTADO DO ESPÍRITO SÀNTO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
Procuradoria de Contas 

. Gabinete do Procurador Geral Domingos· Augusto Taufner . . 

t'ROC TC J s ó9 /;;od(. 
Te _fls. é) o::~ 
. .. ~· 

. OficiQ n• 337/2011/MPC 

Vitória, 06. de julho de 2011. 

Ao Excelentíssimo Senhor ·. 
JOSÉ ALEXANDRE REZENDE BELLOTE . 
Procurador Chefe daSubprocuradoi'ia Fiscal do Estado do Espírito Santo 
A. v: Governador Bley, 236 - Ed. Fábio Ruschi/1 oo e 11 o Andar- Centro- Vitória- ES 
CEP: 29010-150 . . 

~ 

Excelentíssirpo Senhor, 

Sirvo-me dó presente para solicitar a Vo'ssa Excelência, informaÇões acerca do andamento 

dos autos da ACÃO DE EXECUCA-0 FISCAL- Processd/SEFAZ n" 3024177{-

. CDA: 0450412005, sobre as medidas adotadas para a cobrança judicial do. débito imputado 
. . . .. 

ao Sr. AROLDO JOSÉ PÂRANAGUÁ CLARINDO, ex-Presidente dá Câmara MJ.micipal, 

vez que até a presente dat~ não recolheu a multa no valor correspondente a 4.000 (quatro mil) 

VRTE,· --. valor que. lhe foi atribuída pelo Acórdtío TC-109/2005. Tal informação é 

indispensáve.I para que 
J . • ' . ; 

possamos dar andamento a:os autos do processo TC-156912004 
. . . 

e apensqs: '(TC-1977/2004, TC-486/2004, TC-7048/2003 e TC-6804/2003), que trata de 
... . . . I . 

Prestação de Contas Anual,, referente ao exercíCio de 2003. 

' 

No aguardo das providências q~e por certo serão adotadas e continuando ao inteiro dispor de 

Vossa Excelência, aproveitamos para renovar os nossos protestos de distinta consideração. • 

. Atenciosamente; 

DOMÍNGOS A~TO TAUFNER . 
. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

Lml 

Ministério Público de Contas 
· Rua José Alexandre Buaiz, 157 ·-Enseada tio SUá - VitOria/ES 

CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7600 
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.. ESTADO DÇ ESPÍRIT~ SANTO . r·;·(UC TC J 56'3/Joo·l/ 
MINISTERIO PUBL!CO DE CONTAS TC fls. rHo . 
Procuradoria de Contas · · . · 
Gabinete do Procurador Geral Domingos Augu~to Taufner ~r . v 

Ofício n•336/2011/MPC 

. 
' 

Ao Excelentíssimo Senhor • 
FRANKLIN GUSTAVO BOTELHO PEREIRA 
Promotor de Justiça da.Comarca de Conceição da Barra 
Rua Sete de Dezembro, n• 121 '-Centro. · 
CEP: 29960-000 -Conceição dá Barra- ES 

Vitória, 06 de julho de 2911. 

Referência: AÇÃO DE EXECU_ÇÃO FISCAL- ProceS,so· n• 015.05.001481-8(445/05) 

Excelentíssimo Senhor, 

Siryo-me do presente para reiterar os termos do OFÍCJO/PJC!tCEES/N"OOJB/2010, datado. 

em 24 de fevereiro de.2010 e solicitar a :rossà Excelência; informaÇões acerca do· andamento 

. referente aos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL - Proces~o 11" 015.05.00148i~s 

(445105/, proposta pelo Município de Conceição da Barra em face do Sr.AROLDO JOSÉ 

PARANAGUA CLA'RINDO, ex-Presidente da. Câmara Municipal. Tal informação é 

. indispensávdcpara que se pos~a dar andamento aos autos. dO· processo TC-1569/2004 e 

apensos: (TC-t977/2004, TC-486/2004, TC-7048/2003 e TC-6804/2003), que trata de. 

Prestação de Contas A~ual.: referente ao exercíéio ~e 2003. 

Salienta-se que, em 09 de julho de 2009, essa Promotoria de Justiça Cumulativa, objetival)do 

atender a~ soliCitações deste Ministério ·P·úblico de Contas, expediu o OFIMP.PJCCBIN". 

0126109, informando que o MM. Juiz mandou expedi~ Mand~do de Penhora e Avaliação do 

bem, determinou ainda, a intimação do executado e seu cônjuge para, caso queira, ·opor 

Embargos no prazo· de 30 '(trinta) dias, mas· referidos mandados aitld(l ·não haviam sid'o 

exp.edidos e que os. referid0s autos ·encontravamcsc aguardando expedir mandados. . ' . . . . . 

Lml 

Ministério Público de Contas 
Rua José Alexandre Buaiz, 157 ..... Enseada do S,uá. · Vitória/ES • 

CEP 29.050'913 Foné: (27) 333~-7600 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
Procuradoria d~ Contas 
Gabinete do Procurador Geral Domingos Augusto Taufner 

1-'ROC TC 1\6(60\ I<JLt 
TC fls. _..$-IZII.Jl~\ --

Assim, e em decorrência do lapso temporal desde essas últimas informações obtidas sobre o 

andamento do mencionado processo, solicitamos a gentileza de que nos informe a fase em 

que tramita a ação em comento, bem como nos enviar cópia dos atuais procedimentos 

adotados,com o intuito de r<~colher ao cofres públicos, o débito imputado ào ex-Ordenador, . . . . . 
para que possamos darprosseguimento ao feito, nesta Corte de Contas. 

No aguardo das providências que por certo serão adotadas e continuando ao inteiro dispor de 

• Vossa Excelência, aproveitamos para renovar os nossosprotestos de distinta consideração. 

• 

Atenciosamente, 

DOMINGOS AU~ TAUFNER 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

Ministério Pública de Contas 
Rua José Alexandre Buaiz, 157- Enseada do Suá·- Vitória/ES 

Lml · CEP 29.050·913 Fone: (27) 3334-7600 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ~STAOO 00 ESPtRITO SANTO 

Ao NCD, 

Solicito a juntada da documentação anexa, cadastlada neste Tribunal sob o n•. 

2011008264 ao Processo TC-1569/2004 e apensos: (TC-1977/2004, TC-486/2004, Tê-

7048/2003 e TC-6804/2003), e logo após que os autos retornem a esta Secretaria do 
• 

Ministério Público de Contas. 

Em 22 de julho de 2011 

LUCIAH~CIEL 
Secretária do Ministério Público de Contas 

NÚCLEO DE CONTROLE DE DOCUMENTO$ 
TERMO DE JUNTADA 
.Q.S ~res_ente; 

d.i.Qt~ 
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TC 15M 1 .;p;:/1 

FLS.~---· 
Governo do Estado do Espírito Santo 

Procuradoria Geral do Estado 

OF.PGE/SPFI n" 847 Vitória, 15 de julho de 2011. 

Excelentíssimo Senhor: 

Cumprimentando-o informo que, em resposta aos termos do Ofício n" 

337/2011/MPC, a execução fiscal ajuizada para cobrança da CDA n" 4504/2005, 

decorrente de multa aplicada ao Sr. Aroldo José Paranaguá Clarindo pela Co lenda Corte 

de Contas, recebeu o ?" 015.07.000578-8 e tramita perante a 1" Vara da Comarca de 

Conceição da Barra, conforme faz prova o andamento processual que segue em anexo. 

Esperando ter respondido aos termos de vossa correspondência, colho esta 

oportunidade para renovar-lhe meus protestos de respeito e distinta consideração. 

JOSÉ ALEXANDR 

Ao Exmo. Sr. 
DR. DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

ocuradoria Fiscal 

r;Y'' 
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~'"" ~~~ 
MD. Procurador Geral do Ministério Público de Contas 
Nesta 

Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo 
Av. Governador Bley, 236- 11• andar- Centro- Vitória- ES- Cep: 29010-150 

Te1: 27-3380-3000- Fax: 27-3380-3043- e-mail: pge@pge.es.gov.br- Website: http://www.pge.es.gov.br 
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Impressão de Conteúdo Page 1 of2 

Consulta Processuai/TJES 

Não vale como certidão. 

Situação : Tramitando Processo : 015.07.000578-8 
Ação : Execução Fiscal 

Petição Inicial : 200700274898 
Natureza : Não definido Data de Ajuizamento: 13/04/2007 

Número CDA: 4504 I 2005 
Vara: CONCEIÇÃO DA BARRA- 1• VARA 

Distribuição 
Data : 09/02/201114:12 

Partes do Processo 
Executado 

Motivo : Redistribuição Especial 

AROLDO JOSÉ PARANAGUÁ CLARINDO 
Exequente 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
999998/ES - INEXISTENTE 

Andamentos 

TC 1.%91 olt 
FLSo .Qt<., 

(!.........- -

06/04L2P.!.t __ AU!()_~~!lcluso .l!ara despac_l>o ___ ·----~ ·····-----~-~~--------------
29/03/2011 Aguardando conclusão 
29/D-3/2()11 _ ~!Jt()s.r.I!C:E!~ic;i()~_el11 ~~<)rio _C()~CEii;Ão DA BARRA- i• VARÁ _ _ _ _ ............... . 
~f!L03J~I!g ___ J>E!!içã_o recebida_11o C!l_r!:Ório 2C!],J_OO~OJI.:Z_1fl CONÇ~!ÇÃO DA B~~RA- 1•_V"A~RA=-------
2_8f03f.2_011 Petição Prot()C()Iada201100309248 
()!1/02/2011 Autos remetidos a Fazenda Pública 
09/02/2011 Processo redistribuído Conforme determinação da Portaria 002/2011 da Comarca de 
Co_11cei!;!ío da B.arr.a ____ ·---- ___ ··-------··----------------------------------·---------_____ _ 
19/01/2011 Intimação ()rclenada . ___ ESCANINHO CORREIO_ 
l,!;/()1/2011 .. PI'C)cesso Inspedo11ad() . 
J,,"!/_1!1/_20!_1 __ .... ~U!()~ c;iE!If011fidos c;i()juiz com despacho DRA.ALINE . _ _ ·····················-·······--
1!_11/0~L:Z.I!.~.I! --~!'!llS.Eil!lc:l!!~-parii_d~l!aEh_()_DRA. AUN_L_ _________________ -~---------
07/()7/_2010 Aguarclando conclusã_o. 
()1/07/201_0 .... _ -~guiircland() cumprimento de l!razo .. ....... --~ , .......... _ .. ............... , 
01/07/2010 Petição recebida no cartório 201000644778 CONCEIÇAO DA BARRA- CARTORIO 3° OFICIO 

30/06/2010 Petição Protocolada 2010006_44!!8 ..... 
1~/05/2010 . Ag!l_ardalldoresP()staofício _ 
!-_9/05l:Z.J!!() __ ~!luardando conclusão ----·---------~----·---------------· 
03/()3/2010_ ()t'ício_: EJ<pE!Çil:~ 
26(()2{2010 ~utosdevolvidos dojuiz com despacho _[)R, __ Ç_t:I~ .. I!,.~.I:~---· 
0_5/()_2/2010 ---~UtoSE()_nclu~ para despacho DR,ÇHARLE5 . ·- _ 
04/02/2010 Aguardando co_nclusão o4íoú 2o1o-A:u·tô;-;:E.C..bidos em cartó~iõcoNcEii;'AõoA:sA:RRi::-ia vARA' _________________________ _ 

29/oii2oio . PetiÇãõ reee-bid~ nÕ cartóriõ ioióooos6sài C:oi\IC:EI:i;i\õ DÚARRA - CARTORIOlO OFÍCIO 
... - ....... ········--'""""" "''"'" '"'"' -'. . ., .. . .................... ·"-·· . 

_2_!!f.!illl!:!_() . ___ P.I!!~~-Il.J>!'()toc()l!'da _ _2QJ,()Cl_OD_S~!j_81 __________ ~------~-----
12/()1/~010 Autos remetidos a Fazenda Pública 
:J,1g_2{2()()g_ .. A_gu~rclando cumprimento de diligência Ag. ~r_rl!i_os_. 
J,()/:1_2{_200!1_ _Autos_ dl!vo!v_idos do juiz comdespac;h() _ _[)R, _CH~RLES .................. __ .............................. . 

~~~}~~~~~~-- i~{~~;~~~!~~ !e~~~~hio~Mi~~iicolllcEiÇÃooA:sÃRRA': cARTóRio ·3°-oFíCro 

26[! 1/2()_0_?_~g!!.'!rclii".do_cul11p_l'_il11.1!nto_ c;! e dil_igênci~ ---~g..:.~S.C:óiii_Õnh() de correi~---------~-----· 

http://www.tj.es.gov.br/consultalcfmx/portal/Novo/imp.htm 15/07/2011 
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Impressão de Conteúdo Page 2 of2 
.. 

21;/11/20º9 Petiçã() !_rc>t()ÇC)Iilda 20090112.?11~.6 ···~ .. ...... .. • , 
26/1Y2.ºº!1 .. _jluto_s recebidos. ei11_Çilrtório CONCEJÇ_jl()[)jlfiA.RRA - ~~I()RIO 3° ()I'I(;I() 

im~~~~~= . :~::%::de!i:~~ a ~~zee~~a d~údjll~ncia . A .. é;;câ-niniío de correios . TC- /5GqfQ V 
i·im~~~~f ··---~~~!~~~~~~0::~:1u~;;;ê~!~::1~~~:i~~"~~~:--=·----==:.~~=~--:= ••• ~ 
09/10/2009 Aguardando conclusão · 
~?.â~áoo!l __ :~.'!.t~s _ _r:i._g;~id-osemêa_rtõ_~!ll.c_Qf4Ç"IiiÇÃo_ o~ .11!1~~ ~ ~AR.io.Rio !"_Q!:!~!º-------~~ 
º.11/.!0/2.009___ Autos_Ç<~rga _(;()~C:I:I_ÇAODA_B.II~.RA .. : ... ~.~I()R!(). 3° Qfi(;JQ ............................ . 
07/10/20_09 ....... Autos. recebidos em _ca_rtório CONCEIÇAO_D_A_BAR.RA- CONTADORIA 
º7f10áoo9 .... --~~t.!i;:.,_!"9i1C:()N(;EIÇÃQDA_IIII~M~C_oti,-Ai)()R.IA .. .... . .. . .... . ....... . ... ----·- _ 
.2._º[09j2ºº~-~~g_uard_i1!'dOrelt1_~ssa a contadori'!_ ___ ~-----------------
.2.11/08[2009 Autos_d~V:())V:icl()!>.!lll.i..u.iz Ç()mde~Pill:l1() [)r, (;harles 
18/08/2009 Autos ÇC>nCIIJ!'C>. Pilra despacho [)~, C:lt!IRLES 
º.!1lº.lll.:Z.ºº!l. Agu.,rdandoÇ()n_c;I.LI~~C) . .. . .. _ .. _ ..... _ .. . ············-········· _ 
06/08/2009 Petição Protocolada 200900716523 
osfõsi 2oõ9-~~-~"t-;.:~;:.,~bidosem. cãrtêí~i11 c;()~ÇE":iÇÃo=ôA s"AR"R.A ~ç11~:rc>lrio3° oFici:o~--------
15/07f2009 . Autos remetidos a Fazenda Pública 
09/_07/_2_0_09 .. _Inti111açãC) ()'-cl~llil!li!. JS~NINH()C()~~I:J() .. . _ .................................... .. . ............ . 
!~0:!_/20_11_!1_ Ofício__::.I:!'Peça-~~------------------····----·-------------·-·-··--·-----
~]./º~/2.00fl Aut()SÇ()nclusopilrilcl~~pac;ho Dr.Charl~s ... -· _ ..... . 
18/03/2008 Aguardando ÇC>nclusão 
14/03/2008 Petição recebidanÕêartÓ~io 200800201721 CONáiÇAoôABAR.RA- CARTORio3ool'iciO 

14/03/2008 _ Petição ProtoÇC>Iacli12.0ºf100201721 
!<l:/º~g_o_ºfi ... II9Lil>~illlclopetição _ -··--~- ... . . ,. ................... . 
!<1:/_ll_~/2.ººfi .. _A_IItos_recebidos~l11 cartc!_r!()(;()_r.IC:I:!.~()_[)A _B.II~RA.:..c:II~I()_R!() 30 OFICIO ··--·----
25/02/2008 !IUtOS(;l>rgiladvC)gacl() ii.Litor P~curildC)~iil.cl~);s!<tdo . _ ..... 
20 I 02/2008 Aguardando c;u111pri1111!.ntC) _de diligência ....... l!~allinl!ll ... cll!.correios 
23/º1/20011 . Ag1Jarcl_anci()_I:LII11Pril11~11to _mandad() .. .... ....... . .. -··· _ 
:Z.?.f_ll_!lj.]007 _Mandado_Exp_(!ça-~ -~------·-----------
3_0/ º7{2007_ _ Intimação C)~~-nilclil ... ~!'P~ir (;li~ cl~ il1!il11ilção .. ......... . . ... . 
28/05/20º7· ..... llllto!i Ç()IICIIJ!'() para despacho IILI_tC)~ Ç()m Dr. _Eiia.z.l!.r ... C:Il.!ita.Vieira 
:Z!l/.ºIJ,/2ºº?. __ (;i!<tçã() C)~~nada Exp~cli! <:il.~d~ citação ··················-··--·~· ... ................. ....... .. .. ___ --·· . _. 
2<1:/~4/!ººZ~ Auto~ COII(;Iuso_P!'.~ de~pac_ll_o_~---·--~---·-·-·---------·--·-·-------·-
1!1./º.:JL:Z.Ilº.?. ... Aguardando _condiJ~() ___ . . ................. . 
19/04/2007 ..... Autos __ concluso paradespacho 
17/o4ji.Õ07······A~tÕs ~cebidos em_cartó~ioCÓNCEIÇÃODA BARRA -CARTÓRio]oofÍCIO 
ÚLº~Ú~ºÍ~~A~ios_Câ!lzico:tícE"!_ÇÃo Í>~_~AR~~ c~~j_(>~!o !'' . .Cli@i:i~~~:~:~~ .................. . 
13/04/.2007 Processo [)is~ri~I!Íd() 
-~~/.º4[2007 Processo. cada,;t~acl() _(iuia(s )de pagal111!11t() 1fillculada(s} ao_Re1:11~ 

ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTEM CUS IAS CALCULADAS PARA ESTE PROCESSO NO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO. 

http://www.tj.es.gov.br/consultalcfmx/portal/Novo/imp.htm 15/07/2011 
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AO NCD. 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria do Ministério Público de Contas 
Secretária Karla Nicco de Freitas Martins 

Proc. 

Fls. 217 

Solicitamos que o processo SEP n°. 30241774 (COA n°. 4.504/2005), cadastrado 

neste Tribunal sob o n°. 2013005859, em nome do Sr. Arolde José Paranaguá 

Clarindo, seja anexado aos processos TC-1569/2004 e apensos (TC-1977/2004, 

TC-7048/2003, TC-6804/2003 e TC-486/2004). 

• Em seguida, os autos deverão ser devolvidos a esta Secretaria do Ministério Público 

de Contas. 

• 

Vitória, 20 de maio de 2013. 

~~h" 

------------------------~~~~~~~~~~~~~----------------ldlg Secretaria do Ministério Público de Contas 
Rua José Alexandre Buaiz, 157- Enseada do Suá- Vitória-ES 

CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7670 
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NOCLEO DE CONTROLE DE DOéUMENTOS 

· TERMO DE ANEXAÇÃO 

Nesta data, anexamos aos· presentes autos o(s) processo(s) de n2<•1 5 e f tJ ~ 

30?/:.4 r. -=1-.{}HXJ,Ç. 5t-f11::?< G.y?d:Qç_.qto 1C '-'~ 53/S!l}UJ/3 ~· 
!4 I ( . I~ - ' I . I 

09/0sjrhoJ ô, eo'l<y~ M-íw_cv~aL a. 1fb ~ ,2/t- qedi; t?!,ul?i ""· 
~;· le-}}DJ:t4-jJ-.oo4í le-"tO~ejJ-Ooj; !e.r;,?D~j.2{X)3 
-<-- 1 e 4 '3 (;' 1 kcDLr • . · 
Encaminhem-se os autos à (ao) _,M'-'-"-lp__,.,C:.=,=-----

! 
Confonne fls. J/.f-

Em 1fl_ I .il1L I rlJI ~. 

b) DURYALSEI r I Coodemador do NCDIArquivo 

·' 
a·"'-iM:""IC.b.&.li'-IIL..~-., i V 

·~esta data recebi os presentes autos. 
Em, ~/ _Q,ff_f W:l I 3 • 

Servidor:-----'"""-------
Matrícula: IPD ~'fi 5 
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TRIBU~JAL DE CONTAS 
DO ESTADO 00 ESPfRITO SANTO 

CIERTIDÃO 

Certifico que nesta data foi digilta~izado na íntegra o Processo TC n° 
1?f><j\ Joo4 (das fls. o1 às fls. wn~ ). 

Vitória (IES), ---1.2 

' 

de li~S€:·-. I de 2016. 
/ .l\ •. ., / ' ' ' il 111 h1i~ .~ LJ\ )'\\) ,.J,JV 

. PisJ;~Iearimoo--. 
\.._..,/ Durval Senna da Silva 

Coordenador do NCD/Arquivo 
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